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RESUMO 
 

SILVA, Jéssica Coelho Parreira da. Cibercorpos juvenis femininos em “dancinhas” 

compartilhadas no TikTok: por uma educação ciberfeminista. 2025. 141 f. Dissertação 

(Mestrado em Educação) - Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2025. 
 

A pesquisa de mestrado investiga os sentidos dos cibercorpos femininos em “dancinhas” 

produzidas e compartilhadas no TikTok. Para isso, filio-me ao pós-estruturalismo com a 

intenção de ensaiar novas possibilidades e percursos metodológicos a partir do desejo de 

construir/experimentar caminhos. Adoto a cartografia online (Felipe Carvalho e Fernando 

Pocahy) no trabalho de campo conduzido no TikTok e centralizo minhas reflexões teóricas a 

partir, principalmente, dos conceitos de cibercultura (Edméa Santos, André Lemos e Lúcia 

Santaella), cibercorpo (Leonardo Nolasco-Silva e Tania Lucía Maddalena), juventude (Paulo 

Carrano e Juarez Dayrell) e heteronormatividade (Guacira Louro, Paul Preciado e Judith 

Butler). Entre abril de 2023 e março de 2025, cartografei vídeos e comentários produzidos e 

disseminados por internautas no TikTok, reconhecendo que são um convite a pensar nas 

disputas de sentidos sobre os corpos femininos em tempos de cibercultura. A partir do 

mapeamento de campo, ressalto ainda as poucas pesquisas voltadas para o interesse de se 

explorar o potencial formativo da plataforma na constituição de novos modos de pensar/olhar 

para a juventude em articulação com os marcadores sociais de gênero, sexualidade e 

corporalidade. Nesse contexto, tenho investigado vídeos de dança produzidos e compartilhados 

por jovens e acompanhando também os comentários feitos pelas/os internautas sobre essa 

produção. O material empírico foi organizado e analisado a partir de quatro categorias: 1) 

sexualização e assédio; 2) desqualificação estética e intelectual; 3) monitoramento religioso; e 

4) proibição do uso do celular na escola. A pesquisa identificou quanto os cibercorpos femininos 

são bombardeados por normas regulatórias de gênero, tornando-se alvos frequentes de 

comentários hipersexualizantes e assediadores. Além de serem objetificados, esses cibercorpos 

têm suas estéticas questionadas e são lidos como corpos que “apenas dançam, mas não pensam”, 

reforçando a dicotomia entre corpo e intelecto, contribuindo para a negação da agência dessas 

jovens. Soma-se a isso, a vigilância que incide sobre suas performances, muitas vezes pautadas 

em valores morais e religiosos. Identifiquei também a urgência de fomentar debates sobre os 

usos dos dispositivos móveis dentro-fora da escola, reconhecendo seu potencial comunicacional 

e o modo como esses artefatos culturais mediam as relações sociais e atravessam a constituição 

das subjetividades juvenis. Diante disso, reconheço a necessidade de investirmos em uma 

educação ciberfeminista que desestabilize a heteronormatividade e valorize a multiplicidade 

das existências/experiências juvenis em tempos de cibercultura. 

 

Palavras-chave: TikTok, Cibercultura, Ciberfeminismo, Heteronormatividade, Educação. 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 



  

ABSTRACT1 

 

SILVA, Jéssica Coelho Parreira da. Young Female Cyberbodies in "Dance Videos" Shared on 

TikTok: Toward a Cyberfeminist Education. 2025. 141 f  . Dissertação (Mestrado em Educação) 

- Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

The master's research investigates the meanings of feminine cyberbodies in “dancinhas” 

(short dance videos) produced and shared on TikTok. For this purpose, I align myself with post-

structuralism, aiming to explore new possibilities and methodological paths inspired by the 

desire to build/experiment with alternative routes. I adopt online cartography (Felipe Carvalho 

and Fernando Pocahy) in the fieldwork conducted on TikTok, and I center my theoretical 

reflections mainly around the concepts of cyberculture (Edméa Santos, André Lemos, and Lúcia 

Santaella), cyberbody (Leonardo Nolasco-Silva and Tania Lucía Maddalena), youth (Paulo 

Carrano and Juarez Dayrell), and heteronormativity (Guacira Louro, Paul Preciado, and Judith 

Butler). Between April 2023 and March 2025, I mapped videos and comments produced and 

disseminated by users on TikTok, recognizing them as an invitation to reflect on the contested 

meanings of female bodies in the age of cyberculture. Based on this field mapping, I also 

emphasize the scarcity of research that explores the educational potential of the platform in 

shaping new ways of thinking/looking at youth in connection with the social markers of gender, 

sexuality, and corporality. In this context, I have been investigating dance videos produced and 

shared by young people, while also analyzing the comments posted by users regarding this 

content. The empirical material was organized and interpreted using four categories: (1) 

sexualization and harassment; (2) aesthetic and intellectual devaluation; (3) religious 

surveillance; and (4) prohibition of mobile phone use in schools. The research revealed how 

feminine cyberbodies are constantly targeted by gender regulatory norms, becoming frequent 

subjects of hypersexualized and harassing comments. Besides being objectified, these 

cyberbodies have their aesthetics questioned and are perceived as bodies that “only dance, but 

do not think,” reinforcing the body-intellect dichotomy and contributing to the denial of these 

young women’s agency. Additionally, their performances are subject to surveillance often 

rooted in moral and religious values. I also identified the urgency of fostering debates on the 

use of mobile devices in and out of school, recognizing their communicative potential and how 

these cultural artifacts mediate social relationships and influence the construction of youth 

subjectivities. In light of this, I recognize the need to invest in a cyberfeminist education that 

challenges heteronormativity and values the multiplicity of youth existences and experiences 

in times of cyberculture. 

Keywords: TikTok, Cyberculture, Cyberfeminism, Heteronormativity, Education. 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
1 Abstract produzido pelo ChatGPT em maio de 2025. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, principalmente no contexto pandêmico, o TikTok emergiu como 

uma das plataformas digitais mais disseminadas entre jovens de diversas partes do mundo. 

Através de vídeos curtos com potencialidade viral, essa rede social tem se tornado um espaço 

de expressão, criação e compartilhamento de conteúdos que vão desde o entretenimento até o 

ativismo social. Entre os conteúdos mais populares, destacam-se as “dancinhas”, um 

fenômeno que, além de refletir tendências culturais, serve como uma forma atual de expressão 

identitária. Em tempos de cibercultura, os cibercorpos juvenis femininos ganham destaque, 

não apenas como veículos de performance, mas como arenas de (re)significação, onde 

questões de gênero, sexualidade e poder são desobedecidas e negociadas. 

O conceito de cibercorpos diz respeito às manifestações dos corpos em tempos de 

cibercultura, ou seja, um cibercorpo não se limita ao digital: ele é uma subjetivação que 

expande modos de ser e de interagir humanos (Nolasco-Silva; Maddalena, 2022), sendo 

central para entender como os jovens relacionam-se com as normas sociais e culturais no 

ciberespaço. No TikTok, as performances juvenis femininas não apenas (re)produzem, mas 

também contestam e subvertem os estereótipos tradicionais de gênero e sexualidade. Essas 

performances refletem a diversidade social, cultural e econômica presente na sociedade, ao 

mesmo tempo em que oferecem novas formas de visibilidade e agência para grupos 

historicamente marginalizados.  

As “dancinhas” no TikTok representam mais do que simples movimentos 

coreográficos; elas são manifestações de cibercorpos que têm o potencial de desafiar as 

normas heteronormativas e patriarcais (Butler, 2000; Preciado, 2014) ainda muito presentes 

no cenário cibercultural. Com isso, destaco e compreendo o ciberfeminismo como uma 

capilarização do movimento feminista. Ele conecta às diferentes ondas feministas e, ao mesmo 

tempo, abre novas frentes de luta e reflexão no contexto da cibercultura. O ciberfeminismo 

emerge na virada do século XX para o XXI como um desdobramento das lutas feministas em 

meio às transformações tecnológicas e comunicacionais. Se ramifica como uma extensão que 

atravessa espaços digitais, produzindo redes, discursos e práticas que atualizam e 

potencializam pautas. Sendo assim, esses movimentos ciberfeministas orquestrados em/na 

rede convidam-nos a olhar para os diferentes modos com os quais as/os internautas criam 

estratégias de resistência e subversão (Fernandes; Santos, 2022).  

Ao analisar as “dancinhas” sob a ótica do ciberfeminismo, é possível compreender 

como as jovens estão se apropriando do TikTok para desestabilizar e, em alguns casos, 
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(re)imaginar as normas sociais, criando novas formas de subjetivação e identidade. O 

ciberfeminismo, segundo Fernandes e Santos (2020), é uma prática de ativismo digital que 

visa combater a violência discursiva contra mulheres nas redes sociais. Segundo as autoras, as 

ações ciberfeministas não apenas enfrentam a opressão patriarcal e machista, mas também 

promovem processos formativos, contribuindo para a construção das identidades das mulheres 

na cibercultura. 

Apesar do crescente impacto do TikTok na vida das/os jovens, há uma lacuna 

significativa na pesquisa acadêmica sobre o potencial educacional e formativo dessa 

plataforma, especialmente em relação aos marcadores sociais de gênero e sexualidade. 

Reconhecer a importância de estudar essas performances femininas é fundamental para 

desenvolver uma pedagogia ciberfeminista que esteja alinhada com as práticas culturais 

juvenis em tempos de cibercultura. Este trabalho, portanto, propõe investigar os sentidos 

produzidos pelos cibercorpos juvenis femininos em “dancinhas”2 produzidas e 

compartilhadas no TikTok. Com isso, busco contribuir para a construção de uma educação 

que desafie o regime heteronormativo e que valorize a pluralidade e a agência das jovens nas 

plataformas digitais. Para tal, meu olhar investigativo é orientado pelos seguintes 

questionamentos: Quais sentidos são atribuídos aos cibercorpos femininos? Como as 

heteronormas são desestabilizadas pelas linguagens cibercorporais femininas? Como o 

trabalho de campo pode contribuir para a construção de uma educação ciberfeminista? 

Venho me apropriando da cartografia online (Carvalho; Pocahy, 2023) como 

metodologia de pesquisa, a fim de mapear e analisar experiências e subjetividades dessas 

jovens tiktokers (alusão às/os usuários/as da rede social TikTok) no ciberespaço. Cartografar 

nesse contexto implica, portanto, a necessidade de realizar um mergulho nas dinâmicas 

sociais, culturais e afetivas que ocorrem nas interações online. Durante meu percurso 

cartográfico, que ocorreu entre abril de 2023 e março de 2025, analisei vídeos de danças 

coreografadas por jovens mulheres e acompanhei a produção de comentários realizados nas 

publicações desses vídeos. Percebo que as jovens vêm fornecendo pistas sobre como a música 

e a dança colocam em xeque as heteronormas ao possibilitar a constituição de novas narrativas 

sobre seus corpos. Sigo apostando na importância das redes sociais da internet como espaço 

privilegiado na produção e no compartilhamento de vídeos de dança como uma nova forma 

discursiva do corpo feminino. 

 
2 Cabe uma explicação sobre o porquê da palavra dança estar no diminutivo. Não se trata de usar o diminutivo 

como modo de depreciar/desqualificar as produções culturais das/os jovens tiktokers, mas chamar atenção para a 

forma como essas produções audiovisuais de até um minuto de duração se popularizaram no Brasil. 
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O texto de dissertação encontra-se organizado em cinco capítulos. Apresento 

brevemente a seguir as discussões realizadas em cada um deles. No primeiro capítulo, 

“Apresentação da pesquisa”, procuro contextualizar minhas implicações pessoais com a 

temática gênero e sexualidade, assim como minha trajetória nesse campo de estudos. 

Apresento a relevância e o objetivo do trabalho de mestrado, além do modo como as 

heteronormas atravessam as práticas sociais, incluindo o ciberespaço. Ademais, a partir dos 

estudos em cibercultura, discuto a popularização do TikTok durante e depois da pandemia de 

COVID-19, a mobilização e a forte presença dos corpos femininos nas redes sociais digitais e 

seus sentidos produzidos. Apresento ainda um mapeamento dos trabalhos de pesquisa que se 

voltaram a discutir a rede social TikTok em seus mais diferentes aspectos. 

No segundo capítulo, “Cibercorpos juvenis e o atravessamento das heteronormas:  

fundamentos teóricos”, articulo os conceitos balizadores da pesquisa que me auxiliaram na 

análise do material compartilhado nas/das redes sociais produzidos pelas/os sujeitas/os3.  

A revisão bibliográfica foi importante para a elaboração deste estudo, assim como minha 

relação enquanto usuária de diferentes redes sociais, o que me ajudou a construir e pensar de 

forma coletiva as questões aqui levantadas. Cibercultura, juventude/geração e 

heteronormatividade são os conceitos-chave que atravessam as reflexões tecidas no texto da 

pesquisa. 

No terceiro capítulo, “Movimentações epistêmico-metodológicas: operando com a 

cartografia online na cibercultura”, discuto a opção pela abordagem pós-estruturalista e seus 

movimentos epistêmico-metodológicos, assim como as estratégicas descritivo-analíticas da 

pesquisa. Após isso, aponto a escolha da cartografia online como método utilizado nesta 

pesquisa, apresentando alguns de seus princípios. Ressalto, ainda, a utilização do diário de 

campo como importante estratégia metodológica deste trabalho. Embora o campo empírico 

seja uma rede social da internet, a cibercultura nos lembra da indissociabilidade entre os 

espaços digitais e os territórios físicos. Dessa forma, toda narrativa online produzida e 

compartilhada na internet que pudesse fornecer entradas de problematização no trabalho era 

registrada no diário de campo. Ao final, compartilho dilemas éticos provenientes da pesquisa 

online, expondo questões que afligem o/a pesquisador/o que conduz seu trabalho em 

articulação com o digital em rede. 

No quarto capítulo, “Movimentações cartográficas no TikTok: ‘dancinhas’ sob 

 
3 Escolho a concordância pelo gênero feminino, durante todo o texto, com o intuito de subverter a heteronorma 

também presente na linguagem, sendo uma decisão política e epistemológica da pesquisadora. Ressalto também 

que o material empírico da pesquisa foi protagonizado por mulheres. 
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vigilância e regulação!”, apresento minha entrada em campo e minhas movimentações pelo 

TikTok, descrevendo suas principais especificidades comunicacionais/interativas, como as 

curtidas, os comentários e a possibilidade de compartilhamentos de conteúdos dessa rede. 

Demonstro o levantamento das categorias analíticas da pesquisa e suas reflexões, destacando 

também os cibercorpos femininos juvenis protagonistas no TikTok e os comentários dos 

internautas, disparadores para este estudo. 

Por fim, em “Por uma educação ciberfeminista: para não concluir”, trago um breve 

panorama histórico-conceitual do pensamento feminista ao ciberfeminismo, levantando 

algumas pistas que apostam em uma educação ciberfeminista, possibilitando que as jovens 

experienciem outros modos de ser/viver em busca de dinamitar os pilares que sustentam a 

heteronormatividade. 

Assim, este trabalho propõe uma análise crítica das performances juvenis femininas 

no TikTok, destacando como essas práticas subvertem normas e criam novas subjetivações, 

enfatizando as redes sociais como espaços de (re)existência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.  APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 
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1.1 Itinerâncias da professora-pesquisadora 

 

Na vida, se nasce duas vezes. Na forma física, o recém-nascido chega ao mundo 

através do parto, em um dia posteriormente conhecido como aniversário. No entanto, antes 

desse dia, o bebê, ainda em gestação, começa a ser imaginado no âmbito familiar, ou seja, o 

corpo também nasce socialmente no dia em que sua anatomia corporal é identificada e adentra 

o campo da inteligibilidade cultural, a partir da anunciação do seu sexo (Butler, 2019). 

O chá revelação, uma celebração recente que se popularizou rapidamente no Brasil, é 

uma ocasião social repleta de simbologias e marcadores de gêneros, como o dualismo das 

cores rosa x azul, ainda muito presente em nosso cotidiano. Nessa celebração, divulga-se aos 

familiares e seu núcleo social qual o sexo do bebê, ou melhor, é revelado um bebê-menino ou 

uma bebê-menina, que nascerá carregando as atribuições de futuros papéis sociais, 

enquadrando um corpo ainda em gestação em identidades fixas e supostamente estáveis. Esse 

cenário mostra a imposição de gênero já praticada antes mesmo do nascimento de uma criança 

(Butler, 2019). 

Eventos como o chá revelação evidenciam o alinhamento do sexo como uma 

concepção naturalizada do que é ser homem ou ser mulher. Essa característica física presente 

nos corpos humanos nos separa e diferencia, enquadrando todas as pessoas no marcador de 

gênero, uma “lógica ficcional em que ser homem e ser mulher corresponde a uma série de 

normas e de papéis socioculturais reiterados, ensinados e aprendidos cotidianamente” (Freitas; 

Couto Junior; Carvalho, 2023, p. 40). Como pesquisadora do campo de estudos de gênero e 

sexualidade, coloco-me no movimento de questionar esses papéis, buscando enfrentar todos 

os tipos de discursos/ações que reiteram o modo como as heteronormas atravessam nossas 

práticas sociais. 

Desde que cheguei ao mundo, em 1991, continuo sendo bombardeada com 

expectativas sociais (heteronormativas) em torno de minha feminilidade. Embora não 

houvesse chá revelação no início da década de 1990, todas as atribuições do “ser mulher” me 

foram impostas, principalmente pela minha família, que vem aprendendo, na convivência 

comigo, a lidar na/com a diferença. Nasce assim a minha inquietude com as questões de 

gênero, bem no seio familiar, de forma muita empírica, nos questionamentos cotidianos da 

minha práxis enquanto mulher/cis/branca/bissexual componente de uma família de imigrantes 

portugueses/preta/pobre/suburbana que carrega ideais ainda muito formados pela 

heteronormatividade. 
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Muitos são os imbricamentos pessoais e profissionais de um/a pesquisador/a para/com 

seu tema de pesquisa, pois reconheço que o ato de pesquisar envolve implicação, engajamento 

e afetividade durante todas as etapas da investigação, e, para além disso, nos afetamos com 

toda a nossa história. Embora muito tenha me transformado, pessoal e profissionalmente, ao 

longo dos anos até aqui, o interesse em torno das questões de gênero e sexualidade me 

acompanha há algum tempo. Conforme me ensina Paraíso (2014, p. 40), “somente 

descrevendo, e em detalhe, podemos compreender o que somos, o que fizeram de nós, o que 

fizemos de nós mesmos”. Neste capítulo do texto da dissertação busco refletir sobre a minha 

itinerância até chegar à pesquisa de mestrado, descrevendo e analisando minha caminhada. 

Filio-me à abordagem pós-estrutural4, partindo do pressuposto de que pesquisar-se/estranhar-

se é um movimento de (re)construção de si e formulador do próprio objeto de pesquisa; 

durante meu caminhar investigativo, fui tecendo problematizações constantes no campo da 

educação. 

Vale rememorar algumas situações ocorridas durante minha infância e juventude 

dentro do meu contexto familiar, formado em convergência com as heteronormas vigentes e 

sempre atuantes sobre meu corpo e o meu ser. Tais normas culturais cobram consonância entre 

o sexo biológico (anatomia corporal) e a identidade de gênero. O que escapa desse padrão vira 

alvo de normas responsáveis pela estratificação e hierarquização dos sujeitos-corpos-

sexualidades (Zago, 2014). 

Sou carioca, nascida e criada no bairro de Olaria, zona norte e subúrbio do Rio de 

Janeiro. Outros bairros também fazem parte da minha referência de cidade e cultura, como o 

Complexo do Alemão, Ramos, Penha e Bonsucesso. Boa parte da minha família morava em 

Olaria, em ruas próximas, até poucos anos atrás, incluindo meus avós maternos e paternos, 

meus tios, tias, primos e primas, minha mãe, pai e irmão. Nossa convivência, durante minha 

infância e adolescência, era diária, e nas férias de fim de ano comumente viajávamos juntos 

para a casa de veraneio do meu avô paterno em Maricá (RJ). Como já sinalizado 

anteriormente, eu nasci e cresci em uma família com valores tradicionais, e a partir dela 

experienciei diversas vivências que me atravessaram socialmente. 

Enquanto criança, na década de 1990, eu brincava muito de dançar as músicas do 

grupo “É o Tchan5”, e isso incluía, durante o carnaval, fantasiar-me de Carla Perez ou Sheila 

 
4 No capítulo 3 discutirei com maiores detalhes a opção por trabalhar a partir da abordagem pós-estruturalista. 
5 “É o Tchan” é um grupo musical baiano de pagode formado em 1994 pelos cantores Beto Jamaica e Compadre 

Washington. Originalmente, além dos vocalistas, tinha como dançarinas/os Carla Perez, Débora Brasil e Jacaré, 

sendo que posteriormente Scheila Carvalho e Sheila Mello também se destacaram. Conhecido por suas músicas 

de ritmos contagiantes, coreografias marcantes e letras de duplo sentido, o grupo se tornou um fenômeno cultural 
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Carvalho, dançarinas do grupo. No entanto, em meados dos anos 2000, eu percebia certo 

controle parental sobre o comprimento das minhas roupas ou sobre as músicas que eu ouvia. 

Enquanto criança, cresci ouvindo palavrões e piadas de duplo sentido sexual; enquanto 

adolescente, havia preocupação sobre as minhas falas e comportamentos, já que palavras de 

baixo calão não são consideradas apropriadas para uma menina. 

Quando criança, na escola ou na vizinhança, sempre acontecia uma afetividade 

simbólica com algum menino, o que minha família entendia como sendo o caminho natural 

das coisas. No entanto, nem sempre a vida toma “o rumo natural das coisas”, o esperado. Em 

uma dada ocasião, essa afeição aconteceu com uma menina, que deixou de ser minha amiga 

por coerção familiar, ocasionando na proibição de nossa amizade por repulsa à afetividade 

entre meninas, mesmo que de forma simbólica. Após esse acontecimento, minha adolescência 

seguia o fluxo da heterossexualidade, com as normas regulatórias de gênero incidindo sobre 

o meu ciclo de amigas/os, meus relacionamentos amorosos e até mesmo no conteúdo 

audiovisual que eu consumia, ou seja, a constante vigilância das normas afetava diretamente 

meu modo de ser-estar no mundo. Enquanto uma jovem adulta, por volta de 2010, as normas 

socialmente postas entraram em ruínas na minha cabeça. 

Iniciei minha trajetória acadêmica em 2010, quando ingressei na licenciatura em 

Geografia na Universidade do Estado do Rio de Janeiro na Faculdade de Formação de 

Professores (UERJ-FFP), em São Gonçalo (RJ). Concluí a graduação em 2015, me tornando 

professora de Geografia. Além de uma recém-professora, também me tornei uma outra filha, 

outra irmã, outra neta, pois já não era mais a mesma pessoa que adentrou os corredores da 

UERJ cinco anos antes. A Geografia, seus conceitos e a própria vivência acadêmica me 

apresentaram possibilidades formativas que transformaram significativamente minha visão de 

mundo. Reconheci nesse percurso de cinco anos, principalmente, um processo de 

emancipação de si, descobrindo diferentes formas de ser mulher, experienciando diferentes 

formas de habitar um corpo, me entendendo dona dele, gerenciando minhas próprias regras. 

Como uma escala, eu projetei os meus questionamentos que eram apenas pessoais e locais, e 

muitas indagações sociais foram sanadas, mas outras tantas surgiram.  

Minha monografia de conclusão de curso foi elaborada a partir da minha experiência 

como carioca residente nas proximidades do complexo de favelas do Alemão e da Penha. Com 

isso, pude acompanhar de perto o processo de pacificação e as instalações das conhecidas 

Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs), com meu olhar de pesquisadora se voltando para o 

 
no Brasil. Acesso em 20 dez. 2023: Banda É o Tchan - 25 anos. (bandaeotchan.com.br) 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_recordistas_de_vendas_de_discos_no_Brasil
https://bandaeotchan.com.br/
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conceito de território e as relações de poder que nele se costuram. Entre 2012 e 2021 assumi 

o cargo de secretária escolar na Rede Municipal do Rio de Janeiro em uma escola municipal 

localizada no bairro de Ramos. Atuando nessa função, apesar de obter designações 

burocráticas e de competência funcional da vida escolar das/os estudantes, pude conviver 

cotidianamente com os mesmos e suas inquietudes. 

Assim, minha experiência na unidade escolar ressaltou meu olhar sempre curioso e 

atento de geógrafa para as questões do território e suas influências, o que me levou à  pesquisa 

intitulada “A percepção espacial de alunos do Ensino Fundamental do Complexo do Alemão 

(RJ) em relação ao processo de pacificação: suas interpretações e seus reflexos no ambiente 

escolar”. Nesta monografia aprendi ainda mais sobre o ofício da pesquisa, incluindo o contato 

com os sujeitos participantes do estudo e a escrita científica. Esse trabalho colocou-me pela 

primeira vez em contato com o campo de pesquisa, as salas de aula de três escolas municipais 

localizadas em Ramos e Olaria, e trouxe pistas apontadas pelos/as estudantes de 8° e 9º anos 

sobre a violência das operações policiais nas favelas, o que denunciou, entre outros elementos, 

o mandato violento da masculinidade. De acordo com Carvalho (2021), esse mandato é 

bastante cruel e violento com o outro e com os próprios homens que o praticam, pois precisam 

provar que são seres fortes, dominadores, que não choram e não têm sentimentos, reprimindo-

os. 

Entre 2017 e 2018 cursei a especialização lato sensu Gestão do território e análise 

ambiental na ENCE-IBGE, e foi então que se iniciou a minha itinerância na pesquisa sobre 

relações de gênero. No final do curso, meu caminho se cruzou com o das professoras Maria 

Salet Ferreira Novellino, que se tornou minha orientadora, e Angelita Alves de Carvalho, as 

quais, no meio de um corpo docente geotécnico e estatístico, reacenderam minhas questões e 

interesses sobre as discussões envolvendo gênero. Foi então que costurei o conceito de 

território às relações de gênero, e seus desdobramentos no ambiente escolar, concebendo a 

pesquisa “Relações de gênero no ambiente escolar: representações e perspectivas de 

alunos(as) do ensino fundamental II, a partir de um estudo de caso no bairro de Ramos (RJ)”. 

O estudo consistiu na investigação das relações de gênero no ambiente escolar a partir 

da observação, experiência e perspectiva de estudantes do 6° ano do Ensino Fundamental II 

de uma escola municipal, em Ramos, subúrbio do Rio de Janeiro. Foi observado na pesquisa 

que a escola e os processos educativos, assim como o efeito do território sobre os sujeitos e as 

instituições, são elementares no processo de percepção e de formação das identidades, 

ajudando a construir a visão que os estudantes possuem de si mesmos e das outras pessoas. 

Sendo plausível reconhecer que a instituição escolar caminha na “corda bamba”, e ora se 
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afirma enquanto condutora de um processo pedagógico transformador, ora se mantém como 

propagadora de ideais arbitrários culturalmente enraizados e não ajustados a uma democracia 

de direitos baseada na equidade social. Aqui tornou-se evidente meu desejo por ser professora 

e meu interesse pelas questões de gênero; somando-se a isso, também não poderia deixar de 

citar que os trabalhos acima mencionados mostraram-me o desejo por discutir questões de 

gênero em articulação com o cotidiano escolar (e para além deste). 

Em 2019, como complementação, cursei a segunda graduação em Pedagogia. 

Atualmente trabalho na mesma escola que atuei enquanto secretária escolar, porém desde 2021 

atuo como Professora do Ensino Fundamental (PEF - anos iniciais). Deixei minhas funções 

administrativas e burocráticas de secretária escolar e assumi o chão de uma sala de aula e todos 

os seus desafios. Estive durante muito tempo nos “bastidores” de uma escola, integrando uma 

equipe gestora, e agora volto a lecionar, o que considero uma experiência importante e 

necessária. Me candidatei a representante do segmento professora/r no Conselho Escola 

Comunidade (CEC) e fui eleita. Todo esse movimento me faz olhar a escola como um todo, 

das 07:30 da manhã às 22:00 da noite, do 1º ano do ensino fundamental I ao 9º ano do EJA, 

do planejamento de verbas ao pedagógico. 

Enquanto professora e representante das/os professoras/es, novas imbricações e 

interesses sobre as discussões em torno de gênero foram fomentadas. A participação no 

Conselho Escola Comunidade6 atravessa o meu fazer pedagógico, tornando mais amplo o meu 

conhecimento, observação e experiência sobre as situações cotidianas do espaço escolar em 

que o gênero e a sexualidade são pautas mal-agenciadas pela gestão escolar e corpo docente. 

Em 2022 fui aprovada na seleção de mestrado e no ano seguinte ingressei no Programa 

de Pós-Graduação em Educação (ProPEd), da Faculdade de Educação da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ), e desde então venho integrando o Grupo de Pesquisa 

Juventude, Educação, Gênero e Sexualidade na Cibercultura (JEGESC7), coordenado pelo 

professor Dr. Dilton Ribeiro do Couto Junior. O JEGESC é um grupo constituído por 

graduandas/os, mestrandas/os e doutorandas/os e tem se dedicado, principalmente, à discussão 

dos marcadores de gênero e sexualidade em tempos de cibercultura. Minha participação no 

Grupo pode ser traduzida pelas palavras de Paraíso (2014, p. 33), que também se alinha à 

 
6 O Conselho Escolar é um órgão colegiado composto por representantes da comunidade escolar, incluindo pais, 

alunos, professores, funcionários e representantes da comunidade local. Seu principal objetivo é promover a 

participação democrática na gestão da escola, garantindo que todas as vozes sejam ouvidas e que as decisões 

tomadas reflitam os interesses e necessidades da comunidade escolar. 
7 Grupo cadastrado no diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil do CNPq. Acesso às informações do Grupo no 

seguinte link: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/785309 

http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/785309
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perspectiva pós-crítica ao trabalhar com o que “sentimos, vemos, tocamos, manuseamos e 

escutamos em nosso fazer investigativo”. Pesquisar ancorada por esses princípios significa 

uma abertura ao desconhecido na medida em que me afeto e sou afetada pelo outro no 

caminhar investigativo. 

Nessa breve apresentação, me dispus e me despi com a intenção de narrar, brevemente, 

minha experiência/itinerância como docente-pesquisadora, que me transformaram e me 

trouxeram até aqui. São alguns dos passos que construíram (e vêm construindo) meu caminho. 

Desde então, caminhei e caminho pelos corredores da escola, ora secretária escolar, ora 

professora, ora representante do CEC, ora pesquisadora. Afinal, concordo com Macedo (2012, 

p.114) ao afirmar que “há muito de pesquisador num professor comprometido com uma 

prática reflexiva e uma postura indagativa”. Estar atenta, estranhar o familiar e estranhar a si 

mesma são pistas importantes no ofício da pesquisa e que me acompanharam no trabalho de 

mestrado. Com minha participação junto ao JEGESC pesquisei em articulação com o campo 

de estudos de gênero e sexualidade e com os estudos em cibercultura, conforme destacado nas 

seções a seguir. 

 

1.2 Do tema ao problema: a pandemia de COVID-19 e o boom do TikTok 

 

Uma nova jornada para mim se iniciou dentro do ambiente escolar, agora enquanto 

professora e representante das/os docentes, e novas imbricações e interesses sobre as 

discussões em torno de gênero foram fomentados. O CEC é a instância máxima de uma escola, 

e seu objetivo é auxiliar na gestão escolar a partir da discussão de temas que direcionem as 

ações da instituição. Devido à participação no conselho, o meu fazer pedagógico ultrapassou 

minha sala de aula e se estendeu por toda unidade de ensino, o que tornou mais amplo o meu 

conhecimento, observação e experiência sobre as situações cotidianas do espaço escolar em 

que o gênero, sexualidade e a relação das/os estudantes com as tecnologias digitais em rede 

são pautas mal-agenciadas pelo corpo docente. 

É importante destacar aqui que toda essa observação e empirismo são possibilitados 

pelo papel duplo de ser professora e pesquisadora, o desafio do híbrido lugar (Macedo, 2012), 

permitindo-me estar atenta às nuances dos cotidianos escolares em ressonância com as mídias 

digitais e seus usos pelas/os estudantes. São notáveis as repercussões do digital em rede e suas 

informações instantâneas adentrando os contextos escolares e não escolares. Embora as/os 

estudantes de meu local de trabalho não sejam meus sujeitos de pesquisa, o desejo delas/es em 

produzir e compartilhar diferentes tipos de informação para as redes sociais da internet me 
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despertou o interesse de olhar atentamente para o que se passa nesses espaços, buscando 

também acompanhar toda a movimentação informacional que extrapola os muros da escola. 

Considero relevante, no cenário cibercultural ao qual esta pesquisa está ancorada, 

destacar que nos últimos anos a frequência de ataques mortais às escolas no Brasil vem 

aumentando. Os ataques8 mais recentes ocorreram em março e abril de 2023, com um 

espaçamento de apenas nove dias entre eles. No mês de março (27), em uma escola estadual 

de São Paulo, um estudante (13 anos) matou uma professora (71 anos), além de ferir duas 

alunas/os e três docentes. Em abril (5), um homem (25 anos) matou quatro crianças (entre 

quatro e sete anos) e feriu outras cinco em uma creche particular em Santa Catarina. Devido à 

ocorrência desses ataques consecutivos, um clima de terror e aflição invadiu escolas em todo 

o país.  

Posteriormente a esses ataques começaram a circular nas redes sociais boatos sobre 

um novo atentado às escolas. Nos grupos de WhatsApp da instituição na qual eu leciono, 

também passaram a ser compartilhadas diversas informações (capturas de telas de celulares e 

vídeos, por exemplo), enviadas pelas/os responsáveis, acerca de uma suposta ameaça de 

ataque a uma escola “aleatória” no município do Rio de Janeiro. Essas ameaças, que possuíam 

discurso aterrorizador e muitos apontavam como fake news, estipulavam os dias 10 e 20 de 

abril de 2023 como possíveis datas para ocorrência de um novo ataque, ocasionando o 

esvaziamento de muitas escolas municipais. Também nesse contexto, a UERJ emitiu uma 

nota9 para manifestar repúdio contra toda e qualquer forma e expressão de violência, 

discriminação, cultura do ódio, disseminação do medo e de notícias falsas veiculadas nas redes 

sociais, que visam a perturbar o bom convívio institucional em qualquer instituição de ensino 

do país. 

Essa conjuntura me propôs também a pensar sobre o potencial comunicacional das 

redes sociais, principalmente no que se refere às (des)informações que circularam, 

desencadeando uma mudança nas rotinas de muitas escolas (públicas e privadas). Enquanto 

professora, atuando no cotidiano escolar, e também usuária das redes sociais, percebo a 

ressonância inerente entre esses espaços. Segundo Lemos (2010), a cibercultura é uma forma 

sociocultural que transforma hábitos sociais e práticas de consumo cultural, criando novos 

formatos de comunicação e sociabilidade; sendo assim, não posso desconsiderar os impactos 

da cibercultura na minha própria prática pedagógica e no modo como crianças e jovens 

 
8 Ataque às escolas. Disponível em: https://encurtador.com.br/CnhUt Acesso em: 23 mai. 2023. 
9 Nota da UERJ na íntegra disponível em: https://encurtador.com.br/g0ZLz Acesso em: 23 mai. 2023. 

https://encurtador.com.br/CnhUt
https://encurtador.com.br/g0ZLz
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relacionam-se cotidianamente por meio do digital em rede.  

A cibercultura evidencia novas formas de se comunicar e de interagir dos sujeitos, com 

o ciberespaço, possibilitando que estejamos produzindo e compartilhando informações e 

sentidos (Lemos, 2010). Toda essa dinâmica comunicacional em rede teve seu engajamento 

aumentado durante a pandemia de COVID-19, na medida em que experienciamos com maior 

intensidade as redes sociais digitais. Trocamos, interagimos, criamos, estudamos, trabalhamos 

e nos divertimos online (Couto, 2020). Além das atividades cotidianas, também nos recriamos 

virtualmente. Nos experimentamos sendo atores, roteiristas, entrevistadores, gamers, 

cozinheiras/os ou dançarinas/os tiktokers . É inegável o potencial comunicacional do digital 

em rede e o aumento significativo de usuárias/os no TikTok durante a pandemia de COVID-

19. 

A pandemia de coronavírus teve seu início decretado pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) em 11 de março de 2020, e dentre as muitas recomendações para prevenção do 

contágio destaco o distanciamento físico10. Foi uma medida de prevenção que, embora 

imprescindível em um período sem vacinas contra o novo coronavírus, constitui-se como 

bastante desafiadora, considerando o desejo das pessoas para estarem (face a face) com o 

outro. Afinal, substituir as atividades presenciais por atividades online, para muitas/os de nós, 

foi um acolhimento ao outro e a si próprio, não tínhamos outra opção, já que o presencial foi 

colocado em suspensão. Fizemos videochamadas para permanecer interconectadas/os e 

continuar próximas/os de nossas/os amigas/os e familiares, fomos a shows virtuais (lives), 

cumprimos nossas jornadas de estudos pelo Ensino Remoto Emergencial (ERE), aderimos ao 

home office, entre inúmeras outras atividades antes improváveis, transferimos nossas vidas 

pessoais, profissionais, nossas relações afetivas e de lazer para o digital em rede (Lemos, 

2021). 

O distanciamento físico foi se dissipando ao longo do ano de 2020, e nos anos 

posteriores as atividades foram retornando ao presencial, até que, no dia 05 de maio de 2023, 

a OMS decretou o fim da pandemia11. Se, antes da pandemia, as relações do virtual-real já 

eram intrínsecas, o período pós-pandêmico mostra que não há como negarmos a importância 

das tecnologias digitais em conexão com o ciberespaço, afinal, há a constituição de novos 

modos de subjetivação a partir da relação dos sujeitos com as redes sociais. Muitas crianças e 

 
10 O termo isolamento físico é mais adequado do que isolamento social, pois as formas de socialização foram 

alteradas e não cessadas, como, por exemplo, a interação social via internet (Maddalena; Couto Junior; Teixeira, 

2020). 
11 OMS decreta o fim da pandemia da covid-19. Disponível em: https://encurtador.com.br/w3lyb Acesso em: 17 

jun. 2023. 

https://encurtador/
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jovens beneficiaram-se do digital em rede durante a pandemia, já que o distanciamento físico 

proporcionou um momento especial de conjunção entre o virtual e o físico. Diversas redes 

sociais, como Instagram, Facebook, X (antigo Twitter), TikTok e YouTube, vêm 

evidenciando, cada vez mais, seu potencial formativo como meios de comunicação, 

socialização e de lazer. Ademais, as redes sociais estão reconfigurando as práticas sociais e 

culturais de crianças e jovens, ou seja, estão modificando o modo como as crianças aprendem-

ensinam-interagem umas com as outras. Nessa linha de pensamento, Girardello (2005) 

sinaliza que as mídias digitais, assim como a família e escola, anunciam novas formas de 

subjetividades, o que aumenta a heterogeneidade dos processos de constituição identitários.  

Como professora e observadora das crianças no entorno, após a reclusão da pandemia 

e o retorno ao chão da escola, elas parecem se mexer copiosamente, repetindo coreografias de 

danças semelhantes, ou seja, não muito corporalmente expansivas, a ponto de caber num 

vídeo-selfie, e nem muito demoradas, a fim de caber em aproximadamente um minuto. Esse 

comportamento coletivo na infância ao meu redor foi mais um disparador – e, dessa vez, 

crucial – para pensar a potência das redes sociais e suas inúmeras camadas de reflexão da/na 

vida. 

O TikTok12 é uma rede social lançada em 2014 e que permite criar, editar e 

compartilhar vídeos curtos de aproximadamente um minuto. Em 2020 se popularizou graças 

ao seu apelo à “viralização”, em que suas/seus usuárias/os fazem desafios, reproduzem 

coreografias, imitam pessoas, entre outros, se tornando uma comunidade de vídeo global. É 

uma rede social13 muito utilizada por jovens, ou seja, para usuárias/os com 13 anos ou mais. 

Sendo que 66% dos usuárias/os gerais do TikTok têm menos de 30 anos, e entre os usuárias/os 

ativas/os mensais, 60% têm entre 16 e 24 anos. Logo, são crianças e jovens produzindo e 

consumindo a maior parte dos conteúdos publicados na plataforma. 

A partir das expressões culturais-corporais das estudantes publicizadas na rede social 

TikTok, aventurei-me de duas formas: 1) baixei o aplicativo e me tornei usuária do TikTok 

em 14 de abril de 2023 com o objetivo de “buscar e seguir” outras/os usuárias/os jovens que 

produzem conteúdos de dança; 2) busquei dialogar com meus pares de profissão sobre os 

interesses das estudantes pela rede social. É importante sinalizar aqui que, através da 

 
12 Sobre o TikTok. Disponível em: https://www.tiktok.com/pt-BR Acesso em: 17 jun. 2023. 
13 O TikTok permite que os usuários se cadastrem a partir dos 13 anos de idade. Essa política de idade mínima 

está alinhada com as diretrizes da Children's Online Privacy Protection Act (COPPA), uma lei dos Estados Unidos 

que regula a coleta de informações pessoais de crianças menores de 13 anos na internet. Perfil das/os usuárias/os 

do TikTok. Disponível em: https://tecnoblog.net/responde/o-que-e-tiktok/ Acesso em: 17 jun. 2023. 

https://www.tiktok.com/pt-BR
https://tecnoblog.net/responde/o-que-e-tiktok/
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cartografia online14, pude guiar e intencionalizar o trabalho de busca no TikTok, que, com 

movimentos aparentemente aleatórios, procura e seleciona uma atitude que nos afeta (Kastrup, 

2015), conduzindo o trabalho de campo na internet.  

Diversas questões agitaram meu pensamento desde que entrei no TikTok, me 

chamando a atenção o “apontamento” e “preocupação”, tanto nas redes sociais como no 

ambiente escolar, da sexualização dos corpos femininos de crianças e jovens supostamente 

provocadas pela erotização das coreografias de danças, as famosas “dancinhas”, um dos 

conteúdos com maior engajamento no TikTok. Muitos comentários reprovam e condenam as 

crianças e jovens do sexo feminino por dançarem músicas e suas coreografias ditas não 

condizentes para a faixa etária e de não acordo com as normas vigentes sociais 

heteronormativas; tais normas produzem corpos-homens e corpos-mulheres carregados de 

linguagens e sanções sobre suas performatividades (Preciado, 2004). 

Edméa Santos nos deixa atentas/os, em sua participação no podcast Papo de Futuro15, 

sobre as dancinhas na internet: 

É muito importante não analisar o conteúdo das redes de maneira preconceituosa. 

Aqui foi citado o fenômeno das dancinhas. Em princípio, pode parecer futilidade, 

mas nós, que pesquisamos nas redes, observamos que muita gente consegue 

mobilizar processos de subjetivação nunca antes vistos, como o empoderamento 

feminino. Durante muito tempo, o corpo das mulheres foi analisado como objetivo, 

a objetificação dos corpos, e isso é real. Só que as mulheres, principalmente as de 

periferia, elas nos ensinam que este mesmo corpo, objetificado pelos homens e pelo 

patriarcado, pode ser usado como interface de empoderamento. Então muitas vezes 

aqueles fenômenos que nos parecem fúteis são um convite a repensarmos muita 

coisa, inclusive os processos de subjetivação. 

 

Com isso, as manifestações dos corpos em contexto cibercultural os configuram 

como cibercorpos (Nolasco-Silva; Maddalena, 2022), que habitam o ciberespaço 

simultaneamente aos espaços geográficos e, como nos alerta Edméa Santos, também 

mobilizam processos e transgridem normas. No entanto, o ciberespaço reflete normas sociais 

já postas historicamente, dentre essas, heteronormas pautadas na heterossexualidade que 

designam uma “grade de inteligibilidade cultural por meio do qual os corpos, gêneros e desejos 

são naturalizados” (Butler, 2003, p. 216). Essas normas reiteram determinadas visões de 

mundo e, ao mesmo tempo, nos fornecem pistas para pensar em estratégias para enfraquecê-

las. Nesse cenário, é crucial entender como a juventude vivencia e se relaciona com a 

diversidade social, cultural e econômica em nossa sociedade, e como busca modos de 

subversão aos enquadramentos heteronormativos. 

 
14 No capítulo 3 discuto minha opção pela cartografia online. 
15 Podcast Papo de Futuro, entrevista com Edméa Santos. Disponível em: https://encurtador.com.br/ykzhJ Acesso 

em: 17 jun. 2023. 

https://encurtador.com.br/ykzhJ
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Em meu percurso cartográfico analisei vídeos de danças coreografadas por jovens 

mulheres, acompanhando a produção de comentários realizados nas publicações desses 

vídeos. Identifiquei que as jovens tiktokers vêm fornecendo pistas sobre como a música e a 

dança estão colocando em xeque as heteronormas ao possibilitar a constituição de novas 

narrativas sobre seus corpos. Neste trabalho apostei na importância das redes sociais da 

internet como espaço privilegiado na produção e no compartilhamento de vídeos de dança 

como uma nova forma narrativa e discursiva do corpo feminino.  

Em setembro de 2023 veio à tona o tema das “dancinhas” do TikTok no universo 

escolar da Rede Municipal de Ensino do Rio de Janeiro16, quando músicas do gênero funk e 

coreografias com movimentos advindos do TikTok foram utilizadas em apresentações e 

atividades pedagógicas com crianças. Esse episódio desencadeou discussões de cunho 

moralista17 dentro-fora da escola, apresentando como pano de fundo uma insatisfação e 

desconforto social sobre a temática. 

Portanto, é mais do que urgente reconhecer a indissociável relação entre os espaços 

físicos e digitais, e as demandas sociais da cibercultura e seus cibercorpos. Diante disso, vou 

em direção à construção de uma sociedade que busca romper com um regime 

heteronormativo18 e a compreender como as mulheres, também ainda meninas e jovens, 

encontram nas redes sociais espaços para pensarem e produzirem novos corpos e 

subjetivações. Para isso, o objetivo desta pesquisa foi investigar os sentidos produzidos pelos 

cibercorpos juvenis em “dancinhas” compartilhadas no TikTok, buscando reflexões a partir 

das seguintes questões: 

1. Quais sentidos são atribuídos aos cibercorpos femininos? 

2. Como as heteronormas são desestabilizadas pelas linguagens cibercorporais femininas? 

3. Como o trabalho de campo pode contribuir para a construção de uma educação 

ciberfeminista? 

A partir do meu interesse investigativo pelo TikTok, mais especificamente pela 

relação dessa rede com os vídeos de “dancinhas” produzidos e compartilhados por jovens, 

realizei um mapeamento de trabalhos acadêmicos (artigos, dissertações e teses), o qual 

apresento a seguir. Esse mapeamento auxiliou em minhas reflexões iniciais na pesquisa de 

mestrado, fortalecendo a discussão teórica do trabalho.  

 
16 Sobre Funk e TikTok nas escolas. Acesso em 11 set. 2023: Apresentação do “Cavalo Tarado”: 

https://encurtador.com.br/H0PD9. Conteúdo sexual em funk afasta mais uma diretora de escola no Rio: 

https://acesse.dev/Y8ZaH 
17 O conceito de moral será contemplado no capítulo 4. 
18 O conceito de regime heteronormativo será explorado no capítulo 2. 

https://encurtador.com.br/H0PD9
https://veja.abril.com.br/brasil/conteudo-sexual-em-funk-afasta-mais-uma-diretora-de-escola-no-rio
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1.3 Mapeando o campo: pistas sobre educação, TikTok, gênero e sexualidade 

 

A juventude nos convida a adentrar o ciberespaço e conhecer suas experiências 

mediadas pelo digital em rede. Mesmo reconhecendo a indissociabilidade entre os espaços 

físicos e virtuais é interessante pensar as diversas linguagens (escrita, voz, vídeo, imagem) 

que essas/es sujeitas/os utilizam nos processos comunicacionais digitais, e a partir desses 

produzir narrativas de si em contato com o outro. Para Maddalena (2020), essas narrativas 

combinam elementos digitais diversos para inventar e comunicar experiências cotidianas e 

identidades, permitindo aos indivíduos reafirmar sua presença na complexa trama das redes 

ciberculturais. 

Em busca de pistas que forneçam possíveis caminhos teórico-metodológicos em 

minha investigação acerca dos sentidos dos cibercorpos femininos em “dancinhas” produzidas 

e compartilhadas no TikTok, me propus a realizar um mapeamento com a finalidade de 

conhecer o que já foi estudado sobre a relação TikTok, educação, gênero e sexualidade. Esse 

levantamento busca pensar as lacunas de interpretação, para as quais esse estudo pode ventilar 

novas entradas de problematização.  

Esse mapeamento foi feito em diversas bases de dados, apresentadas a seguir: Google 

Acadêmico (5), Scielo (0), Sucupira (2), Catálogo de teses e dissertações da Capes (2) e na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações - BDTD (3), no mês de maio de 2023. As 

palavras-chave utilizadas foram: TikTok, educação, gênero e sexualidade, assim como o filtro 

de busca foi selecionado para “todos os índices”, que abarca ano de publicação, autor/a, 

periódico, resumo, título, entre outros, já que cada plataforma utiliza nomenclaturas e filtros 

distintos. 

A palavra-chave “TikTok” utilizada na busca reduziu bastante os resultados.  

Em algumas bases de dados não foi encontrado nenhum estudo referente ou que mencionasse 

o aplicativo TikTok, já em outras plataformas foi necessário pesquisar a palavra “TikTok” 

atrelada a educação/gênero/sexualidade para que pesquisas de outros campos do conhecimento 

não aparecessem. Ainda assim, a quantidade de estudos que mencionam a rede TikTok é bem 

reduzida no campo da educação, como em outros campos. Algumas bases de dados elencaram 

as mesmas pesquisas. 

A partir das palavras-chave e do critério de utilização do TikTok como lócus da 

pesquisa, sete estudos foram selecionados, porém, dois desses investigam com foco no 

YouTube, o qual se fez necessário explorá-los para fins metodológicos de pesquisa nas/das 
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redes sociais. Só foram elencadas pesquisas em língua portuguesa. Os sete trabalhos estão 

apresentados na tabela abaixo, por ordem de ano da publicação, a fim de sintetizar algumas 

primeiras e importantes informações. 

 

Tabela 1 – Mapeando o campo 

 
Estudo Título Autor/a Ano Tipo Instituição 

1 Youtubers: potencial de contribuição da 

educação sexual 

Ronielisson 

Loiola de J. 

Tavares e 

Fabiana E. de 

Mesquita 

2020 Artigo 

 

UNESP 

2 A polifonia do TikTok: interação e 

cidadania dos jovens no contexto da 

pandemia 

Luzia de Fatima 

Turato e Célia 

Maria Retz G. 

Santos 

2021 Artigo 

 

UNESP 

3 Tik... Tok... Seu despertar como recurso 

pedagógico na desnaturalização de 

estereótipos de gênero 

Luzia de Fatima 

Turato 

2022 Dissertação 

 

UNESP 

4 A concepção de corpo infantil na 

sociedade contemporânea: uma análise 

crítica da imagem corporal e da dança 

nas mídias sociais do YouTube e 

TikTok nos anos de 2020 e 2021 

Kerullyn de 

Oliveira Silva 

Samudio 

2022 Dissertação 

 

UEMS 

5 “Fala moleques e bonecas”: 

masculinidades do youtuber Rezende 

Vanessa 

Drehmer 

2022 Dissertação 

 

UFRGS 

6 Discursos de ódio em comentários sobre 

postagens de celebridades femininas no 

TikTok: reflexões para uma Educação 

Linguística e Digital Crítica 

Marlana Carla 

Peixoto Ribeiro 

2023 Dissertação 

 

UEG 

7 ‘Mano como assim’, a produção infantil 

na era da linguagem midiática: o que 

dizem as crianças nos aplicativos 

TikTok e Instagram 

Flávia Miller N. 

Motta e Iara M. 

Freire 

2023 Artigo 

 

UFRRJ 

 

Fonte: Autora, 2023. 

 

Nas seguintes subseções detalho esse mapeamento, procurando sintetizar e 

sistematizar as implicações de cada estudo, relacionando os artigos e dissertações entre si e 

suas possíveis contribuições para o meu trabalho de mestrado. Para isso, elaborei sete quadros 

para organizar a análise das pesquisas através de três estruturas: objetivo, metodologia e 

considerações finais. Os quadros dos estudos foram agrupados em quatro tópicos, nos quais 

as temáticas dos trabalhos se aproximam e dialogam entre si. A proposta dessa revisão 

bibliográfica é conhecer um pouco do que já foi estudado até aqui e, também, costurar os 

achados das pesquisas com alguns conceitos e referenciais teóricos já apresentados e outros 

que orientam o percurso da minha pesquisa, para então, nesse movimento, (re)pensar outros 

caminhos de investigação. 
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1.3.1 Potência comunicacional e influenciadora das redes sociais 

 

Os estudos 1, 3 e 5 apontam a face comunicacional e influenciadora das redes sociais, 

indo de encontro a Santos (2011), que entende a conectividade generalizada provocada pelas 

tecnologias digitais em rede como estruturadora da cultura do nosso tempo – a cibercultura, 

que entrelaça o digital em rede nas esferas do ciberespaço e das cidades, e assim encontramos 

na rede digital uma rede social. Nesse contexto, considero importante destacar os três 

princípios da cibercultura que abarcam a nova relação das tecnologias digitais em rede e os 

processos comunicacionais sociais: a liberação da palavra (troca de informação, expressão 

individual ou coletiva de opinião), a conexão/conversação mundial (interconexão planetária, 

ampliação da opinião pública) e a reconfiguração social, cultural e política (descentralização 

da informação e do poder) (Lemos, 2010). 

A partir dessa leitura comunicacional, entendendo a indissociabilidade cultural entre 

os espaços geográficos e o ciberespaço, é passível a interlocução influenciadora/influenciável 

das redes digitais/sociais frente a seus usuários e usuárias. Ocorrendo, assim, possíveis 

induções e reproduções de comportamentos, segundo as normas sociais vigentes, como 

indicam os estudos 1 e 5, e também a desnaturalização de estereótipos através de uma 

linguagem mais inclusiva, de acordo com o estudo 3. 

 
Quadro 1 – Artigo de Tavares e Mesquita (2020) 

 

Estudo 1 Youtubers: potencial de contribuição da educação sexual 

Objetivo Apontar a viabilidade de youtubers atuarem como educadores sexuais e 

contribuírem na disseminação de informações em relação aos direitos sexuais 

e reprodutivos. 

Metodologia Este ensaio, de natureza teórica, traz a contextualização social, exibindo 

ascendências e conexões deste fenômeno, através de referenciais teóricos que 

coadunam teorias educomunicativas, da psicanálise e teoria 

cognitivo/comportamental. 

Considerações finais Os influenciadores digitais têm grande poder para induzir o comportamento 

dos indivíduos, realizando de maneira indireta ações que possam estimular 

determinados comportamentos, utilizando diversas ferramentas para 

promover o engajamento de seus seguidores. 
 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir de trechos do artigo original pesquisado, 2023. 

Quadro 2 – Dissertação de Turato (2022) 

 

Estudo 3 Tik... Tok... Seu despertar como recurso pedagógico na desnaturalização de 

estereótipos de gênero 

Objetivo Verificar os fatores de ordem comunicacional, linguística e textual-discursiva, 

condicionados ao aplicativo TikTok que podem caracterizá-lo como recurso 

pedagógico motivacional e interferente na aprendizagem, tendo como 
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exemplificação o uso da linguagem inclusiva de gênero para a 

desnaturalização de estereótipos presentes nas práticas discursivas orais e 

escritas. 

Metodologia Estudo de caso. A metodologia empregada consistiu numa abordagem quanti-

qualitativa, sendo a primeira etapa uma revisão bibliográfica narrativa para 

levantamento dos aportes teóricos e descrição dos conceitos. Numa segunda 

etapa desenvolveu-se uma pesquisa exploratória, via entrevista 

semiestruturada em profundidade com amostragem de júris junto a docentes 

desta escola e um estudo quase-experimental – com grupo de controle – 

usando a técnica de questionário direto no universo escolhido. 

Considerações finais Como resultado, observou os aspetos motivacionais e interferentes do TikTok 

que podem facilitar a comunicação, neste caso específico, sobre o uso da 

linguagem inclusiva de gênero na desnaturalização de estereótipos presentes 

nas práticas discursivas orais e escritas que contribuem para a violência de 

gênero. 
 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir de trechos do artigo original pesquisado, 2023. 

 
Quadro 3 – Dissertação de Drehmer (2022) 

 

Estudo 5 “Fala moleques e bonecas”: masculinidades do youtuber Rezende 

Objetivo Estudar a construção das masculinidades e os padrões de comportamento 

masculino que se apresentam nos vídeos de Rezende na plataforma do 

YouTube e nas redes sociais Instagram e TikTok, que são os ambientes 

virtuais onde o youtuber se faz mais presente. 

Metodologia A partir das plataformas de vídeo e redes sociais que Rezende utiliza e de 

informações coletadas fora dos seus canais, realizamos as análises a partir do 

método de estudo de caso, aliando os conceitos teóricos com o empírico. 

Considerações finais Entendemos que youtubers famosos como Rezende tem potencial em reforçar 

aspectos da heteronormatividade e comportamentos masculinos às crianças e 

adolescentes que assistem os seus vídeos, pois repetem questões culturais 

aprendidas desde cedo por estes indivíduos, seja no ambiente familiar, na 

escola, nos grupos sociais e entre seus amigos. 
 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir de trechos do artigo original pesquisado, 2023. 

 

 

1.3.2 Novas formas narrativas e discursos nas/das redes sociais 

 

Os estudos 2 e 9 refletem sobre novas práticas narrativas e discursos construídos 

para/no/do digital em rede, principalmente por crianças e jovens, usuários e usuárias cativos 

das redes sociais e do ciberespaço, esse que disponibiliza “elementos capazes de 

produzir/inspirar narrativas fabuladoras de outros possíveis” (Nolasco-Silva; Maddalena, 

2022, p. 2). 

É fundamental aqui atentar-se às pistas emergidas dos estudos 2 e 9 que divulgam 

novas produções de narrativas que visam alcançar outros horizontes do “pensar e agir” 

cruzando fronteiras através dos “modos de dizer” dos artefatos digitais reformando e formando 

discursos. 
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Quadro 4 – Artigo de Turato (2021) 

 

Estudo 2 A polifonia do TikTok: interação e cidadania dos jovens no contexto da 

pandemia 

Objetivo Refletir sobre as contribuições do gênero digital Tiktok, enquanto rede digital 

colaborativa que se destacou e ampliou a interação entre seus usuários, 

especialmente os jovens e adolescentes no contexto de isolamento social 

provocado pela Pandemia da Covid-19, graças às suas características lúdicas, 

divertidas, fluídas e de compartilhamento. 

Metodologia O estudo apoia-se numa revisão literária narrativa sobre os aspectos dialógicos 

e polifônicos presentes no TikTok e sua funcionalidade linguística no 

processo de interação social, considerando as transformações ocorridas nos 

meios de comunicação da atualidade e seus significados para os diferentes 

grupos ou estratos sociais. 

Considerações finais Como resultado, apresenta-se uma reflexão sobre o uso do TikTok, 

especialmente, quando na inserção de temas de interesse público nesta rede, 

que a partir de suas práticas discursivas carreia outras formas de pensar e agir 

frente aos novos padrões de convivência social. 
 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir de trechos do artigo original pesquisado, 2023. 

 

 
Quadro 5 – Artigo de Miller e Maravalha (2023) 

 

Estudo 7 ‘Mano como assim’, a produção infantil na era da linguagem midiática: o que 

dizem as crianças nos aplicativos TikTok e Instagram 

Objetivo O presente artigo apresenta análises ensaísticas de um estudo que vem sendo 

realizado com crianças nas redes sociais, em especial nos aplicativos do 

TikTok e Instagram, cujo objetivo geral é conhecer o que dizem em suas 

produções audiovisuais, ao postarem seus vídeos nas redes sociais. 

Metodologia Baseou-se na Teoria da Enunciação de Bakhtin em diálogo com o paradigma 

indiciário de Ginzburg para a realização da análise dos discursos no ambiente 

digital.  

Considerações finais Os resultados encontrados nos encaminham a afirmamos que as crianças estão 

enunciando de forma ativa, autoral e colaborativa, tendo seus modos de dizer 

alterados pelos artefatos digitais oferecidos pelos aplicativos TikTok e 

Instagram. Nesse ato de elaboração de suas postagens, entendendo as 

postagens como um tipo de gênero digital, as crianças deixam de ser apenas 

consumidoras e assumem o lugar de produtoras de conteúdo. As crianças estão 

brincando, enunciando, se apropriando e produzindo cultura. Nessa intrínseca 

relação com a cibercultura reluzem uma nova forma de ser criança na 

contemporaneidade. 
 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir de trechos do artigo original pesquisado, 2023. 

 

 

1.3.3 Performance dos corpos 

 

O estudo 4 traz à tona a performance dos corpos. A articulação central, a partir do 

estudo 4, é ressaltar que os processos narrativos no digital em rede são, muitas das vezes, 
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elaborados através dos corpos físicos que encenam práticas cibercorporais, se tornando um 

cibercorpo e pautado na ubiquidade (Nolasco-Silva; Maddalena, 2022), o qual, em tempos de 

conexões móveis e em rede, nos permite compartilhar, acessar e “estar” simultaneamente em 

vários lugares (Santos, 2011). Com isso, à luz das considerações dessas pesquisas, cabe uma 

reflexão sobre a produção e reprodução de imagens corporais e as construções de narrativas 

ubíquas na cibercultura. 

 
Quadro 6 – Dissertação de Samudio (2022) 

 

Estudo 4 A concepção de corpo infantil na sociedade contemporânea: uma análise 

crítica da imagem corporal e da dança nas mídias sociais do Youtube e TikTok 

nos anos de 2020 e 2021 

Objetivo Analisar criticamente a construção da concepção de corpo ao longo da história 

e na atualidade, especialmente no que se refere ao corpo infantil, tendo como 

suporte a imagem corporal e a dança que aparece nas mídias sociais, de modo 

a estabelecer contrapontos com a indústria cultural para a sociedade e para a 

escola. 

Metodologia A pesquisa configurou-se empírica com coleta de dados qualitativos. Os dados 

foram coletados através de formulário eletrônico e de vídeos públicos 

disponíveis na internet, e foram analisados a partir do aporte da Teoria Crítica. 

Considerações finais Os resultados encontrados indicam o quanto as novas tecnologias têm afetado 

a infância em todas as suas instâncias e o quanto têm influenciado 

(in)diretamente a sociedade, a cultura e a escola. As danças vistas nas mídias 

possuem movimentos estereotipados e programados para facilitar a 

reprodução. A reprodução reduz a autenticidade da arte, da dança e da cultura, 

muito embora isso se deva à presença da indústria cultural. Para uma formação 

cultural autônoma e livre das manifestações da indústria cultural, faz-se 

necessário olhar para a criança como produtora de arte, dança e cultura. 
 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir de trechos do artigo original pesquisado, 2023. 

 

 

1.3.4 Processos de subjetivação e subversão 

 

O conceito de cibercultura, já apresentado anteriormente, desperta a pensar a cultura 

contemporânea cada vez mais mediada pelo digital em rede (Santos, 2011), valendo agora, 

nesse sentido, e acionada pelas considerações do estudo 7, conjurar os espaços físicos e virtuais 

como construções sociais permeadas de relações de poder. O ciberespaço também compõe seus 

territórios digitais que refletem normas postas historicamente, fazendo valer as relações de 

poder já postas na sociedade. 

Esses estudos corroboram que os cibercorpos que transitam no digital em rede 

carregam em si marcadores sociais como gênero, raça, etnia, entre outros, os quais espelham 

no ciberespaço e refletem velhos preconceitos já conhecidos dos espaços físicos. Em tempos 
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de cibercultura, vimos a emergência de ataques virtuais voltados para as chamadas minorias 

sociais, discursos de ódio em rede, ciberfascismo, como sinaliza o estudo 7. Mais do que nunca, 

é preciso olharmos com mais atenção para os fenômenos sociais que emergem em contextos 

online. 

 
Quadro 7 – Dissertação de Ribeiro (2023) 

 

Estudo 6 Discursos de ódio em comentários sobre postagens de celebridades femininas 

no TikTok: reflexões para uma Educação Linguística e Digital Crítica 

Objetivo Os discursos de ódio nas redes sociais são um relevante fenômeno social na 

atualidade, sobretudo em razão do alcance propiciado pela internet e dos 

interesses econômicos e políticos que o medeiam, inclusive ensejando 

diversos desdobramentos na “vida real”. Assim, esse tema demanda estudos 

mais aprofundados, uma vez que a violência perpetrada por meio da 

linguagem oprime, gera sofrimento e contribui para a criação e a manutenção 

de uma sociedade excludente, que marginaliza corpos, identidades e 

existências, principalmente nas redes sociais, onde o ódio ganha dimensão 

pública, retroalimentando um ciclo de validação e reprodução. 

Metodologia Esse estudo de natureza interpretativa e abordagem qualitativa, traz o 

ciberespaço como campo de estudo: uma pesquisa etnográfica virtual, 

alicerçada em um levantamento bibliográfico prévio. Adicionalmente, 

apresenta também uma análise documental e uma revisão nas mais 

importantes leis brasileiras acerca do tema. A partir da linguagem como 

prática social, nesta pesquisa, são apresentados comentários em vídeos 

postados em páginas de celebridades femininas no TikTok, que reverberam 

discursos de ódio, refletindo, assim, o uso da linguagem nos ambientes digitais 

e as possibilidades de uma educação linguística digital crítica. 

Considerações finais Por meio da análise e desvelamento de relações de poder, assimetrias e 

processos de (des)legitimação de construções e sujeitos sociais presentes na 

rede social estudada, é possível notar que, muitas vezes, os comentários 

odiosos se tratam de ataques à diversidade de corpos (gênero, sexualidade, 

raça, etnia), identidades e comportamentos, muitas de forma interseccional, 

em um processo de significação construído social, cultural e historicamente, 

que necessita de reflexão. 
 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir de trechos do artigo original pesquisado, 2023. 

 

A experiência em sala de aula com crianças e jovens e meu mergulho nas redes sociais 

vêm sendo importantes disparadores para uma melhor compreensão da constituição de nossa 

cultura contemporânea, cujas práticas sociais juvenis são cada vez mais mediadas pelo digital 

em rede. Somando-se a isso, o contexto da pandemia foi catalizador para a ampliação das 

interações sociais online, oportunizando experienciarmos novas práticas de sociabilidade em 

tempos de quarentena. 

O TikTok foi e é uma dessas interfaces que possibilitam a expressão por diversas 

linguagens, deslanchando novas formas de criação de conteúdo e interação, e é ponto frequente 

de encontro de crianças e jovens no ciberespaço. Durante a pandemia essa plataforma ficou 
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popular na confecção e reprodução de “dancinhas” coreografadas com duração de 

aproximadamente um minuto, e diversas dessas viralizaram, sendo compartilhadas também em 

outros aplicativos. 

Caminhando, enquanto professora, usuária das redes sociais e pesquisadora, reconheço 

a juventude como produtora de cultura reconhecendo as diferentes formas de expressão 

engendradas em tempos de cibercultura. Toda essa nova forma de se comunicar, expressar, 

interagir, proeminente dessa geração ciber, ventila inúmeros outros questionamentos de âmbito 

social, cultural e digital, convidando o campo da educação a olhar com mais sensibilidade para 

as produções culturais juvenis publicizadas nas redes sociais da internet. 

 

1.4 Cibercultura, TikTok e espaços formativos: problematizações em curso 

 

Transitei por caminhos teóricos até aqui, onde então busco trançar reflexões acerca das 

relações ciberculturais e subjetividades em uma sociedade cujas práticas são cada vez mais 

mediadas pelo digital em rede. Durante a escrita teci algumas reflexões, porém, muitas 

inquietações e dúvidas emergiram junto ao trabalho de campo. Pesquiso com e a partir de 

cibercorpos femininos que dançam na rede social TikTok, em uma perspectiva social, cultural 

e intelectual, que formam e são formadas por essa juventude. Junto a Certeau (2014), entendo 

que toda arte de fazer implica também uma arte de pensar, ou seja, as ações diárias das/os 

sujeitas/os, mesmo as mais simples, carregam em si modos de pensar e de interpretar o mundo, 

revelando a criatividade e a resistência presentes nas atividades comuns, que também desafiam 

as estruturas estabelecidas. Assim, parto da problematização sobre a atualidade das tecnologias, 

a cibercultura e seus possíveis impactos nas vidas dessas jovens, de encontro aos pensamentos 

e sentidos que são produzidos por corpos em movimento. 

Junto às reflexões do mapeamento, sigo para o âmbito das análises das relações 

ciberculturais e subjetivas, em uma concepção social e cultural, como forma de ver e viver, ser 

e estar no mundo. Nesse sentido, me inspiro no conceito de redes educativas (Alves, 2019), que 

me auxilia a olhar para o modo como as tiktokers experienciam processos formativos em/na 

rede. Segundo Alves (2019), as redes educativas dizem respeito à valorização dos saberes e 

práticas que emergem dos cotidianos escolares e não escolares. Ao pensarmos em educação, 

nosso imaginário remete à escola e a outras instituições com intuito de formar/educar. Para a 

autora, os processos formativos que constituem e são constituídos por sujeitas/os tecem redes 

formadas por múltiplas relações entre seres, saberes e contextos, indo além das estruturas 

formais e disciplinadas da educação tradicional, considerando os espaços-tempos do cotidiano, 
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reconhecendo a complexidade e a diversidade das experiências vividas, enfatizando a 

importância da escuta, da narrativa e da valorização das histórias e saberes das/os sujeitas/os 

(Alves, 2019). Assim, reconheço que os indivíduos encontram-se envolvidos em múltiplos 

processos formativos, baseados na experiência compartilhada de ver, ouvir, sentir, pensar 

(Alves, 2019).  

Nessa direção, sigo com Lévy (1999) ao entender que a cibercultura refere-se a um 

conjunto de práticas, normas e valores que surgem das redes digitais, mudando a forma como 

nos conectamos social, econômica e politicamente. As tecnologias digitais não só alteram as 

maneiras como nos comunicamos e criamos conhecimento, mas também são moldadas e vão 

moldando nossas identidades e subjetividades, transformando permanentemente a paisagem 

informacional. Isso significa uma revolução cultural e social devida à forte presença da internet 

nos hábitos cotidianos, o que acaba por reorganizar o jeito como vivemos, nos relacionamos e 

interagimos com/no mundo. Nesse contexto, é importante considerar as redes de relações que 

as tantas mídias vão constituindo, dando forma a outras redes educativas (Alves, 2019), sendo 

relevante perceber os diferentes modos com os quais crianças, jovens e adultos vão tecendo 

redes nos usos da internet.  

Nolasco-Silva (2024) chama atenção para os processos formativos/educacionais em 

tempos de cibercultura, especialmente intensificados durante a pandemia de COVID-19. As 

redes educativas, atreladas aos cibercorpos, são espaços-tempos formativos mediados por 

tecnologias digitais, onde práticas e teorias se entrelaçam, caracterizadas pela produção de 

conhecimento através de experiências corporais (Nolasco-Silva, 2024). O autor ressalta que 

essas redes educativas desafiam as concepções tradicionais de ensino, destacando a importância 

de práticas que promovam uma educação sensível às experiências corporais e afetivas das/os 

sujeitas/os em ambientes online.  

Nesse sentido, o TikTok, inicialmente associado a vídeos de entretenimento juvenil, 

como danças e dublagens, tem mostrado grande potencial e engajamento social. Pensar os 

conteúdos que circulam na plataforma apenas como meros vídeos de lazer com intuito de 

recreação e divertimento é subestimar as potencialidades e possibilidades da plataforma e de 

seus usuários e usuárias. É propósito deste trabalho pensar as construções de subjetividades, 

entendendo o TikTok como um espaço formativo que propicia o intercâmbio de experiências 

entre as pessoas. Nesse movimento, cabe pensar sobre as relações mediadas pelas tecnologias 

sem, no entanto, desconsiderar os impactos desses artefatos na vida dos indivíduos e nas 

relações sociais e educacionais. 

Proponho uma reflexão sobre as dinâmicas atuais de conexão e criação de 
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subjetividades engendradas pelas mídias digitais nas múltiplas redes educativas (Alves, 2019). 

Reconheço as potencialidades educativas, culturais e sociais presentes nas tecnologias digitais 

em rede, me mantendo alerta às problemáticas inerentes a essa forma de comunicação, interação 

e formação social. Neste ponto da escrita, destaco e me comprometo com uma pesquisa 

desperta aos engajamentos femininos presentes na cibercultura, porém, sempre vigilante, tendo 

em vista o horizonte neoliberal e seus interesses técnicos, políticos e econômicos. No rastro 

dessas ideias e problematizações, num cenário neoliberal, onde a cibercultura se orquestra 

como a cultura contemporânea mediada pelo digital em rede, e permea espaços formativos, 

enxergo no TikTok fluxos importantes que nos fornecem pistas para analisar a constituição de 

redes educativas online. 

No capítulo seguinte, apresento os principais conceitos orientadores desta pesquisa que 

me ajudaram na análise do material empírico. Esses conceitos me permitiram buscar uma 

melhor compreensão sobre a produção dos cibercorpos juvenis na cibercultura e as suas 

relações com a heteronormatividade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. CIBERCORPOS JUVENIS E O ATRAVESSAMENTO DAS HETERONORMAS:  

FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

 

Pesquisar em tempos de cibercultura exige a análise de uma conjuntura complexa que 

requer atenção e implicação do/da pesquisador/a. Costurar diversos conceitos e tecer novas 



39  

reflexões envolve o desafio de estar constantemente atenta a tudo o que se passa no campo da 

pesquisa. Meu campo é efêmero, e por isso necessito de atenção para selecionar 

cuidadosamente os conceitos que me auxiliarão na análise de fenômenos sociais em permanente 

reconfiguração. 

Neste capítulo estabeleço a base conceitual e teórica da pesquisa, explorando os 

conceitos de cibercultura, juventude/geração e cibercorpo. Somando-se a isso, também discuto 

como o regime heterocentrado vem atravessando o modo como os corpos, gêneros e 

sexualidades se constituem. Inicio com uma análise das implicações geracionais na 

cibercultura, destacando como diferentes gerações interagem com/nas redes. Em seguida, 

discuto os cibercorpos juvenis em ação, pensando suas possibilidades de identidade e 

expressão, trazendo também alguns apontamentos sobre tecnologias digitais e moratória. Por 

fim, contextualizo as primeiras discussões sobre a plataforma TikTok e as formações de 

subjetividades possíveis em tempos de colonialismo de dados e performances algorítmicas, 

exaltando, ainda, a desobediência dos cibercorpos femininos em um regime heteronormativo, 

discutindo as formas de resistência e subversão que desafiam as normas socioculturais vigentes. 

 

2.1 Cibercultura e as implicações geracionais em/na rede 

 

Em nenhum outro momento da história a sociedade consumiu, produziu e compartilhou 

tanta informação quanto hoje, e isso é consequência do advento da internet. É difícil enumerar 

a quantidade de atividades que podemos fazer diariamente estando conectadas/os: solicitamos 

transportes, pagamos contas, compramos alimentos, trabalhamos, nos comunicamos. Pertenço 

a uma geração que não viveu uma infância conectada, tendo tido a oportunidade de acompanhar 

a popularização dos dispositivos móveis e da internet. Considero que, para uma melhor 

compreensão do atual cenário cibercultural, cabe uma breve historicização do surgimento da 

internet. 

Grandes feitos da humanidade ocorreram em tempos de guerra, e a ascensão da internet 

não foi diferente. No período da Guerra Fria, especificamente na década de 1960, ocorreu a 

primeira centelha para a criação da internet. A partir da preocupação dos Estados Unidos da 

América (EUA) em proteger informações importantes transmitindo-as entre computadores, 

criaram a Advanced Research Projects Agency Network19 (ARPAnet), tecnologia responsável 

 
19 Tradução: Rede da Agência para Projetos de Pesquisa Avançada. 
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por mover grandes volumes de dados entre máquinas (Lins, 2013). Já na década de 1980, o uso 

da ARPAnet popularizou-se no meio acadêmico e científico nos EUA, e posteriormente em 

outros países da Europa, até ter seu uso comercial liberado (Lins, 2013). 

A década de 1980 ficou conhecida como a década das redes. Porém, foi na década de 

1990, com a disseminação da World Wide Web, que foram expandidos os serviços comerciais 

a partir de uma rede com alcance internacional (Vieira, 2003). Essa rede ficou conhecida pela 

abreviação WWW, sendo desenvolvida pelo britânico e cientista da computação Tim Berners-

Lee. A internet popularizou-se no mundo e, consequentemente, deu início a uma transformação 

na sociedade contemporânea (Vieira, 2003). Contudo, para chegarmos ao estágio de 

comunicação e volume de informação que experienciamos hoje, cabe refletirmos sobre as 

transformações tecnológicas e culturais que nos trouxeram até a segunda década do século XXI. 

A internet adentrou aos poucos no cotidiano das/os brasileiras/os a partir de 1994 e 

rapidamente se tornou um espaço de interação que usamos constantemente (Lins, 2013).  

A seguir apresento um breve panorama que evidencia as transformações sociais e tecnológicas 

de cada período histórico da Web, o que é importante para que se conheça a cibercultura em 

sua fase atual. Com intenções didáticas, sigo uma linha histórica com recortes temporais que 

abrangem uma década cada, almejando realizar apontamentos e trazer características sobre a 

evolução da Web, de sua comercialização até os dias atuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Fases da Web 
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Fonte: Autora, 2025. 

 

A evolução da Web é resultado do rápido avanço tecnológico. A Web 1.0, que dominou 

durante a década de 1990, era utilizada pelas/os internautas principalmente para fins de leitura. 

Funcionava basicamente para a transmissão de informações, onde as interações das/os 

usuárias/os eram muito limitadas, sem a possibilidade de produzir e de publicar conteúdos 

(Almeida, 2017), a não ser que se dominasse a linguagem HTML. De acordo com Teixeira 

(2022), esse período foi marcado pela comercialização e uso do computador pessoal, e pelo 

surgimento do e-mail e de alguns sites; esses últimos apresentavam busca simples e 

apresentavam páginas estáticas que impediam a interação com os conteúdos publicados. 

A transição para a Web 2.020 foi significativa, ainda mais do ponto de vista 

comunicacional. A partir de 2004, a segunda geração da Web revolucionou a indústria de 

computadores através da internet – isso devido às novas possibilidades de interação online.  

A característica principal dessa geração foi a participação das/os usuárias/os em processos de 

leitura e escrita, de forma colaborativa. A Web se tornou um espaço para a criação, produção e 

atualização de informações e outros tipos de conteúdos, especialmente em blogs, wikis e 

nuvens, que foram os primeiros ambientes online a aglomerar usuárias/os. Entre os anos 2000 

e 2009, os sites tornaram-se interativos, incentivando a participação das/os usuárias/os, 

 
20 O termo Web 2.0 foi apresentado por Tim O’Reilly para referir-se à segunda geração de aplicativos, 

comunidades e serviços em vigência; a partir disso, a Web anterior foi denominada Web 1.0, e toda a evolução da 

Web passou a ser atualizada através deste modelo de nomenclatura por numeração (Santaella, 2021). 
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proporcionando, assim, novas formas de interatividade digital, enquanto o acesso móvel à Web 

cresceu significativamente (Almeida, 2017). Teixeira (2022) destaca ainda que, nessa fase, os 

internautas começaram a produzir e compartilhar conteúdo na internet, especialmente através 

de blogs e redes sociais, como Orkut (2004), Facebook (2004), YouTube (2005) e X (2006), 

sendo que as três últimas permanecem ativas e populares até hoje, dividindo espaço com outras 

plataformas como Instagram (2010) e TikTok (2014). 

A terceira geração da Web se consolidou a partir de 2010. Essa nova fase deu à 

tecnologia a capacidade de vincular, integrar e analisar dados para gerar novos fluxos de 

informação. Conhecida como Web semântica e inteligente, permitiu que os computadores 

personalizassem e otimizassem as pesquisas, além da capacidade de fazer anúncios e buscas 

embasados no comportamento e nas preferências das/os usuárias/os (Almeida, 2017). Para 

Teixeira (2022), a Web começou a aprender com base nos registros das/os usuárias/os para 

atribuir significados aos conteúdos online, acarretando uma revolução na leitura das 

informações, permitindo que não apenas as pessoas, mas também as máquinas entendessem e 

produzissem dados. 

No início de 2020, diversas/os pesquisadoras/es mencionam a chegada da quarta fase 

da Web, conhecida como Web 4.0. Diferente das gerações anteriores, ainda não há uma 

definição nítida sobre suas características, pois ela está associada a diversos conceitos e 

tecnologias. No entanto, é amplamente aceito que essa fase avança no uso da inteligência 

artificial (IA) e do Big Data, aumentando o uso e a interpretação automática de grandes volumes 

de dados, possibilitado pela popularização da IA (Almeida, 2017). Apesar de a Web 4.0 ser uma 

novidade, já há discussões sobre a próxima fase: a Web 5.0, que vem sendo conhecida aos 

poucos como Web sensorial-emotiva, e já com pretensões de interagir com os humanos através 

de dispositivos eletrônicos capazes de reconhecer emoções e expressões faciais (Schroeder 

Bald Klein; Silva Adolfo, 2020). Não nos apressemos, mas é importante perceber que a 

evolução entre as gerações da Web está cada vez mais rápida. 

Com o advento da internet entramos em uma nova era, convergente da evolução 

histórica e das transformações tecnológicas. O amplo acesso à informação e a facilidade de 

comunicação a baixo custo são marcos da sociedade atual, facilitados pela internet, que rompe 

com o tempo e o espaço, representando uma mudança significativa no modo como 

experienciamos a relação com o outro e com o mundo. A partir desse panorama torna-se 

necessário reconhecer e perceber a conjuntura cultural em que estamos mergulhadas/os.  

A cibercultura é um conceito importante nesta pesquisa, porque meu campo empírico é 

uma rede social da internet. Comumente ainda se associa a cibercultura à chamada cultura da 
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internet, dos computadores ou do ciberespaço, e que se encontra de forma desarticulada das 

pessoas e dos espaços geográficos. No entanto, não é nessa direção que compreendo a 

cibercultura. Dialogo com Lemos (2010) e Santos (2011), que entendem a cibercultura como a 

cultura contemporânea mediada pelas tecnologias digitais em rede. Ademais, o conceito de rede 

é importante nessa conjuntura, visto como um conjunto de relações entre humanos e objetos 

técnicos, no qual qualquer signo pode ser criado e compartilhado no e pelo ciberespaço (Santos, 

2005). O conceito de cultura é pensado aqui como um “conjunto de processos com e por meio 

dos quais se produz um certo consenso acerca do mundo que se vive” (Meyer, 2014, p. 54); 

dito isso, é o partilhamento desse consenso que permite às/aos sujeitas/os se reconhecerem 

como pertencentes (ou não) a um determinado grupo. 

O ciberespaço é constituído pelas tecnologias digitais em rede, que são artefatos 

culturais que permitem a circulação de informações e a comunicação entre pessoas 

geograficamente dispersas; interconectadas, essas pessoas habitam os espaços físicos e virtuais, 

indissociáveis entre si (Santos, 2011; Couto Junior; Oswald, 2014). Sendo assim, a cibercultura 

é a cultura do nosso tempo, é a cultura que construímos/vivemos a partir de uma conexão 

generalizada em rede. Não podemos afirmar que exista uma conexão entre todas as pessoas em 

âmbito global, uma vez que reconheço que a exclusão digital vem sendo impulsionada pela 

lógica capitalista e impedindo que muitas pessoas participem de experiências formativas em/na 

rede (Couto Junior; Teixeira; Maddalena, 2023). 

Não obstante, como dito anteriormente, reconheço a potencialidade das conexões, e 

ressalto que a cibercultura possui três características particulares: liberação do polo de emissão, 

conexão generalizada e reconfiguração cultural. Essas características são pensadas por Lemos 

(2010) como leis da cibercultura e que trazem implicações aos paradigmas informacionais e 

comunicacionais. Considero importantes esses princípios para elucidar a nova relação entre as 

tecnologias e as formas de comunicação na sociedade. Antes do surgimento da internet, nos 

meios de comunicação em massa (rádio e televisão, por exemplo), o polo de emissão era 

unilateral, estando nas mãos dos Estados ou das empresas privadas o poder para determinar 

quais informações iriam circular (Lemos; Lévy, 2010). Com a transformação das esferas 

midiáticas e redes de comunicação, o poder da palavra tornou-se menos verticalizado, 

permitindo que pessoas conectadas à rede possam dialogar e intercambiar informações (Lemos, 

2010). Assim, a conexão generalizada em escalas local e global torna-se uma potência 

descentralizadora de informação, reconfigurando as próprias práticas sociais/comunicacionais 

(Lemos, 2010). 

Em suma, concordo com Santaella (2021) ao apontar o ciberespaço como sinônimo para 
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Web, denominando-o como espaço informacional online, e a cibercultura como uma 

consequência das práticas sociais comunicativas desses espaços. A intenção em compreender 

a evolução da Web desde os anos 1990 até a atualidade é também perceber que, assim como as 

tecnologias informacionais e comunicacionais tiveram seu percurso, as pessoas que compõem 

esses espaços também. Vivemos em um mundo coabitado por pessoas de diferentes gerações, 

incluindo grupos que experienciaram o surgimento e a popularização da internet e outros que 

já nasceram imersos na cibercultura. Considero necessário, então, refletir sobre as gerações de 

jovens que participam ativamente das experiências sociais agenciadas pelas dinâmicas das 

redes sociais online. 

Dialogo com as preposições de Karl Mannheim (1952), a partir de uma perspectiva 

sociológica, para debater as gerações e as questões que as cercam. Uma geração é um grupo de 

indivíduos que, nascidos em uma mesma época, compartilham experiências e contextos 

históricos semelhantes, o que influencia suas atitudes, seus valores e comportamentos (Weller, 

2010). As gerações não são apenas definidas pela proximidade etária, mas também pelas 

condições sócio-históricas específicas que moldam suas perspectivas e identidades. Assim, a 

geração é vista como uma categoria social que reflete a intersecção entre o tempo histórico e o 

desenvolvimento individual. 

Embora possam não ter contato direto entre si, sujeitas/os de uma mesma geração 

compartilham experiências sociais semelhantes durante um período específico. Essas 

experiências comuns moldam suas visões de mundo, atitudes e comportamentos, 

diferenciando-os de outras gerações. Weller (2010) argumenta que, segundo as teorias de Karl 

Mannheim, as gerações são formadas pelo contexto histórico em que vivem, influenciando e 

sendo influenciadas por eventos e mudanças sociais. 

A vida é compartilhada por diversas gerações. Uma escola é composta por várias 

gerações. Uma família é construída por diferentes gerações. Em tempos de cibercultura, muitas 

gerações encontram-se interconectadas através do ciberespaço. Nesse encontro ocorre o 

entrecruzamento de ideias, comportamentos, linguagens, valores, histórias, culturas, e toda 

produtividade e conflito do encontro de perspectivas diferentes. As gerações são 

frequentemente definidas pelo seu relacionamento com as tecnologias. Gerações que cresceram 

com o advento da internet, enquanto outras nunca conheceram um mundo sem redes sociais e 

dispositivos móveis. Essa familiaridade com as tecnologias digitais distingue essas gerações 

das anteriores, que viveram em um mundo sem conexão com a internet. 

Nessa concepção, gostaria de propor analogias entre as fases da Web e as gerações que 

as acompanharam e acompanham. Santaella (2021) nos lembra que, na Web 1.0, a cibercultura 
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caracterizava-se por atividades inerentes ao desktop, ou seja, as tarefas a serem executadas em 

sistemas de arquivos, e-mail ou banco de dados, além de possuírem mínima interação entre 

as/os usuárias/os. Essas tarefas eram feitas em um “computador de mesa”, onde o/a usuário/a 

se mantinha inerte fisicamente em um local específico. 

A Web 2.0, nos anos 2000, alavancou as redes sociais digitais, blogs e wikis. Nessa fase, 

é importante estar atenta/o à mudança cultural na forma relacional entre as pessoas. Estávamos 

diante de uma nova forma de comunicação e, sobretudo, diante de uma nova linguagem. Para 

Santaella (2021), a cibercultura, nesse momento, dá o seu grande salto interativo, e a partir de 

então as práticas sociais foram se multiplicando sob uma velocidade que é a marca do universo 

digital e da comunicação em/na rede. Em 2010 entramos na Web 3.0, e se inicia a atribuição de 

significados aos motores de busca, de modo a satisfazer o desejo da/o usuária/o por uma 

informação precisa que refina a interação entre humanos e máquinas (Santaella, 2021). 

A discussão sobre o cenário da Web 4.0 já é uma realidade atual. Os recursos do 

momento, como computação na nuvem, Big Data, comunicação das coisas e a inteligência 

artificial alertam sobre uma nova forma de interatividade, a comunicação entre máquinas 

(Santaella, 2021). Junto aos apontamentos de Santaella (2021), considero relevante refletir 

sobre os contextos sociais das fases da Web que as diferentes gerações vêm experienciando 

com os artefactos digitais em conexão com o ciberespaço. 

Nessa perspectiva, os conceitos de mobilidade e ubiquidade ajudam a pensar a 

cibercultura e as gerações porque estão intimamente relacionados ao contexto das tecnologias 

digitais e das práticas sociais. Se, na Web 1.0, as/os usuárias/os mantinham-se 

“estacionadas/os” em frente ao computador e sem muita interação interpessoal no ciberespaço, 

na Web 2.0 aquecemos nossa convivência online através das primeiras redes sociais, que nos 

permitiram experienciar novas linguagens e subjetividades através da interação com outros 

seres humanos. Com a popularização dos dispositivos móveis conectados à internet, e 

considerando o ciberespaço um espaço informacional acessado por meio de celulares, tablets e 

notebooks, não podemos ignorar que hoje estamos a um toque de serviços, produtos e pessoas. 

Com uma certa naturalidade, como piscar os olhos ou respirar, não nos damos conta se estamos 

no ciberespaço ou fora dele, pois estamos aqui e lá, simultaneamente (Santaella, 2021). 

Acessar/produzir informações e nos comunicarmos a partir de qualquer lugar, através 

de dispositivos móveis, sobretudo celulares, de forma fácil e instantânea, necessitando apenas 

que o aparelho esteja conectado à internet, são características da mobilidade. Estar em 

mobilidade e conectada/o à internet permite o rompimento com o tempo e o espaço, pois, 

independentemente da localização geográfica, as/os usuárias/os são capazes de participar de 
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dinâmicas comunicacionais (Santaella, 2013). Segundo a autora, a habilidade de “estar 

presente” em todos os lugares ao mesmo tempo diz respeito à ubiquidade, que remete à ideia 

da onipresença (a sensação de uma presença contínua). A mobilidade é um precedente que 

possibilita a ubiquidade, transformando assim a maneira como nos comunicamos, acessamos 

informações e interagimos uns com os outros e com o mundo. Dessa forma, cibercultura e 

geração se entrelaçam na análise das transformações sociais e culturais provenientes do avanço 

das tecnologias digitais e da internet. 

Quando pensamos em geração no contexto da cibercultura, podemos entendê-la como 

um grupo que compartilha vivências e experiências parecidas no uso das tecnologias digitais. 

Esses usos acabam por contribuir na formação da identidade desses indivíduos, moldando não 

só o jeito de se comunicar, mas também a forma como essas pessoas veem o mundo e interagem 

com ele. Nessa perspectiva, é possível afirmar que as tecnologias e as gerações caminham lado 

a lado, se influenciando mutuamente. Cada avanço digital transforma um pouco do 

comportamento, dos valores e das relações sociais de quem está vivenciando aquele momento. 

Contudo, cada geração teve/tem sua própria fase desse desenvolvimento tecnológico. Algumas 

gerações cresceram com a Web 1.0, por exemplo, viram a internet nascer mais devagar, as 

interações comunicacionais digitais eram limitadas, o conteúdo fluía em um ritmo mais lento. 

Então, veio a geração da Web 2.0: surgiram as redes sociais, o fluxo de informação se acelerou 

e a troca entre usuárias/os ficou mais intensa. Já a Web 3.0, com toda sua complexidade, trouxe 

a inteligência artificial e a personalização de experiências. Cada uma dessas eras abriu uma 

nova janela para o mundo, com paisagens, linguagens e formas de (con)viver/aprender/ensinar 

completamente diferentes. 

Pensando nas gerações mais recentes, que cresceram com a internet mais acelerada, em 

um alto patamar de interatividade, observamos um nível de familiaridade dos indivíduos com 

o digital. Atualmente, as pessoas já nascem com acesso aos dispositivos móveis, computadores 

e videogames, por exemplo, o que contrasta muito com as gerações anteriores. Para quem viveu 

boa parte da vida sem a internet, a adaptação pode ser demorada. No entanto, essa diferença 

entre gerações não é necessariamente um problema, pode ser uma oportunidade. Enquanto os 

mais novos possuem maior fluência digital e adaptabilidade às novidades tecnológicas (Jobim 

e Souza, 2002; Girardello, 2005), os mais velhos oferecem uma perspectiva de cautela e 

reflexão que, muitas vezes, falta na rapidez do mundo online. Existindo, assim, uma troca, em 

que um pode ensinar o outro, uma ponte que conecta diferentes maneiras de entender e usar a 

tecnologia. Nesse sentido, Luciana Velloso (Velloso et al., 2022) traz reflexões importantes 

sobre os desdobramentos da sociabilidade contemporânea em ambientes digitais, ponderando 
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as relações sociais e os vínculos construídos através das interações e da percepção fugaz do 

tempo em um mundo hiperconectado, o que vem gerando novas formas de pertencimento e 

experiências, laços e conexão, mas também exclusão, bolhas de filtro e vigilância algorítmica.  

A cibercultura reflete a maneira como as gerações interagem, se comunicam e 

consomem informação. Redes sociais, jogos online e outras plataformas digitais constituem a 

socialização e a cultura de muitos grupos sociais. A presença constante das tecnologias digitais 

e a conexão à internet (des)alinham os valores e comportamentos das gerações. A valorização 

da rapidez na comunicação, a necessidade de estar constantemente conectada/o e o hábito de 

consumir conteúdo hipermidiático e de forma fragmentada são características que podem 

ocasionar conflitos geracionais. Portanto, a cibercultura agrega diferentes gerações, criando um 

ciclo dinâmico de transformação social e cultural intergeracional. 

 

2.2 Juventudes e seus cibercorpos em movimento 

 

A história das tecnologias digitais, em uma perspectiva geracional, deve ser narrada 

através das histórias das pessoas que as impulsionam; pessoas que (re)inventam esses 

equipamentos, subvertem seus usos e agenciam o próprio corpo como artefato cultural e 

tecnológico (Nolasco-Silva; Maddalena, 2022). Pensar com/as jovens é central nessa pesquisa 

ancorada em tempos de cibercultura e pós-pandemia. As movimentações juvenis no 

ciberespaço constroem e semeiam novos modos de ser jovem (Couto Junior; Oswald, 2017), 

(re)inventando caminhos e possibilidades, problematizando relações, (re)imaginando 

subjetividades, vivenciando formas outras de ser/estar em sociedade. A juventude se encontra 

em contexto de mudanças, transformações das relações de espaço e tempo atreladas às 

tecnologias e aos seus sistemas de informação e comunicação. 

Nesse panorama, as juventudes são grupos sociais diversos, cada qual com suas 

características próprias, sendo importante reconhecer o protagonismo dessas/es sujeitas/os na 

construção da sociedade (Dayell, 2003). Busco acompanhar as práticas culturais de jovens 

mulheres no contexto cibercultural e as movimentações dos seus cibercorpos no TikTok, que 

envolvem ritmos e normas. Para isso é preciso refletir junto às culturas juvenis contemporâneas, 

seus anseios e dilemas, entendendo que enfrentamos uma série de imagens sobre a juventude, 

o que interfere na maneira como lemos, compreendemos e interagimos com as/os jovens. 

Juventude é representação21, não uma simples fase de transição ou ponte entre a infância 

 
21 O termo representação é compreendido aqui como uma forma de gerar significados dentro da cultura, um 
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e a vida adulta, cheia de experimentos e crises. A juventude é uma categoria social com suas 

particularidades culturais, sociais e políticas, repleta de nuances, como aponta Dayrell (2003); 

os jovens não são apenas moldados pelo mundo ao seu redor, mas eles também têm o poder de 

influenciar as dinâmicas sociais. As instituições família, escola e trabalho se entrelaçam em um 

cenário multifacetado, com desafios e oportunidades. Esses espaços de convivência são 

passagens que (re)criam identidades, onde as/os jovens experimentam, erram e acertam, 

moldando quem são e quem querem ser. As/os jovens aprendem a lidar com as expectativas e 

os desafios e a se reconhecer em meio a tudo isso, sendo também agentes de transformação nas 

suas comunidades e na sociedade como um todo. Dayrell (2003) destaca a importância de 

considerar esses múltiplos espaços de socialização para pensar as juventudes e as novas formas 

de participação e engajamento social, sendo o contexto online mais um espaço de interação e 

(in)formação das/os jovens. 

Elaborar uma definição sobre o que é a juventude não é fácil e nem simples. A intenção 

aqui não é fazer um apanhado histórico e cultural sobre a categoria, mas discutir a pluralidade 

de modos de se constituir jovem em diálogo com Dayrell (2003) e Carrano (2000). Essa 

pluralidade se evidencia a partir dos atravessamentos e pertencimentos dessas juventudes, suas 

classes sociais, raças, etnias, religiões, gêneros, localizações geográficas e outros marcadores 

sociais que compõem suas identidades, subjetividades e culturas. Além disso, busco analisar as 

experiências vividas pelas juventudes em tempos de cibercultura, o que inclui as relações, 

trocas e enfrentamentos geracionais. 

Com a chegada da Web 2.0, as formas de comunicação e conexão foram alteradas.  

As redes sociais transformaram as relações, reconfigurando as noções de privacidade, amizade 

e até o que significa ser autêntico. Tudo ficou mais exposto, mais imediato, mais complexo. 

Santaella (2013) aponta que as redes sociais são um reflexo e, ao mesmo tempo, um motor que 

transforma as experiências. Nessa dinâmica, as/os jovens não somente seguem tendências; 

elas/es criam seus próprios modos de interagir e de se expressar. O engajamento com o mundo 

agora passa por essa teia digital, onde, a cada post, história ou vídeo, novas formas de se 

entender, de se relacionar e de ser genuíno ganham vida, (re)inventando identidades. 

As redes fomentam uma cultura participativa na qual as/os jovens não são meras/os 

consumidoras/es de conteúdo, mas também criadoras/es ativas/os. Elas/es produzem vídeos, 

blogs, memes e todos os tipos de informação, contribuindo para a diversidade e a riqueza da 

cibercultura. As/os jovens são tanto consumidoras/es quanto criadoras/es de tendências 

 
processo que ocorre por meio da linguagem e envolve, necessariamente, relações de poder (Goellner, 2013). 
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culturais nas redes sociais. As/os que têm acesso à internet influenciam e são influenciadas/os 

por memes, desafios virais, moda, música e outras expressões culturais. As redes sociais 

também proporcionam uma plataforma para o engajamento político e social, sendo que 

muitas/os jovens as utilizam para mobilizar apoio, organizar protestos e promover causas, 

utilizando hashtags, campanhas virais e outras estratégias em/na rede (Couto Junior; Velloso; 

Santos, 2020). 

As juventudes, como marcador geracional, representam uma dinâmica complexa e 

significativa em tempos de cibercultura. As/os jovens constroem e exploram suas identidades 

em/nas redes sociais. Elas/es utilizam plataformas como Instagram, TikTok e X para expressar 

suas personalidades, seus interesses e valores. Essas identidades digitais podem ser múltiplas e 

fluidas, permitindo às/aos jovens experimentarem diferentes aspectos de si mesmas/os 

(Carrano, 2000). As gerações nas redes sociais digitais representam uma interseção poderosa e 

polêmica entre tecnologia, cultura e identidade. As redes sociais não apenas refletem as 

experiências das/os jovens, mas também as moldam de maneiras significativas. Investigar as 

práticas culturais juvenis em tempos de cibercultura é essencial para uma melhor compreensão 

do modo como essas pessoas relacionam-se entre si/com o mundo. 

As identidades digitais podem ser moldadas e manipuladas de formas que desafiam as 

noções tradicionais de autenticidade e normas sociais vigentes. Pessoas podem experimentar 

com diferentes personas, gênero, aparência e comportamento online, permitindo que os 

usuários “habitem” corpos digitais no ciberespaço, aumentando a sensação de presença nas 

redes digitais e a sensação de extensão dos corpos juvenis. Sobre esse último aspecto, 

argumento que se trata de uma espécie de um corpo duplicado, presente tanto em territórios 

físicos, que a sociedade intitula de real, quanto em inúmeras outras territorialidades virtuais e 

que são acessadas no ciberespaço através de logins, senhas, avatares e outras formas de 

ciberpresencialidade. Isso diz respeito à nossa capacidade de habitar o ciberespaço, tornando-

nos presentes para/com os outros por meio de imagens, vídeos, áudios, etc. (Nolasco-Silva; 

Maddalena, 2022). 

As redes sociais e outras plataformas digitais mudaram drasticamente o modo como as 

pessoas interagem. Os cibercorpos participam de interações sociais que podem ser tanto 

enriquecedoras quanto desafiadoras, influenciando a maneira como as pessoas se relacionam 

umas com as outras, a partir de um “conjunto de elementos capazes de produzir/inspirar 

narrativas fabuladoras de outros possíveis” (Nolasco-Silva; Maddalena, 2022, p. 2). A forma 

como os indivíduos percebem e interagem com seus cibercorpos pode afetar sua autoimagem, 

autoestima e saúde mental, assim como o outro se relaciona com o cibercorpo de um indivíduo, 
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levando a uma necessidade crescente de compreender essas novas formas de linguagem e 

subjetivação. 

Os cibercorpos não são apenas representações digitais dos corpos humanos no 

ciberespaço, mas ressignificações, invenções, mutações, deformações, expansões. Trata-se de 

um corpo operando com outras lógicas. Esses corpos podem ser avatares em jogos e mundos 

virtuais, perfis em redes sociais ou qualquer outra manifestação da presença humana na internet. 

A ideia de um cibercorpo transcende a simples representação visual, englobando também 

identidades e interações mediadas por tecnologias digitais. Considero de interesse desta 

pesquisa refletir sobre as experiências, linguagens e processos de subjetivação a partir de um 

cibercorpo forjado numa trama geracional em tempos de processos comunicacionais móveis e 

ubíquos. Um cibercorpo é um corpo que se espalha pela cidade sem (necessariamente) sair de 

casa, praticando novas linguagens e sendo exposto em telas-vitrines-espelhos-janelas com 

acesso 24 horas por dia, por tempo indeterminado; é o corpo que povoa o ciberespaço, 

engendrando a cibercultura (Nolasco-Silva; Maddalena, 2022). 

Os cibercorpos, no cenário tecnocultural, representam uma interação dinâmica entre 

corpo, identidade e tecnologia. A integração do corpo humano com o digital não apenas 

transforma como interagimos entre nós e com o mundo, mas também levanta questões 

profundas sobre a identidade, existência e modos de subjetivação na era da cibercultura. 

Entendo que um cibercorpo não existe apenas no ciberespaço, não é uma representação 

exclusiva nos meios digitais, mas sim, uma ideia de expansão, ou seja, é uma subjetivação. O 

cibercorpo revela novas formas de interação humana, sobre novos modos de ser humano. 

Escolho fazer essa reflexão acerca e a partir do corpo que, historicamente, vem sendo alvo de 

disputa de poder. Entendo o corpo como uma tecnologia, as gerações como corpos que 

acumularam (e vêm acumulando) diferentes tecnologias, e por isso meu interesse de refletir 

sobre a relação entre juventude e corporalidade cibercultural. Com Nolasco-Silva e Maddalena 

(2022), entendo que os usos das tecnologias são práticas acionadas por corpos, situados no 

tempo, espaço e conjuntura de relações. Desejo refletir junto aos cibercorpos juvenis que 

compõem as telas e a cibercultura, tratando-os não como sujeitas/os universais pertencentes a 

um único modo de ser jovem, mas como corpos que possuem as inscrições de marcadores 

sociais. 

A presença das juventudes no ciberespaço é marcada pelos modos como tornam seus 

corpos visíveis. A pandemia causada pela COVID-19 exigiu diversas adaptações à vida 

cotidiana e escancarou desigualdades sociais, materiais e simbólicas (Carrara, 2020). Aproveito 

para enfatizar que não tenho pretensão de compartilhar a crença da conexão generalizada e 
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ubíqua, reconhecendo as contradições capitalistas que nos cercam, porém sublinho a potência 

da cibercultura nos parâmetros interativos e comunicacionais, evidenciada no período 

pandêmico, principalmente durante a quarentena. Um corpo que não podia circular nos espaços 

geográficos passou a ser um corpo que habitava as telas (Couto; Couto; Cruz, 2020). Destaco 

que o corpo juvenil não habita passivamente as telas, mas produz nelas, criando vínculos, 

afetos, se reinventando e experimentando, de tela em tela, outros processos de subjetivação;  

a tela-vitrine-espelho-janela admite novas enunciações de si, onde performamos e acessamos 

a/o outra/o, sendo interface do encontro de quem somos, queremos ser, da/o outra/o e do 

mundo, acionadas por nossas escolhas de navegação e pela dataficação22 (Nolasco-Silva; 

Maddalena, 2022). 

A tela, portanto, é uma interface tátil, visual e sonora, que proporciona uma imersão que 

desafia muitos dos nossos hábitos, costumes, crenças, instituições, formas de habitar o mundo, 

de interagir com o corpo, de contar a vida e de nos moldar, inaugurando uma nova linguagem 

(Nolasco-Silva; Maddalena, 2022) que nos permite (re/co)criar a nós mesmos ao acessar 

diferentes corpos através de telas-vitrines-espelhos-janelas. A linguagem é um artefato central 

na produção das relações culturais estabelecidas entre corpo, sujeita/o, conhecimento e poder 

(Meyer, 2013). A internet concebe a integração de mídias em formato digital (texto escrito, 

músicas, imagens, vídeos, etc.), permitindo a quebra de uma única forma de linguagem a partir 

da possibilidade de convergir várias mídias, constituindo a linguagem da hipermídia (Santaella, 

2021). 

Em tempos de cibercultura, as/os jovens também são atravessadas pelo marcador social 

de gênero. Os cibercorpos femininos, em meio às tessituras geracionais, aprendem e 

(re)produzem subjetividades, desobedecendo às estruturas normativas vigentes conforme nos 

ensinaram os movimentos feministas ao longo da história. Cada nova tecnologia emergente 

remodelou as linguagens comunicacionais de seu tempo, bem como as normas sociais. O livro 

impresso, o rádio, a televisão, até chegar aos dispositivos móveis conectados da atualidade, 

expandiram nossas habilidades de criar, comunicar, expressar e atribuir significados a tudo que 

nos impacta e afeta (Nolasco-Silva; Maddalena, 2022).  

Em suma, essa seção apresentou elementos que reverberam reflexões sobre os 

cibercorpos juvenis femininos e suas (re)produções potencializadas no cenário pandêmico e 

seus desdobramentos em torno da intensificação da vida online, tal como os possíveis conflitos 

geracionais configurados a partir de uma nova linguagem hipermidiática. A cibercultura 

 
22 O processo de dataficação será abordado na seção 2.5. 
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(re/co)cria cibercorpos mediados pelas dinâmicas comunicacionais do digital em rede, gerando 

novas formas de consumo, de interação com os outros, e novos modos de falar, escrever e 

compreender nossa própria imagem e corporalidade (Nolasco-Silva; Maddalena, 2022). 

 

2.3 Gerações, tecnologias digitais e moratória social 

 

Nesta seção, proponho discutir os conflitos e encontros intergeracionais que se 

manifestam tanto nos contextos educacionais quanto nos espaços digitais. Em tempos de 

cibercultura, diferentes gerações compartilham rotinas escolares, familiares e sociais, trazendo 

consigo distintos repertórios culturais, experiências tecnológicas e modos de habitar o 

ciberespaço. A presença simultânea das diferentes gerações na internet revela não apenas 

contrastes nos usos das tecnologias, mas também uma multiplicidade de processos subjetivos, 

formas de comunicação, valores e práticas educativas. Ao pensar as gerações em conexão com 

o digital, abrem-se possibilidades para compreender como essas diferenças geram tensões.  

No contexto cibercultural, as/os jovens adquirem centralidade pela dinamicidade com a 

qual interagem com as tecnologias, tecendo sua própria existência através da mediação do 

digital em rede (Sales, 2014). A forte presença no digital em rede é fator importante e 

constituinte das culturas juvenis. Os indivíduos nascidos após o boom da popularização dos 

computadores pessoais e da internet residencial apresentam maior familiaridade com as 

tecnologias digitais, porém, não podemos generalizar e rotular os jovens dessa temporalidade, 

ainda mais em um país de proporções desiguais como o Brasil (Sales, 2014).  

Os modos de subjetivação são aqui entendidos como “as formas pelas quais as práticas 

vividas constituem e medeiam certas relações da pessoa consigo mesma” (Paraíso, 2014), ou 

seja, processos formativos diversos nos quais as/os sujeitas/os se constituem em relação a si e 

ao outro, tecendo assim sua subjetividade. Nossas experiências e vivências, o que também 

envolve o outro, nos (trans)formam. O que lemos, ouvimos, fazemos, aonde vamos, compõem 

nossa subjetividade. Consequentemente, esses modos de subjetivação resultam na produção de 

determinados tipos de sujeitas/os (Paraíso, 2014). 

As redes sociais digitais, como o TikTok, estão inseridas e formam o que abordo aqui 

como redes educativas cibercorporais (Alves, 2019; Nolasco-Silva, 2024), e fazem parte do 

arcabouço e de artefatos culturais que alimentam a constituição de subjetividades outras. Essa 

relação tão próxima entre dispositivos móveis, mídias digitais e redes sociais é característica 

das gerações recentes e vem fabulando redes educativas que abrigam sentidos e 

(re)significações dos corpos. Nessa direção, vão se criando outras compreensões e valores sobre 
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os usos das tecnologias e suas possíveis articulações com os cibercorpos. As juventudes vêm 

moldando novas formas de subjetivação nas redes educativas que formam e nas quais são 

formadas, o que pode vir a causar conflitos entre gerações. Atribuo a essa tensão a divergência 

de valores devido ao descompasso sobre qual é a moralidade vigente. Quantas vezes já ouvimos 

que o problema das gerações atuais é a dita “inversão de valores”? 

A moral diz respeito “ao valor que se atribui à cada ação” (Severino, 2023, p. 11), sendo 

ela que qualifica e sustenta padrões nas culturas das diferentes sociedades humanas. A prática 

humana é impregnada por uma intervenção subjetiva, ou seja, uma ação envolve um valor, e, 

por meio das ações, as pessoas se relacionam com o mundo, com outras pessoas e com tudo 

aquilo que elas mesmas criam simbolicamente; então todo agir humano está ligado a referências 

subjetivas, isto é, aos sentidos e valores que cada pessoa dá às coisas e às ações (Severino, 

2023). Vivenciar a moralidade é uma experiência comum a todos, porém, os valores balizadores 

da moral podem ser elásticos em cada geração. 

Podemos atribuir a moralidade vigente a: (1) pessoas dispõem de uma bússola moral, a 

qual avalia suas ações, atribuindo-lhes valor, chamando-as de certas ou erradas, boas ou más; 

(2) na vivência em sociedade, os indivíduos acabam impondo uns aos outros determinadas 

normas de comportamento e de agir, e “é em função desses valores que as várias culturas, nos 

vários momentos históricos, vão constituindo seus códigos morais de ação” (Severino, 2023, p. 

12). No entanto, para que essas normas sejam perpetuadas, é necessário que as pessoas aceitem 

e se conectem com elas de forma subjetiva; mesmo estando cercadas por muitos fatores que 

influenciam e limitam suas ações, as pessoas ainda têm espaço para refletir, avaliar e tomar 

decisões por conta própria, quebrando padrões e trazendo novos significados às suas ações 

(Severino, 2023).  

Podemos apontar que a moralidade vigente está encharcada de relações de poder 

referentes a gênero. Durante o percurso cartográfico foi possível compreender que “os 

raciocínios que são operados na educação, nos currículos, nos diferentes artefatos, e espaços da 

vida social são generificados” (Paraíso, 2014, p. 32). Essa moralidade que atua através dos 

raciocínios generificados tende a identificar as jovens dançarinas tiktokers como 

meninas/mulheres com comportamento amoral, desvirtuantes, sendo passíveis de receber 

comentários de todos os tipos, conforme apresento no capítulo 4. No contexto de uma lógica 

heterocentrada, ensina-se meninas a serem “mocinhas” comportadas, regulando normas 

generificadas de comportamentos, garantindo que diferenciações morais entre homens e 

mulheres sejam incorporadas e mantidas através das gerações, produzindo, portanto, 

hierarquizações e desigualdades entre os gêneros. 



54  

Romper com os valores e comportamentos heteronormativos em conflitos geracionais 

não é tarefa fácil, nem possível de se fazer em pouco tempo. Contudo, é propósito desta 

pesquisa trazer à tona os caminhos que estão sendo percorridos nessa direção, assim como estar 

atenta aos rastros e pistas deixadas pelas juventudes em tempos de cibercultura para pensar em 

formas de agenciamento rumo a uma outra educação. 

A seguir, discuto as exposições, existências-resistências e enfrentamentos dos corpos 

juvenis femininos no contexto cibercultural. 

 

2.4 A desobediência dos cibercorpos femininos no regime heteronormativo 

 

O corpo tem ocupado lugar de destaque na cena contemporânea, e na era digital não é 

diferente. É importante estar atenta/o e examinar que as representações, construções e 

interpretações dos corpos online são ancoradas em contextos históricos offline. A sociabilidade 

contemporânea virtual reflete e compõe os confortos e desconfortos da sociedade na era 

cibercultural (Seixas et al., 2022). Elenco os conceitos de corpo, sexo, gênero e 

heteronormatividade para compor a tessitura de uma reflexão acerca da desobediência dos 

cibercorpos femininos em um cenário heteronormativo. 

Parto do entendimento do corpo como algo produzido na e pela cultura. Alinho-me a 

Goellner (2013) na tentativa de romper com o olhar naturalista sob o qual o corpo é visto e 

classificado. Para isso, vou ao encontro de uma perspectiva histórica que entende os corpos 

como construções sociais de diferentes tempos e espaços, ou seja, reconheço o corpo como uma 

representação provisória suscetível a intervenções científicas e tecnológicas de cada cultura, 

bem como suas normas e discursos (re)produzidos. Nessa conjuntura sócio-histórica-cultural, 

o corpo é a nossa casa, e guarda e externa nossa identidade de forma fluida. 

Um corpo contém e é contido por vários corpos. Para além de sua composição biológica 

e visceral, um corpo também é: suas caras e bocas, seus gestos, seus sorrisos e lágrimas, suas 

vestimentas e acessórios, suas intervenções e próteses, suas falas e silêncios, seus movimentos 

e danças, seus sentidos e educações… um corpo singular também é plural. Um corpo é o que 

ele diz, e o que dele se diz, pois é construído também pela linguagem, refletindo o que existe e 

criando o existente (Gollner, 2013). Os significados culturais e sociais atribuídos a diferentes 

corpos são produzidos através da linguagem que nomeia e define o que é um corpo bonito, feio, 

gordo, magro, jovem, velho, normal, anormal, saudável ou não, inofensivo ou perigoso. Essas 

classificações refletem a visão social de um determinado tempo-espaço, por isso podemos 

afirmar que são temporárias e transeuntes entre as culturas. 
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Ressalto que a dimensão cultural do corpo não nega sua biologia, mas também não a 

torna definidora dos lugares nos quais os corpos serão/são encaixados. Ao historicizar o corpo, 

a biologia é usada como uma justificativa determinista do pensamento moderno ocidental, 

elencando atribuições sociais e culturais aos corpos. Esse modo biologicizante de entender o 

corpo permanece vigente até hoje. O corpo é também campo de disputa. O sexo anatômico foi 

– e ainda é – acionado constantemente para explicar e justificar as posições sociais de homens 

e mulheres; é nesse contexto que percebemos a relação entre anatomia corporal (sexo/órgãos 

genitais) e gênero (masculino e feminino), caracterizando, assim, a lógica do corpo sexuado 

(Meyer, 2013; Louro, 2013). 

O sexo é entendido no regime heterocentrado como um marcador social que separa 

homens e mulheres. Embora muitos pensem assim, Butler (2000) elucida que o próprio conceito 

de sexo é moldado por discursos culturais e sociais. É uma construção, assim como o gênero, 

atrelado a normas e sistemas de poder que definem o que é ser “homem” ou “mulher”. Na 

sociedade heterocentrada, as normas regulatórias de gênero ditam o que nossos corpos 

“deveriam” ser. Segundo Butler (2000), o gênero não algo que você “é” – não é porque nasceu 

com um pênis ou uma vagina que seu destino está traçado. Gênero é o que a gente faz, como 

se expressa no mundo, nos gestos, nas roupas, nos comportamentos. Cada pequeno gesto vai 

construindo nossa identidade; não somos seres imutáveis. Essa perspectiva transforma a 

maneira de entender sexo e gênero, pois não são categorias fechadas ou definidas, mas fluidas. 

Butler (2000) nos provoca a questionar a ideia de que o sexo é uma verdade biológica 

imutável, apontando que a sociedade cria expectativas rígidas de como homens e mulheres 

“devem” se comportar. É quase como se, ao nascermos, recebêssemos um roteiro pré-escrito 

de como mulheres e homens devem ser/agir. Conforme mencionado no início da dissertação, 

um exemplo dessa roteirização da vida a partir do sexo (parte anatômica do sujeito) são os 

eventos conhecidos como chá revelação, realizados pelos genitores com a intenção de revelar 

se o bebê a caminho é menina ou menino. Essas celebrações “dizem respeito à forma como as 

heteronormas de gênero colocam em funcionamento e manutenção um conjunto de reflexões 

que moldam concepções de sujeito e de mundo” (Freitas; Couto Junior; Carvalho, 2023). 

Porém, ao seguir esse roteiro à risca, muitas/os acabam à margem, especialmente aquelas/es 

que não se encaixam nesse esquema binário. Ao manter a rigidez das categorias masculino e 

feminino, reforçamos hierarquias de poder. É a norma que “empurra para dentro” dessas 

caixinhas identitárias e acaba sufocando as diferenças, impossibilitando pessoas de explorar 

todas as nuances de sua própria identidade, escondendo uma parte de quem realmente são para 

se adequarem às expectativas (sociais) de gênero. 
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Essa conjuntura escancara uma organização que tenta moldar o mundo de acordo com 

um regime heteronormativo, como se só houvesse uma maneira “certa” de existir: macho-

homem-masculino versus fêmea-mulher-feminino, sendo que todas/os que não se identificam 

com esse padrão sofrem as experiências da abjeção. Preciado (2014) nos alerta que esse 

binarismo é uma espécie de ditadura invisível, onde as regras já estão traçadas antes mesmo 

da/o sujeita/o nascer. Quem ousa questionar essa lógica esbarra em discursos que dizem o que 

você pode ou não ser. Dentro dessa visão rígida, as normas culturais e sociais, além de 

dividirem/classificarem a humanidade em masculino e feminino, ainda pressupõem que todo 

mundo seja heterossexual e atuante conforme seu sexo biológico (Preciado, 2014). Homem é 

forte, mulher é delicada. Homem lidera, mulher segue. A ideia de que só existem dois gêneros, 

cada um atrelado ao sexo biológico, é uma viga social. 

A heteronormatividade, de forma sutil, dita regras na vida cotidiana. Uma ideia de que 

ser heterossexual é o “normal”, o esperado, e qualquer desvio a isso é algo a ser corrigido. 

Como Louro (2013) pontua, essa suposição molda desde as nossas relações pessoais até as 

menores expectativas, quase imperceptíveis, do que é considerado aceitável. É como um filtro 

que nos faz ver o mundo por uma lente bem específica, onde tudo o que escapa da normalidade 

acaba sendo rotulado como estranho ou errado. Preciado (2014) vai além e nos mostra que esse 

regime heteronormativo não apenas organiza, mas cria e alimenta uma hierarquia. Nesse 

esquema, ser heterossexual é estar no centro, enquanto qualquer outra expressão de sexualidade 

ou gênero fica relegada às margens, estigmatizada. O que foge da norma é empurrado para o 

canto, tratado como algo a ser temido ou evitado. É uma dinâmica que tenta silenciar ou apagar 

as identidades LGBTQIA+ e qualquer forma de sexualidade que não tenha um propósito 

reprodutivo. 

No entanto, conforme nos ensina a vida, nosso cotidiano é um emaranhado de cores, 

texturas e sons, com infinitas formas de existir e amar, que vão muito além do que é dito como 

“certo” ou “natural”. Por mais que a heteronormatividade seja rígida, sempre é possível 

encontrarmos uma brecha para se manifestar. O que parece fixo e imutável pode ser tensionado 

e subvertido, conforme a vida vai nos ensinando/mostrando. 

A linguagem é outro aspecto importante nessa dinâmica. Ao analisarmos filmes, 

novelas, comerciais cujos conteúdos tendem a girar em torno de casais hétero, tomando-os 

como o padrão, o modelo a ser seguido, nos deparamos com um formato que acaba “apagando” 

outras formas de amar, como se fossem menos importantes ou até “erradas”.  

A heteronormatividade está presente nas dinâmicas sociais cotidianas, afetando o modo como 

as pessoas se relacionam, como se enxergam e até como esperam ser vistas pelos outros. Essa 
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expectativa atravessa, especialmente, mulheres e todas as pessoas que fazem parte da 

comunidade LGBTQIA+. De um lado, as cobranças, as expectativas de sempre se adequar a 

esse padrão hétero; do outro, a exclusão de quem não se identifica com o modelo heterossexual. 

Sabemos que a realidade é muito mais diversa, porém, quando a mídia tende a valorizar o 

protagonismo do sujeito hétero-branco-cristão, fica evidente o desejo político de não dar muita 

visibilidade a outros modos de ser/estar no mundo. A pluralidade de amores, identidades e 

vivências está presente, mas muitas vezes fica à margem, invisibilizada.  

Me alinho a Preciado (2014) e aos cibercorpos para subverter e resistir às normas 

heteronormativas, sugerindo que as identidades, comportamentos e sexualidades não devem ser 

reguladas por normas biológicas ou sociais rígidas, mas que devem ser entendidas como um 

campo de experimentação e expressão criativa. É necessário e urgente libertar os corpos e as 

práticas sexuais das constrições impostas pelo regime heteronormativo, (re)criando novas 

possibilidades de identidade, expressão, prazer e relação, a fim de colocar em xeque um sistema 

que oprime determinados grupos de sujeitos que são vistos como “desviantes”. 

 

2.5 TikTok e a constituição de subjetividades em tempos de colonialismo de dados e 

performances algorítmicas 

 

Precisamos estar atentas/os em como a cibercultura (trans)forma subjetividades, 

especialmente quando pensamos nas “sociedades de controle”, conforme Deleuze (1996). 

Desde a década de 1980, com o avanço do neoliberalismo, vimos o mercado tomar as rédeas, 

prometendo prosperidade social, enquanto o Estado foi encolhendo. No entanto, a promessa da 

igualdade não se concretizou, culminando em um aumento da concentração da riqueza nas 

mãos de poucos, deixando as grandes corporações e elites financeiras nadando em lucro, 

enquanto o restante da população busca sobreviver à maré alta (Collins; Bilge, 2020). 

As grandes empresas de tecnologia surfaram e permanecem surfando na onda 

neoliberal, visam o lucro e articulam novas relações capitalistas no cenário técnico, político e 

econômico atual, como as Big Five (Google, Amazon, Meta, Apple e Microsoft) (Lemos, 2021) 

– gigantes da tecnologia que possuem papel central nesse panorama. Nessa conjuntura, Cassino 

e Souza (2021) alertam para uma nova forma de colonialismo envolvendo o digital em rede, ou 

seja, um novo tipo de exploração no capitalismo digital. Essa forma de colonialismo combina 

práticas predatórias do passado com a extração e quantificação de dados, transformando a vida 

humana em recurso de capital. Essa prática de captura de informação vem ocorrendo em todo 

o planeta e transforma as relações sociais em mecanismos de extração de valor (Cassino, 2021). 
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Nessa perspectiva, após o fim da Guerra Fria, com o avanço do neoliberalismo no 

mundo e o advento das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs), surge então o 

colonialismo de dados (Cassino; Souza, 2021). Com isso, é importante estarmos atentas/os 

diante do poder que essas grandes empresas tecnológicas possuem; não apenas de controlar 

comportamentos, mas de prever e modificar atitudes e hábitos, moldando mercados inteiros 

com base em suas análises preditivas, a partir da coleta massiva de dados conduzida por 

sistemas algorítmicos (Cassino, 2021). Com isso, essas empresas têm acesso até mesmo aos 

aspectos mais íntimos da vida humana, consolidando seu domínio no cenário político e 

econômico atual. 

Contudo, é impossível ignorar as grandes transformações geopolíticas em curso no 

mundo. A China avança rapidamente em direção à superação dos Estados Unidos como a nação 

mais rica do planeta, sendo duas potências antagônicas na era do colonialismo de dados. Antes 

apenas “chão de fábrica”, os tigres asiáticos, que integram países como China, Taiwan, Coreia 

do Sul, Vietnã e Japão, agora se destacam como as principais fontes e potências de inovação e 

desenvolvimento tecnológico digital. A Ásia tem ocupado um papel importante na economia 

global, embora também se desenvolva junto à lógica da produtividade e acumulação de 

riquezas. É nesse contexto neoliberal de corrida política, econômica e tecnológica que surge o 

TikTok. 

A ByteDance criou o TikTok em 2016, e desde então sua popularidade só cresce.  

De acordo com os números, a rede alcançou uma curva de crescimento notória, com 100 

milhões de usuárias/os em apenas 500 dias, e conseguiu atingir um bilhão de visualizações 

diárias. Em 2021, contava com um bilhão de usuárias/os no mundo, tornando-se o primeiro 

aplicativo a furar a bolha do império Meta e obter três bilhões de downloads. Enfrentou 

restrições em países como Estados Unidos e Índia, devido a divergências políticas e econômicas 

durante o governo de Donald Trump, porém, a plataforma se manteve firme no cenário global 

(Chagas; Stefano, 2022). Seu sucesso está no seu sistema de viralização, com a página “Para 

Você”, na qual os algoritmos fazem suas sugestões personalizadas de vídeos. Ao contrário de 

outras redes, o TikTok aposta em replicações e tendências. Com ferramentas simples e 

intuitivas, qualquer pessoa pode criar ou recriar conteúdo, o que não só aumenta o engajamento, 

mas também atrai marcas, empresas e até políticos, todos de olho no potencial viral da 

plataforma (Chagas; Stefano, 2022). 

O TikTok experimentou um crescimento exponencial durante o período da pandemia 

de COVID-19. Com as medidas de isolamento físico, milhões de pessoas, especialmente 

jovens, buscaram no aplicativo uma forma de entretenimento e interação. Foi nesse cenário que 
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surgiram as “dancinhas” virais, que rapidamente se tornaram uma marca da plataforma. Essas 

coreografias, simples e replicáveis, criaram uma linguagem comum entre as/os usuárias/os e se 

estabeleceram como um fenômeno cultural global. Porém, é igualmente importante destacar 

que nem sempre esses virais são espontâneos, sobretudo quando ligados à música. Há uma 

indústria musical pensando em como lançar produtos que viralizem no TikTok. Músicas têm 

sido criadas com esse intuito e muito dinheiro tem sido investido para garantir essa 

“viralização”, com contratação de influenciadores digitais para difundirem a letra, a melodia e 

a coreografia, por exemplo. 

O TikTok tem se mostrado um artefato poderoso, graças à sua capacidade de formar 

comunidades engajadas e espalhar ideias em questão de segundos. Vídeos curtos, cheios de 

efeitos visuais e trilhas sonoras, somados ao uso de trends e duetos, são a receita para viralizar 

conteúdos e conectar pessoas. Com 40% das/os usuárias/os na faixa de 16 a 24 anos,  

a plataforma virou um espaço estratégico para dialogar com as/os jovens, onde campanhas e 

discussões políticas ganham força (Chagas; Stefano, 2022). Nas eleições de 2020 nos EUA,  

o TikTok foi palco político para aproximação com as/os jovens, buscando também testar novas 

formas de comunicação (Chagas; Stefano, 2022). No Brasil, o roteiro foi parecido. Durante as 

eleições municipais do mesmo ano, candidatos entraram nas trends e adotaram uma linguagem 

mais dinâmica e divertida para falar com o público jovem. Em 2022, essa tática comunicacional 

também foi adotada nas eleições presidenciais, deixando claro que o TikTok não é só palco das 

“dancinhas”, mas também um canal poderoso para viralizar campanhas e fazer o debate político 

adentrar novos territórios (Chagas; Stefano, 2022). 

Na esteira das ideias de Lévy (1999), corroboro com o questionamento sobre o 

ciberespaço e suas implicações com as desigualdades sociais. O acesso àqueles grupos sociais 

que não possuem poder econômico para utilizar as tecnologias é limitado, o que dá ênfase ao 

papel do neoliberalismo e às novas formas de globalização, que são os maiores interessados no 

desenvolvimento desses meios de comunicação e virtualidade, tendo em vista as lucratividades. 

A partir de Lévy (1999), também reflito sobre o papel das tecnologias na sociedade, 

argumentando que não são inerentemente boas, más ou neutras, mas que seu impacto depende 

dos usos que delas se fazem. É importante advertir contra a ilusão de que os artefatos 

tecnológicos são universalmente acessíveis e capazes de empoderar todas/os as/os sujeitas/os, 

uma vez que eles também reconfiguram e regulam o mercado de informação e as formas de 

conhecimento. 

Cabe reconhecermos que o ciberespaço, sob a ótica do neoliberalismo, é visto no 

mercado financeiro com expectativas de lucro para empresas que investem bilhões em suas 
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tecnologias. Não há intenção de atender às necessidades de socialização e interação entre 

indivíduos, ou demandas das escolas e das universidades, por exemplo, sem que haja retorno 

financeiro. Em 2020, tanto as escolas, como as universidades brasileiras não possuíam 

formação e infraestrutura tecnológica para atender às adaptações do que ficou muito conhecido 

no Brasil como Ensino Remoto Emergencial (ERE) durante a pandemia de COVID-19 

(Nolasco-Silva; Bianco; Delgado, 2020). Nesse contexto, docentes e discentes tiveram que se 

engajar no manejo de tecnologias digitais para dar continuidade às aulas. Mediante as 

dificuldades materiais, físicas e econômicas, ficou evidente o quanto a inclusão digital ainda é 

um aspecto preocupante em nosso país. 

Nessa linha de reflexão, destaco o contexto educacional, especialmente durante a crise 

sanitária provocada pela pandemia de COVID-19, que aproximou as tecnologias de 

comunicação e o uso das mídias sociais com o campo pedagógico. Embora o mundo estivesse 

fisicamente isolado, a interconexão tecnológica se tornou um elo fundamental nesse período. 

Após a pandemia, voltamos parcialmente às salas de aula de forma presencial, e nesses 

encontros entre docentes e discentes novas linguagens ciberculturais também começaram a 

ganhar popularidade no espaço institucional. A linguagem do corpo em movimento produzida 

pelas/os e entre as/os estudantes durante a quarentena foi decorrente de uma experiência e 

formação coletiva envolvendo o convívio online na rede social TikTok. Essas/es jovens 

puderam (re)descobrir gestos corporais talvez pouco incentivados ou autorizados em espaços 

escolares, encontrando na dança uma oportunidade para permanecer em contato com a/o 

outra/o. 

Para auxiliar na interpretação desses fluxos digitais, recorro à ideia de sociedade de 

controle em Deleuze (1996). Sua análise foi construída a partir das ideias de Michel Foucault, 

o qual discutiu as sociedades disciplinares do século XVIII ao início do século XX, pensando 

as instituições como escolas, fábricas, prisões e hospitais e como elas impunham regras e 

normas rígidas para disciplinar os indivíduos. É necessário estar vigilante ao controle e 

compreender seus novos mecanismos fluidos e descentralizados que operam em rede, 

permitindo a observação e a regulação contínua dos comportamentos em tempo real (Deleuze, 

1996). A intenção aqui não é fazer um estudo aprofundado sobre a sociedade de controle e seus 

mecanismos de funcionamento, propostos por Deleuze (1996), mas problematizar e apresentar 

elementos teóricos em que possamos refletir sobre a atualidade das tecnologias digitais e redes 

sociais, observando possíveis impactos e influências que exercem na sociedade. 

É sutil a lógica de controle operada através dos algoritmos, isto é, tecnologias digitais e 

sistemas de comunicação e recomendação que rastreiam, monitoram, influenciam e preveem 
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ações e decisões das pessoas, agem de forma imperceptível pelas/os usuárias/o. Sendo assim, é 

relevante pensar nessas formas de controle que atuam no contexto atual de crescente 

digitalização da vida, considerando também que as fronteiras entre o público e o privado são 

cada vez mais inexistentes; indivíduos também são incentivados a agir de acordo com as 

expectativas criadas pelas tecnologias e suas redes sociais (Sibilia, 2008). No TikTok, por 

exemplo, a maneira como as “dancinhas” são compartilhadas e popularizadas pode ser vista 

como uma manifestação da sociedade de controle, na qual as interações das/os usuárias/os são 

orientadas pelo sistema que sugere quais conteúdos são vistos e, consequentemente, quais serão 

mais (re)produzidos. 

Entretanto, essa conjuntura é capaz de oferecer uma lente crítica para analisar como as 

práticas culturais e sociais, como as “dancinhas” no TikTok, podem assumir táticas para 

desestabilizar estruturas de controle. Embora essas estruturas sejam menos visíveis que aquelas 

das instituições tradicionais pensadas por Michel Foucault, ainda assim exercem um poder 

significativo sobre as subjetividades e a vida cotidiana. Sendo assim, ao retornarem para as 

instituições escolares no período pós-pandêmico, apropriadas de uma linguagem corporal 

aprendida colaborativamente no TikTok, as estudantes contrapõem e resistem a uma sociedade 

que tenta controlar as formas de ser meninas e mulheres. Ao performar “dancinhas” no digital 

em rede, usando as roupas que lhe agradam, dançando o ritmo que desejam, a partir de qualquer 

lugar, público ou privado, seja qual for o motivo, financeiro ou recreativo, a juventude feminina 

provoca fissuras nos pilares normativos da sociedade patriarcal. 
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3. MOVIMENTAÇÕES EPISTÊMICO-METODOLÓGICAS: OPERANDO COM A 

CARTOGRAFIA ONLINE NA CIBERCULTURA 

 

Este capítulo detalha a abordagem metodológica adotada nesta pesquisa, que é 

fundamentada nas movimentações epistêmico-metodológicas do pós-estruturalismo e das 

teorias pós-críticas. Primeiramente, apresento o pós-estruturalismo e as teorias pós-críticas, que 

se constituíram como base teórica para as escolhas metodológicas, seguido da opção pela 

cartografia online, na qual destaco seus princípios e as maneiras com as quais operei teórico-

metodologicamente em campo. Posteriormente, discuto o diário de campo como artefato de 

registro e reflexão, enfatizando seu papel na análise do material empírico da pesquisa. Por fim, 

abordo as questões éticas envolvidas na pesquisa online. 

 

3.1 Premissas, pressupostos e estratégias descritivo-analíticas 

 

As teorias pós-críticas têm influenciado as pesquisas em diversos campos das ciências 

humanas nos últimos anos, e consideravelmente na educação do Brasil, utilizando diversas 

combinações conceituais, operações analíticas e processos investigativos que as diferenciam 
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das teorias que as precederam (Paraíso, 2004). Os estudos que compartilham dessa perspectiva 

teórica não estão preocupados em buscar respostas para os fatos, e sim em descrever e 

problematizar os processos, significados e saberes produzidos (Meyer, 2014). 

Essa pesquisa alinha-se com o pós-estruturalismo, mais especificamente com as teorias 

pós-críticas, que apresentam uma ênfase analítica na discussão dos marcadores sociais de 

identidade e diferença (gênero, sexualidade e raça, apenas para citar alguns). Conhecer, 

pesquisar e escrever sob a ótica do pós-estruturalismo implica a desestabilização da fixidez, 

dos rótulos, rompendo com uma metodologia prescritiva que, ao trabalhar com as 

recomendações, acaba aprisionando as expectativas e promessas (Louro, 2007). A partir do 

desejo de construir/experimentar caminhos, de farejar as pistas e ensaiar novas possibilidades 

e percursos metodológicos, filio-me ao pós-estruturalismo. Nesse sentido, parto do pressuposto 

de que a pesquisa é da ordem do acontecimento (Paraíso, 2014), e que a “tarefa de conhecer é 

sempre incompleta” (Louro, 2007, p. 238). 

Nesse movimento epistêmico-metodológico, não se pretende traçar, de antemão, um 

roteiro a ser seguido (Louro, 2007; Meyer, 2014; Paraíso, 2014), pelo contrário, entendo que 

“o caminho se faz caminhando”. Dito isso, a partir de Paraíso (2014, p. 28), sinalizo que: 

 

Falo aqui em premissas e pressupostos juntos, porque em alguns momentos trata-se 

mesmo de premissas, já que não enunciamos previamente o raciocínio todo que dá 

base para o nosso pensar, pesquisar e escrever. Ele vai sendo enunciado no próprio 

desenvolvimento do escrito e da descrição analítica desse raciocínio. Outras vezes 

explicitamos os nossos pressupostos, que são, então, apresentados, comentados, 

discutidos e que conduzem todo o nosso pesquisar. 

 

 

A partir dessas reflexões iniciais, apresento a seguir as principais premissas e os 

pressupostos teórico-metodológicos que caracterizam a forma como procuro conduzir e 

analisar essa pesquisa alinhada ao pós-estruturalismo. Através de um olhar implicado, 

sensível e contextualizado, reconheço as múltiplas perspectivas e narrativas possíveis à 

medida em que mergulho em campo e cartografo o fluxo informacional do TikTok. 

 

Figura 2 – Premissas e pressupostos metodológicos nas teorias pós-críticas 
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Fonte: Elaborado pela autora em 2024 a partir do trabalho de Paraíso (2014). 

 

Essas premissas e pressupostos são utilizados aqui como estratégicas para descrever e 

analisar a relação entre teoria e empiria, além de pensar modos de interrogar o objeto de 

pesquisa adequados à perspectiva escolhida para conduzir esse trabalho. Sendo assim, faz-se 

necessário pontuar como essas estratégias me auxiliaram no meu trajeto enquanto pesquisadora 

da/na cibercultura. 

Partindo das premissas de que o nosso tempo vive mudanças significativas na educação 

e que educamos e pesquisamos em um tempo diferente, faço a reflexão sobre entender a 

cibercultura como esse tempo-espaço outro que provoca mudanças na vida social. Mudaram as 

distâncias, as geografias, as identidades, os modos de ensinar e de aprender, as formas como 

vemos, ouvimos, sentimos, fazemos e dizemos o mundo; mudaram as/os outras/os e nós 

mesmas/os (Paraíso, 2014). Nesse contexto de mudanças, a cibercultura alterou e mobilizou 

outras formas de interagir, criar, pensar, se ver e ver a/o outra/o, ainda mais em tempos de 

mobilidade e ubiquidade.  

Em um mundo pós-pandemia de COVID-19, continuamos colhendo mudanças e 

aprendizados. O “novo normal”23 trouxe consigo novas modalidades de ensino-aprendizagem, 

 
23 “Novo normal” foi uma expressão usada durante a pandemia para se referir às consideráveis mudanças sociais 
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outras formas e intensidades de interação pelas redes sociais, outras formas e vínculos de 

trabalho, outros tempos. Com isso, meu trabalho cartográfico buscou acompanhar as práticas 

culturais juvenis em tempos de cibercultura, incluindo as formas de expressão, interação, 

saberes e experiências das jovens tiktokers. 

Para entender essas mudanças, me sirvo também da premissa na qual as teorias, os 

conceitos e as categorias que podem explicar as mudanças na vida, na educação e nas relações 

que nela estabelecemos são outros, considerando, assim, que a nossa compreensão sobre esses 

novos tempos também deve ser outra. Para tecer novas compreensões e relações a partir da 

cibercultura, primeiro entendo o digital em rede como espaço potente para intercambiar 

experiências com outras/os internautas geograficamente dispersas/os (Couto Junior; Ferreira; 

Oswald, 2017). A partir desse entendimento busquei construir um olhar interseccional24 que 

operasse principalmente com o entrecruzamento dos marcadores de gênero, sexualidade, 

idade/geração. 

Essas ideias servem como pontes para alguns pressupostos que me permitem estranhar 

e interrogar ainda mais o meu objeto, afinando os meus movimentos em campo. “A verdade é 

uma invenção, uma criação” fabulada pelo “discurso que tem uma função produtiva naquilo 

que diz” (Paraíso, 2014, p. 29). A partir disso é importante ter em mente que a pesquisa é o 

fragmento de um discurso que projeta parte de uma verdade, assim como encontramos no 

referencial teórico e em campo pedaços de verdades e discursos já constituídos, e partimos 

desses para formular outras versões de verdade. Para isso, é necessário estar atenta/o e mostrar 

na pesquisa os discursos utilizados e encontrados, enaltecendo a polifonia de vozes e linguagens 

que constroem o trabalho (Paraíso, 2014). 

A costura de vozes e discursos está situada em meio à disputa de sentidos. O sujeito, 

como um efeito das linguagens, passa a ser “aquilo que dele se diz” (Paraíso, 2014, p. 31).  

A seguir, destaco as estratégias metodológicas, com base em Paraíso (2014), que me ajudaram 

a conhecer melhor meu objeto de pesquisa. 

 

Figura 3 – Estratégias descritivo-analíticas 

 

 
experienciadas durante o período do isolamento físico. As tecnologias tiveram bastante centralidade nesse 

processo, principalmente quando olhamos para o campo educacional, que ficou muito marcado pelo Ensino 

Remoto Emergencial (ERE) (Couto Junior; Teixeira; Maddalena, 2023).  
24 Interseccionalidade é um conceito que se refere à maneira como diferentes formas de opressão, discriminação 

e privilégio se interconectam e se sobrepõem. Ao invés de tratar categorias como raça, gênero, classe, sexualidade, 

entre outras, como isoladas e independentes, a interseccionalidade enfatiza que essas categorias estão interligadas 

e que as experiências de indivíduos e grupos sociais são moldadas por essa interseção (Collins; Bilge, 2020). 
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Fonte: Elaborado pela autora em 2024 a partir do trabalho de Paraíso (2014). 

 

As estratégias descritivo-analíticas mencionadas acima foram importantes na 

construção teórico-metodológica da cartografia online desenvolvida a partir de aportes pós-

estruturalistas. Estar aberta a articular saberes e bricolar metodologias foi a postura adotada, 

me apropriando e fazendo uso de tudo aquilo que me serviu ao longo dos (des)caminhos 

(Paraíso, 2014). Observar crianças e professoras na escola, olhar jovens em espaços públicos, 

escutar conversas, usar diversas redes sociais, mergulhar no TikTok, “printar” telas nas redes 

sociais, registrar questionamentos e impressões no diário de pesquisa, juntar materiais, testar 

procedimentos; tudo isso foi realizado com a intenção de articular e bricolar uma composição 

heterogênea, ou seja, recortar e colar, investigando, produzindo e ressignificando algo, sem 

seguir necessariamente um plano prévio ou rígido, mas me guiando por conexões e associações 

(Paraíso, 2014). 

Ler é verbo que acompanha todo o processo da pesquisa, e para além dela. As leituras 

foram importantes para conhecer o que já foi produzido sobre o objeto de pesquisa, me 

aproximando de reflexões/perspectivas que me auxiliaram na condução da investigação 

(Paraíso, 2014). O mapeamento de campo realizado, a partir do qual trago os apontamentos no 

início deste trabalho, foram pertinentes no que diz respeito a conhecer o campo de pesquisa e 
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os referenciais teóricos, entrando em contato com o que já foi falado, escrito e articulado sobre 

o assunto, tal como seus procedimentos metodológicos. 

As leituras realizadas agitaram meus pensamentos, possibilitando problematizações em 

busca de outros caminhos, para produzir novos sentidos, a partir das ações de montar, 

desmontar e remontar o que já foi dito (Paraíso, 2014). Ademais, compor, decompor e recompor 

as teorias, os conceitos e os significados são procedimentos valiosos para pensar formas de 

operacionalizá-los na escrita, optando por “conceitos que nos auxiliam a fazer perguntas, a 

interrogar nosso material, a multiplicar sentidos e a mostrar as contingências dos 

acontecimentos e proliferação das diferenças” (Paraíso, 2014, p. 38). 

Perguntar, interrogar e descrever são passos dados de forma quase concomitante. 

Quando já fizemos as leituras, precisamos questionar o que reunimos até então, buscando 

formular perguntas que ajudem a entender os modos de funcionamento, ensaiando que as coisas 

aconteçam de outra forma (Paraíso, 2014). Nessa dinâmica, descrever os acontecimentos 

investigados pode auxiliar a estabelecer outras relações ainda não vistas em um primeiro 

momento. Somente descrevendo detalhadamente conseguimos encontrar as brechas nas 

enunciações, e então elaborar outros sentidos e linguagens, outras práticas e possíveis 

funcionamentos, visando perceber os efeitos de verdade que foram produzidos historicamente 

nos discursos, analisando as relações de poder, táticas e estratégias ali presentes (Paraíso, 2014).  

Multiplicar os sentidos do que lemos, fazemos, consumimos, somos, através das nossas 

análises, ressignificando e pensando novas formas de subjetividades, é o caminho para mostrar 

a instabilidade dos significados, demonstrando a sua não fixidez, pretendendo, assim, somar, 

acrescentar sentidos outros (Paraíso, 2014). Um recurso relevante para multiplicar sentidos é 

poetizar a escrita, porém, não é tarefa fácil; precisamos estar atentas/os e abertas/os  

a experimentar uma escrita que permita aguçar nossos sentidos, buscando outras percepções e 

significados, na tentativa de formular “invenções que apontam para a abertura, a transgressão, 

a subversão, a multiplicação de sentidos” (Paraíso, 2014, p. 42). 

Ao final, mas não necessariamente nessa ordem, estar à espreita requer, ao mesmo 

tempo, estar atenta/o. Estar alerta, à espera de uma inspiração, de uma ideia, implica que 

estejamos abertas/os para ela, pois pode vir de qualquer lugar e a qualquer momento durante o 

percurso da pesquisa (Paraíso, 2014). A partir dessas reflexões, dialogo com aportes  

pós-estruturalistas para experimentar a pluralidade (Louro, 2007), adotando a cartografia online 

que avista “pesquisar ancorada pela maneira como somos afetados pelos acontecimentos 

cotidianos” (Teixeira; Couto Junior; Brito, 2021, p. 85).  

Os movimentos da/o cartógrafa/o vislumbram as fronteiras borradas entre os espaços 
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eletrônicos e os espaços físicos. Enquanto pesquisadora, procuro estar atenta à produção dos 

cibercorpos femininos no TikTok, sem, no entanto, estar refém de procedimentos fixos. Aposto 

no rigor e na criatividade, pois não há manual ou percurso seguro, muito menos destino certo, 

necessitando sempre o ato de (re)pensar, (re)ver e (re)escrever ao longo da investigação 

(Paraíso, 2014). 

 

3.2 Cartografia online: princípios tra(n)çados em campo  

 
Pesquisar25 é o ato de investigar, examinar ou estudar algo em busca de informações, 

conhecimento ou compreensão. Isso geralmente envolve a coleta, análise e 

interpretação de dados, fatos ou evidências relevantes sobre um determinado tema, 

com o objetivo de adquirir entendimento ou resolver problemas específicos. 

(ChatGPT, 2024) 

 

Pesquisar, no contexto da cibercultura, é um trabalho complexo. Ao contrário do que 

diz o ChatGPT26, e como sinalizado anteriormente, essa pesquisa, alinhada ao  

pós-estruturalismo e às teorias pós-críticas, não pretende entender ou resolver um problema 

específico, e sim pensar e problematizar as relações através de estratégias flexíveis para uma 

análise crítica que busca “acompanhar um processo e não representar um objeto” (Kastrup, 

2007, p. 15). A perspectiva pós-estruturalista desafia formas tradicionais de pensar e de 

pesquisar, abrindo novas possibilidades de análises. Nesse contexto, a análise cartográfica 

“configura-se como instrumento para uma história do presente, possibilitando a crítica do nosso 

tempo e daquilo que somos” (Filho; Teti, 2013, p. 45). 

A cartografia, como metodologia para os estudos das ciências humanas e sociais com 

base em aportes pós-estruturalistas, nasce das formulações de Guattari e Deleuze a partir das 

contribuições de Michel Foucault em diálogo com o campo da geografia. Meu modo de 

cartografar busca dar conta das dimensões espaço-temporais em suas análises, aproximando-se 

de uma estratégia de análise das relações e ações políticas, porém distanciando-se de uma 

cartografia tradicional fundada em bases matemáticas e estatísticas a fim de esmiuçar um 

território (Filho; Teti, 2013). 

Concordo ainda com Filho e Teti (2013, p. 46), para quem “existem tantas cartografias 

 
25 O que significa “pesquisar”, de acordo com o ChatGPT. Disponível em: ChatGPT (openai.com) Acesso em: 15 

mar. 24. 
26 ChatGPT é um modelo de linguagem desenvolvido pela OpenAI, baseado na arquitetura GPT (Generative Pre-

trained Transformer). Ele é capaz de compreender e gerar texto em vários idiomas, incluindo o português.  

O ChatGPT pode ser utilizado em uma variedade de aplicações, como assistentes virtuais, sistemas de resposta 

automática, geração de texto criativo, entre outros. Ele é treinado em grandes quantidades de dados textuais para 

entender e produzir texto de forma coerente e contextualmente relevante em uma variedade de tarefas e contextos. 

Disponível em: ChatGPT (openai.com) Acesso em: 15 mar. 24. 

 

https://chat.openai.com/c/9a1b1bbc-48a1-47c5-98f5-637ea9516a08
https://chat.openai.com/c/9a1b1bbc-48a1-47c5-98f5-637ea9516a08
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possíveis quanto campos a serem cartografados”. Somado a isso, entendo que o método 

cartográfico “não é como uma regra a ser seguida, mas, antes de tudo, como uma anti-regra e 

até mesmo um anti-método” (Carvalho; Pocahy, 2020, p. 64). A cartografia não se apresenta 

como um método pronto e prescritivo, e sim flexível e fluido, sendo capaz de nos oferecer pistas 

para (re)inventar o modo como conduzimos nossas pesquisas. 

Ao mergulhar nas redes sociais digitais e suas dinâmicas comunicacionais 

ciberculturais, muitos foram/são os desafios encontrados, muitas questões emergem a partir de 

minha entrada em campo. Para onde olhar? Quais fluxos acompanhar? Quantas trilhas seguir? 

São muitos os movimentos possíveis de um/a cartógrafa/o da/na cibercultura. Me permitir 

adotar a cartografia online como metodologia de pesquisa significou, como aponta Teixeira 

(2022, p. 45), “(des/re)fazer caminhos, saindo de uma perspectiva que percebe a metodologia 

como uma camisa de forças, abrindo espaço para trilhar e construir um mapa aberto e atento 

aos acontecimentos da vida social”. 

Ligado a essas reflexões e posturas, meu percurso cartográfico no TikTok buscou 

acompanhar os processos e produções de sentidos em torno dos corpos femininos. Para isso, 

apresento a seguir os princípios teórico-metodológicos que traduzem a forma como operei com 

a cartografia online. 

 

 

 

Figura 4 - Princípios cartográficos em rota 
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Fonte: Elaborado pela autora em 2024 a partir dos trabalhos de Rolnik (2011), Prado Filho e Teti (2013), 

Kastrup (2019), Carvalho e Pocahy (2020) e Teixeira (2022). 

 

A cartografia está atrelada ao presente, ao nosso tempo, está implicada no recente, e 

pretende pensar a atualidade e seus processos vigentes. Para Carvalho e Pocahy (2020), 

cartografar é um ato político que conduz a/o pesquisadora a comprometer-se com análises 

aprofundadas da complexidade do seu tempo. Encaro a cartografia como método, mas também 

como enfrentamento das relações vigentes, conforme as palavras de Filho e Teti (2013, p. 51): 

 

a cartografia serve como método e instrumento ligados à problematização de uma 

história do presente, na medida em que possibilita uma crítica no nosso tempo, 

permitindo também enfrentar enunciações, modos de sujeição e resistir a jogos de 

objetivação x subjetivação que fazem de nós aquilo que somos. 

 

Pensando a cibercultura como a cultura contemporânea mediada pelo digital em rede 

(Santos, 2011), a cartografia online se apresenta mais do que como um método, mas como um 

convite a olhar o nosso tempo por outras entradas, cogitando espaços-tempos outros, pensando 

as produções em/na rede e suas interlocuções e agenciamentos no cotidiano. Essa 

reconfiguração dos espaços-tempos também abrange a educação, trazendo à tona a urgência de 

novas formas de produzir conhecimento diante de novos tempos. A partir disso, encontro-me 
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comprometida com as questões do nosso tempo implicadas na cibercultura, analisando seus 

espaços e potências educacionais.  

A cartografia online é praticada no cenário cibercultural, e estar presente nas redes é 

tarefa essencial da/o cartógrafa/o. Cartografar em tempos de cibercultura consiste em interagir 

e mergulhar em meio às dinâmicas comunicacionais mediadas pelo digital em rede que se 

configuram no ciberespaço, e nessa experiência podemos conhecer e dialogar com saberes 

outros, através de memes, hashtags e comentários de internautas (Teixeira, 2022). Estar imerso 

no ciberespaço é estar no mundo, pois transcende as fronteiras geográficas, permitindo a rápida 

troca de informações e ideias entre pessoas que se conectam, compartilham, colaboram, 

comunicam e interagem de diversas formas (Santaella, 2012). 

Diante de tantas informações e de tantas pessoas, estar presente e imersa/o no 

ciberespaço não significa estar à deriva, nem à mercê dos sistemas de recomendações das 

plataformas de streaming ou redes sociais, pensados pelos algoritmos digitais. Enquanto 

cartógrafa, ocupar o espaço das redes também significa estar atenta. A entrada em campo de 

pesquisa levanta de imediato a questão da atenção, porém é preciso estar vigilante e deixar a 

atenção aberta e concentrada, sem foco específico, permitindo a captação não apenas dos 

elementos em concordância com a/o analista, mas também o material em desordem (Kastrup, 

2007). Desse modo, a pesquisa leva em consideração os “elementos de surpresa presentes do 

processo observado” (Kastrup, 2007, p. 17).  

Dito isso, é necessário ressaltar que “a abertura da atenção do cartógrafo também não 

significa que ele deva prestar atenção a tudo” (Kastrup, 2007, p. 18). É preciso pousar ao que 

nos estranha e afeta, “algo que, em função do estranhamento gerado, toque a atenção do 

cartógrafo e coloque um problema” (Kastrup, 2019, p. 101). Esse caráter de afetação se faz 

presente à medida em que nos colocamos abertas/os ao inesperado e às mudanças que cruzam 

o caminho da pesquisa e nosso olhar investigativo (Teixeira, 2022). Para isso, é preciso um 

mergulho nas intensidades do nosso tempo, não somente esperando afetar os sujeitos, mas 

sendo afetada na mesma proporção (Rolnik, 2011).  

O lugar de afetamento desencadeia momentos de reflexão e abre espaço para a 

“experiência de problematização” (Kastrup, 2019, p. 101), sendo esse gosto pela 

problematização uma característica importante do trabalho da/o cartógrafa/o. Como 

pesquisadora que conduziu o trabalho de campo no TikTok, interessou-me problematizar os 

comentários disseminados em vídeos de danças compartilhados por jovens mulheres, voltando 

os olhares para as heteronormas vigentes na nossa conjuntura social e constituídas por relações 

de poder em permanente disputa. Não se trata apenas de discutir e analisar os conteúdos desses 
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comentários, mas perceber os discursos e seus contextos de produção de sentidos. 

A partir dessa problematização, me atenho às pistas e aos signos de processualidade, 

(Kastrup, 2007). Nesse sentido, percorrer rotas de problematizações me permite criar entradas 

de reflexão e análise, visando “dar sentido e forma a uma determinada cartografia, produzir 

uma dada ‘realidade’” (Carvalho; Pocahy, 2020, p. 63). Essas rotas podem ser acompanhadas, 

aprofundadas ou descartadas, de acordo com o percurso e/ou mudanças da pesquisa. Sendo 

assim, a princípio acompanhei alguns fluxos que se tornaram rotas cartográficas, para as quais 

formulei categorias analíticas a serem destrinchadas no próximo capítulo. 

A seguir, busco refletir sobre o diário de campo como artefato importante para o 

caminhar desta pesquisa, assim como o registro das nossas memórias e a interlocução com os 

sujeitos. 

 

3.3 Diário de campo e a importância do registro na pesquisa 

 

Ao lançar mão de um diário de campo busquei sintetizar experimentações, ideias e 

práticas de pesquisa que atravessaram o meu caminhar, assim como registrar tudo aquilo que 

afetou minha mente e corpo (Carvalho; Pocahy, 2020). O hábito de escrever em um diário de 

campo é complexo, com uma escrita que pode, em um primeiro momento, parecer 

desorganizada. O diário me serve como um registro pessoal que alimenta as reflexões que 

desenvolvi na pesquisa de mestrado. 

Embora meu campo empírico seja o TikTok, não posso desconsiderar o modo como as 

redes sociais vêm me afetando em todas as esferas da vida social, por isso meu percurso 

cartográfico não fica restrito ao ciberespaço. Pelo contrário, tenho feito de meu diário de campo 

um momento oportuno para alimentar minha pesquisa e rememorar minhas impressões do 

contexto escolar, no qual estou inserida como professora; anotar questões que surgiram durante 

as disciplinas da pós-graduação e registrar as observações/interações durante meu mergulho na 

rede. 

O diário de campo é aquele que acompanha e “consiste na escrita contínua de fatos, 

encontros, leituras, reflexões, estudos, entre outros, organizados em torno das experiências 

vividas” (Amaral; Santos; Santos, 2022, p. 22), ou seja, me serve de muitas coisas e não se 

concentra em apenas um artefato, afinal, pensamos/escrevemos de modo hipertextual (Nolasco-

Silva; Maddalena, 2022). O diário vem tornando-se um grande aliado, no qual registro 

“apontamentos” e “preocupações”, tanto das redes digitais como em meu espaço de trabalho, 

por exemplo. Essas anotações vêm ganhando inteligibilidade no corpo escrito da pesquisa em 
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um movimento reflexivo entre os espaços físicos e digitais, o que Cardoso de Oliveira (1996) 

aponta como parte constituinte de um processo de escrita que busca uma rica memória na 

redação do texto. 

Em tempos de cibercultura, o diário de campo não se restringe ao diário físico (papel), 

mas pode se beneficiar das potencialidades comunicacionais da internet para o registro da 

informação. Em um diário de campo digital venho utilizando diversos artifícios de registros 

disponíveis e presentes em computadores e/ou dispositivos móveis, como celulares e tablets. 

Me apropriei de alguns recursos para essas anotações, e que vêm possibilitando 

guardar/registrar a minha memória, inquietudes e materiais de pesquisa: Notes, WhatsApp e 

Drive, além do caderno de papel. 

 

Figura 5 – Diário de campo em tempos de cibercultura  

 

 

 

Fonte: Autora, 2024. 

 

Nesse momento, penso em examinar minhas práticas de registros e como elas 

auxiliaram nas reflexões e organizações das análises feitas, assim como sua importância no 

cuidado da pesquisa com seres humanos. Penso o caderno de papel como aquele que me 

acompanha nos encontros marcados e como esses encontros despertam novas entradas de 
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problematização na pesquisa durante toda a sua trajetória: participação nas aulas da  

pós-graduação, reunião de orientação, estágio docente na graduação, conversas com o Grupo 

de Pesquisa, assistir a bancas de qualificação e/ou defesa. 

O Notes27, bloco de notas digital, presente no celular, me acompanha cotidianamente. 

Nem sempre o caderno de papel está ao nosso alcance para registro imediato, mas, em tempos 

de cibercultura, mobilidade e ubiquidade, o celular está a postos, e o cotidiano é recheado de 

encontros ocasionais.  

O WhatsApp28, aplicativo de conversas e compartilhamentos imediatos, vem se 

tornando um instrumento metodológico importante na minha pesquisa. Embora comumente o 

WhatsApp seja um espaço de encontro envolvendo muitas pessoas, venho subvertendo seu uso 

criando um grupo “eu comigo mesma”, ou seja, um espaço no qual somente eu tenho acesso a 

uma variedade de informações (imagem-vídeo-som) que venho capturando/salvando na medida 

em que conduzo minha cartografia em tempos de cibercultura. Dessa forma, quando sou afetada 

em meu percurso cartográfico, busco capturar o fragmento desse momento para além do 

registro escrito, copiando-colando, salvando e compartilhando informações que podem se 

constituir como importantes disparadores reflexivos na pesquisa. 

No Drive29, nuvem de armazenamento de informações, o grande volume de material da 

pesquisa é armazenado, organizado e manipulado. Nele, guardam-se textos do referencial 

teórico, assim como seus registros de leitura, fichamentos e anotações. É no Drive que eu 

organizei/armazenei o material de campo, incluindo prints e vídeos, permitindo que eu 

realizasse as primeiras impressões e análises do material empírico.  

 

3.4 Ética na pesquisa online 

 

 
27 Venho utilizando o Samsung Notes na pesquisa. De acordo com a empresa, o Notes é um software baixado e 

acessado em formato de aplicativo, oferecendo uma maneira mais fácil de anotar pensamentos e ideias. É gratuito 

e oferece muitos recursos úteis de bloco de notas, como formatação de texto, imagens e cores. Organiza notas em 

cadernos, protegendo-as com uma senha ou sincronizando com todos os seus dispositivos. Informações 

disponíveis em: https://acesse.one/Z4DQa. Acesso em: 18 mar. 2024. 
28 WhatsApp é um aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz. Além de mensagens 

de texto, os usuários podem enviar imagens, vídeos e documentos, além de fazer ligações por meio de uma conexão 

com a internet. Informações disponíveis em: WhatsApp | Mensagens e ligações privadas, gratuitas, seguras e 

confiáveis. Acesso em: 18 mar. 2024. 
29 Google Drive é um serviço de armazenamento e sincronização de arquivos que foi apresentado pela Google em 

24 de abril de 2012. Ele abriga o Google Docs, que oferece a edição de documentos, apresentações e muito mais. 

Baseia-se no conceito de computação em nuvem, pois o internauta poderá armazenar arquivos através deste 

serviço e acessá-los a partir de qualquer computador ou dispositivos móveis, compatíveis e conectados à internet. 

Foi utilizada a descrição do Google Drive pois é o armazenamento em nuvem que utilizo. Informações disponíveis 

em: Google Drive. Acesso em: 19 mar. 2024. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Aplicativo_m%C3%B3vel
https://pt.wikipedia.org/wiki/Multiplataforma
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mensageiro_instant%C3%A2neo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Imagem
https://pt.wikipedia.org/wiki/V%C3%ADdeo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Internet
https://www.whatsapp.com/?lang=pt_BR
https://www.whatsapp.com/?lang=pt_BR
https://www.google.com/intl/pt-br/drive/about.html
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Nesta seção, proponho discutir os desafios e dilemas éticos envolvidos na realização de 

pesquisas conduzidas através da mediação do digital em rede, mais especificamente, as 

questões éticas que emergem no encontro entre o/a pesquisador/a e os materiais produzidos e 

compartilhados por usuárias/os das plataformas. Como fica a viabilidade de um pedido de 

autorização de pesquisa conduzida exclusivamente pelo ciberespaço e que envolve uma 

quantidade considerável de sujeitos/internautas, postagens, comentários e páginas? Quais os 

desafios éticos de pesquisa em um contexto marcado pela presença marcante de produções 

culturais (imagem, vídeo e som) com forte apelo visual e potencial de viralização? Quais são 

as implicações éticas de trabalhar com esse tipo de conteúdo na pesquisa científica? Essas são 

algumas das inquietações que atravessam o trabalho da/o cartógrafa/o online, que se depara 

com uma produção cultural marcada pela busca por visibilidade e circulação massiva, ao 

mesmo tempo em que precisa resguardar os princípios éticos fundamentais da pesquisa nas 

Ciências Humanas e Sociais. 

Não é novidade dizer que a internet provocou e vem provocando mudanças 

significativas em todo o mundo. No Brasil, segundo dados do último censo realizado em 2023 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), vale destacar os números que dizem 

respeito ao acesso à internet30: 88% das pessoas com 10 anos ou mais utilizavam a internet, e 

94,3% dos usuários acessavam a internet diariamente. O celular foi o principal dispositivo de 

acesso; outros dispositivos utilizados foram televisão, microcomputador e tablet. O acesso 

gratuito à internet em locais públicos foi relatado por 10,2% das/os usuárias/os.  

A expansão da internet tem gerado profundas mudanças socioeconômicas e culturais, 

com reflexos diretos no âmbito da pesquisa científica. A internet pode ser um objeto de estudo, 

se constituir como o campo empírico da pesquisa e ser um instrumento da pesquisa, ou seja, 

fazer pesquisa atualmente implica utilizar, no mínimo, a internet em algum momento do 

processo de investigação (Nunes, 2019). 

Nessa conjuntura, é relevante salientar que denomino de pesquisa online os trabalhos 

investigativos que são desenvolvidos em tempos de cibercultura e que privilegiam o 

ciberespaço como lócus privilegiado da investigação. Independente da existência ou não de um 

sistema de regulação da ética que abarque as especificidades das pesquisas online, os/as 

pesquisadores/as dessas áreas precisam adotar uma conduta ética, de modo a proteger a 

integridade dos processos e dos/as sujeitos/as das pesquisas (Nunes, 2019). De acordo com 

 
30 Dados disponibilizados pelo IBGE sobre acesso à internet. Ver: https://encurtador.com.br/rpc83. Acesso em: 

13 de abr. 2025. 

https://encurtador.com.br/rpc83
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Nunes (2019), as pesquisas online geram questões éticas específicas, que incluem a 

compreensão entre o que é público ou privado, a necessidade e a forma de obtenção do 

consentimento livre e esclarecido, e a garantia de anonimato e confidencialidade. 

Como podemos definir o que é público ou privado nos ambientes online? Essa pesquisa 

acompanhou a produção de vídeos e os comentários desses vídeos no TikTok. Quando esse 

vídeo é publicado na rede e compartilhado por milhares de pessoas, ele é público ou privado? 

O comentário postado sobre o vídeo, que consequentemente acompanha esses 

compartilhamentos, é público ou privado? Pesquisas online conduzidas em/na rede, e que 

analisam materiais produzidos e disponibilizados por internautas, se deparam com dilemas 

éticos específicos que se diferem daqueles enfrentados pelas pesquisas face a face.  

As definições e expectativas sobre o que é público ou privado são ambíguas, contestáveis e 

mutáveis, e variam de acordo com as normas sociais e culturais vigentes. Nesse sentido,  

é importante observar o contexto em que a informação é produzida ou a comunicação é 

realizada em busca de um melhor entendimento sobre o que é público e o que é privado (Nesh, 

2016 apud Nunes, 2019). 

A Resolução nº 510/201631 (Brasil, 2016) do Conselho Nacional de Saúde é a que 

regulamenta as pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. Essa resolução estabelece critérios 

éticos específicos para pesquisas nessas áreas, como a necessidade de consentimento ou 

assentimento livre e esclarecido, termo que visa garantir que os/as sujeitos/as que compõem a 

pesquisa compreendam os objetivos, riscos, benefícios e procedimentos antes de concordarem 

em participar de forma voluntária. No entanto, os critérios estabelecidos pela Resolução se 

desencontram da realidade de alguns estudos do campo das Ciências Humanas e Sociais, ainda 

mais quando essas investigações são conduzidas através das redes sociais da internet. Em 

algumas circunstâncias, por exemplo, não é possível obter o consentimento de membros da 

plataforma Discord32, onde, em alguns núcleos, circulam narrativas neonazistas e discursos de 

ódio; ou de participantes de grupos extremistas no WhatsApp que orquestraram a invasão às 

sedes dos Três Poderes em Brasília33 no dia 8 de janeiro de 2023. Nesses casos citados, obter o 

consentimento das/os sujeitas/os envolvidas/os seria tarefa inviável para o/a pesquisador/a, 

podendo, inclusive, estar colocando a própria vida em risco. 

A busca pelo consentimento do/a sujeito/a da pesquisa é um aspecto que eu valorizo, 

 
31 Sobre a Resolução nº 510/2016, ver: https://encurtador.com.br/8FlZZ. Acesso em: 13 de abr. 2025. 
32 Sobre crimes de ódio e a plataforma Discord, ver: https://encurtador.com.br/uIagk e 

https://encurtador.com.br/nUv07. Acesso em: 13 de abr. 2025. 
33 Sobre a invasão às sedes dos Três Poderes em Brasília, ver: https://encurtador.com.br/Xk6Ov e 

https://encurtador.com.br/sIJei. Acesso em: 13 de abr. 2025. 

https://encurtador.com.br/8FlZZ
https://encurtador.com.br/uIagk
https://encurtador.com.br/nUv07
https://encurtador.com.br/Xk6Ov
https://encurtador.com.br/sIJei
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inclusive em pesquisas online. Esse consentimento busca esclarecer os procedimentos à/ao 

participante e protegê-la/o contra possíveis danos ou riscos, garantindo-lhe liberdade, 

privacidade e autodeterminação no percurso da pesquisa, porém, sua dispensa pode acontecer, 

desde que devidamente justificada pelo/a pesquisador/a (Nesh, 2016 apud Nunes, 2019). De 

acordo com a Resolução nº 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde, em seu Art. 2º, inciso 

XV, que trata dos termos e condições éticas aplicáveis às pesquisas, considera-se: 

 

pesquisa encoberta: pesquisa conduzida sem que os participantes sejam informados 

sobre objetivos e procedimentos do estudo, e sem que seu consentimento seja obtido 

previamente ou durante a realização da pesquisa. A pesquisa encoberta somente se 

justifica em circunstâncias nas quais a informação sobre objetivos e procedimentos 

alteraria o comportamento alvo do estudo ou quando a utilização deste método se 

apresenta como única forma de condução do estudo. 

 

Sendo assim, esta pesquisa se alinha à conceituação de “pesquisa encoberta”, conforme 

estabelecido pela Resolução nº 510/2016, que a justifica em duas situações específicas: (1) 

quando a informação sobre os objetivos e procedimentos da pesquisa pode alterar o 

comportamento do(s) sujeito(s) investigado(s) e (2) quando esse método constitui a única forma 

viável de conduzir o estudo (Brasil, 2016). No contexto desta investigação, a busca pelo 

consentimento das jovens tiktokers poderia interferir diretamente na espontaneidade e na rotina 

de produção dos vídeos de dança, influenciando sua performance e o tipo de conteúdo 

compartilhado. No que diz respeito aos comentários cartografados, grande parte deles possui 

conteúdos ofensivos e assediadores, conforme apresentado no capítulo 4, o que tornaria 

inviável o contato direto com tais perfis para obtenção de consentimento. Revelar a intenção da 

pesquisa a esses usuários poderia, inclusive, gerar riscos à segurança do/a pesquisador/a e 

comprometer a integridade do estudo. 

Além disso, esta pesquisa assume uma abordagem ética centrada na responsividade, 

conforme inspiração bakhtiniana, a qual se compromete com as/os sujeitas/os em diálogo, não 

deixando que as normativas burocráticas se sobreponham nessa relação, visando responder e 

responsabilizar-se pela ciência que se produz, a fim de não confundir ética com legalidade 

(Pereira, 2015). O conceito de responsividade nos oferece uma outra possibilidade para pensar 

a ética no âmbito das relações entre as/os sujeitas/os e pesquisadores/as; dessa forma, valorizo 

a construção das relações de alteridade entre as/os sujeitas/os na dinâmica social e de pesquisa 

(Pereira, 2015). Cabe ressaltar a impossibilidade de regulações universais que não consideram 

as especificidades de cada uma das áreas. Precisamos manter o compromisso com um 

posicionamento ético legítimo, descrevendo e justificando responsivamente os caminhos da 

pesquisa (Pereira, 2015). A ética deve ir além do cumprimento de protocolos institucionais, 
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uma vez que meramente seguir tais protocolos não garante, necessariamente, um agir ético com 

as/os integrantes da pesquisa. 

Cabe destacar ainda que a cartografia online, metodologia aqui adotada, tem como 

princípio o deslocamento do/a pesquisador/a em direção ao que o/a afeta no campo, 

acompanhando movimentos, fluxos e intensidades nas redes, sem caminhos previamente 

definidos. Considerando a grande quantidade de vídeos e comentários cartografados, seria 

impraticável e incompatível com a metodologia a obtenção de milhares de termos de 

consentimento. A cartografia online compreende o campo como algo móvel, atravessado por 

múltiplas forças e encontros, o que exige do/a pesquisador/a uma sensibilidade aos afetos e às 

urgências que emergem da experiência em rede. 

Nessa perspectiva, esclareço que os vídeos cartografados nesta investigação foram 

publicizados voluntariamente por jovens tiktokers que, ao performarem diante das câmeras, 

consentem com a visibilidade, com o engajamento e a ampla circulação de seus conteúdos. 

Trata-se, portanto, de uma exposição intencional e estratégica no ambiente digital, com 

expectativa de alcance público. Além disso, todos os comentários cartografados tiveram os 

perfis dos usuários não identificados ou divulgados em nenhuma etapa da pesquisa, 

resguardando-se o anonimato e a privacidade dos mesmos. Diante disso, entende-se que a 

pesquisa, ao lidar com material amplamente exposto e de circulação pública, não compromete 

a integridade das/os sujeitas/os e se justifica eticamente dentro dos parâmetros da pesquisa 

encoberta, respeitando os princípios de não maleficência, confidencialidade e relevância social. 

Cabe destacar ainda o argumento levantado por Sibilia (2008): a exposição da vida 

pessoal nas redes sociais se tornou uma prática comum e desejada, onde a intimidade, antes 

preservada no âmbito privado, foi transformada em um palco público, e cada indivíduo monta 

o “espetáculo de si mesmo” para ser visto por todas/os. Essa busca por visibilidade e 

reconhecimento leva as pessoas a compartilharem vídeos/conteúdos pessoais na rede, 

convertendo suas experiências íntimas em performances públicas. Sibilia (2008) destaca que, 

nesse contexto, a visibilidade é essencial para a existência social: aquilo que não é exibido corre 

o risco de não ser reconhecido ou de simplesmente não existir no imaginário coletivo. A autora 

também aponta que essa exposição não é apenas voluntária, mas é incentivada pelas estruturas 

das redes sociais e pelas dinâmicas de mercado, que valorizam a autopromoção e a constante 

atualização de conteúdos pessoais. Assim, a publicação de vídeos e outros materiais nas redes 

não apenas reflete uma vontade individual de se mostrar, mas também responde a uma lógica 

social e econômica que transforma a subjetividade em espetáculo e mercadoria (Sibilia, 2008). 

À medida em que a internet passa a mediar, cada vez mais, as dinâmicas sociais, torna-



79  

se inevitável que pesquisas na área de Educação recorram às redes. Paralelamente, cresce o 

número de investigações conduzidas inteiramente no ciberespaço, fazendo emergir novas 

problemáticas éticas (Nunes, 2019). Diante desse cenário, a formação de pesquisadoras/es 

brasileiras/os em Educação, assim como os instrumentos legais que regulam a ética na pesquisa 

no campo das Ciências Humanas e Sociais, precisa abrir outros caminhos que contemplem 

também metodologias, procedimentos e particularidades das investigações realizadas através 

da internet. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. MOVIMENTAÇÕES CARTOGRÁFICAS NO TIKTOK: “DANCINHAS” SOB 

VIGILÂNCIA E REGULAÇÃO 

 

Este capítulo é composto por duas seções. Na primeira, apresento uma breve discussão 
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sobre cibercultura, TikTok e o espaço escolar, pensando como os fluxos informacionais no 

TikTok moldam e são moldados pelos cibercorpos através dos vídeos de “dancinhas” 

protagonizados por jovens mulheres. A segunda seção - subdividida em quatro partes - é 

destinada às categorias empíricas, nas quais se analisa a produção dos cibercorpos no TikTok, 

destacando o processo de “dançar, gravar e postar” como uma forma de subjetivação em tempos 

de cibercultura. 

As análises concentram-se em quatro categorias principais: a sexualização e o assédio 

sobre os corpos femininos, a desqualificação estética e intelectual sofridas pelas sujeitas, o 

monitoramento religioso e as complexas dinâmicas relacionadas ao uso e à proibição do celular 

no ambiente escolar. Essas categorias foram elencadas por refletirem questões centrais nos 

discursos e práticas observadas no TikTok, evidenciando as tensões e negociações que 

envolvem os cibercorpos juvenis femininos. 

 

4.1 Acompanhando fluxos informacionais no TikTok: primeiras reflexões sobre o campo 

 

Em tempos de cibercultura, as redes sociais se tornaram mais do que simplesmente 

permanecer em contato com outras pessoas geograficamente dispersas. Inicialmente, o uso 

dessas redes tinha como foco as conexões pessoais, ou seja, conhecer pessoas, enviar 

mensagem para conhecidos e estreitar os laços sociais e afetivos. O uso dessas redes vem 

mudando com o passar dos anos, e percebemos hoje a centralidade delas na produção e no 

consumo de conteúdos gerados pelas/os próprias/os usuárias/os. Cada um/a de nós se tornou 

criador/a em certa medida, com nossas fotos, vídeos, textos e memes que compartilhamos em/na 

rede. As fronteiras entre quem cria e quem assiste, a/o criador/a e a audiência, são linhas tênues. 

Rede social hoje não apenas conecta pessoas, mas é também um lugar de criatividade e 

interação, tornando-se interface de participação cultural e social (Kleina, 2020). 

O TikTok ganhou o cenário mundial em janeiro de 2020, adentrando os dispositivos 

móveis e se tornando o aplicativo mais baixado naquele ano. Se apresenta como uma plataforma 

de entretenimento e criatividade, moldada por efeitos, filtros e trilhas sonoras que trazem 

possibilidades na produção de vídeos curtos e rápidos. O TikTok popularizou-se rápido entre 

as/os mais jovens, principalmente na Índia, nos Estados Unidos e no Brasil, com um algoritmo 

afiado pensado para aumentar o tempo de tela nos dispositivos digitais móveis (Kleina, 2020). 

A plataforma foi lançada em 2017, pela ByteDance, como uma versão internacional do Douyin, 

uma versão chinesa. Porém, foi a junção com o Musical.ly, uma plataforma parecida, mas 

focada em vídeos musicais, que adicionou funções e deu maior notoriedade ao TikTok. Em 
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2020, a pandemia “trancou” as pessoas em casa, aumentando o tempo de tela de todas/os, 

fazendo subir a popularidade do TikTok no mundo. 

É uma rede social que agrega características de um palco, onde as pessoas podem criar 

vídeos em que dançam no ritmo de músicas, sons ou qualquer áudio, utilizando efeitos e filtros 

que transformam qualquer vídeo em algo novo. A/o usuária/o pode postar um conteúdo gravado 

entre 15 e 60 segundos, adicionando legendas e hashtags. A plataforma ainda disponibiliza a 

possibilidade de realizar transmissões ao vivo, ou seja, em tempo real, caso o perfil da/o 

usuária/o possua mais de mil seguidoras/es. Embora qualquer assunto possa ser abordado, em 

meu percurso cartográfico percebo que temas como tutoriais, performances artísticas, humor e 

receitas são bastante populares. Além de conteúdos gerados por usuárias/os, marcas e grifes 

também têm aumentado sua presença na plataforma, fazendo publicidade de seus produtos 

através de influencers. Desde seu surgimento e por escolha da empresa responsável, o TikTok 

foi direcionado ao público jovem, implementando um algoritmo que privilegia novas 

descobertas e capacidade de viralização (Kleina, 2020). Essa rede aposta em vídeos de menor 

duração (ou seja, que exigem menos tempo de retenção em um único post) e encoraja a 

criatividade com ferramentas de edição e efeitos visuais. 

Segundo as próprias diretrizes do TikTok, essa rede é definida como “uma fonte de 

entretenimento e enriquecimento onde você pode descobrir, criar e se conectar com outras 

pessoas em todo o mundo. Nossa missão é inspirar a criatividade e trazer alegria” (TikTok, 

2024). Sua interface é projetada para visualização vertical em dispositivos móveis, com 

destaque para descrições de vídeos e botões de interação como curtidas, comentários e 

compartilhamentos, além de um atalho para o perfil da/o usuária/o. Embora seja possível 

acessar o TikTok pelo computador, a plataforma é pensada para o uso em celulares, com uma 

disposição mais intuitiva dos textos e botões. A experiência de navegação é voltada para a 

praticidade em dispositivos móveis, como ilustram as figuras a seguir, que são capturas (prints) 

feitas da tela do celular do perfil da tiktoker Vanessa Lopes: 

 

 

 

 

Figura 6 – Interfaces de um perfil e um vídeo do TikTok no celular 
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Fonte: TikTok, 2024. 

 

A escolha do perfil de Vanessa Lopes para ilustrar os funcionamentos do TikTok foi 

proposital. Vanessa é uma TikToker pernambucana, que entrou na rede em 2019, e posta vídeos 

por divertimento. Durante a pandemia, Vanessa obteve uma crescente nos seus números de 

seguidoras/es devido aos seus vídeos de dança. Atualmente, ela tem 22 anos e é uma das 

criadoras de conteúdo com maior visibilidade e audiência no cenário nacional. Ademais, outro 

elemento importante que podemos elucidar, através do perfil da tiktoker, é a forte presença de 

jovens na plataforma, refletindo o perfil de usuárias/os e de diversas/os criadoras/es de 

conteúdo. De acordo com Castro (2020), o TikTok possui forte presença e interação de/entre 

jovens, especialmente entre pessoas de 13 a 17 anos, que também fazem da plataforma campo 

de expressão e mobilização política. Esse grupo transforma vídeos curtos em uma poderosa 

forma de expressão cultural, mobilizando discussões também a partir das “dancinhas”. Com 

isso, o TikTok se revela como um espaço diverso e estratégico, onde as vozes juvenis se 

encontram, dialogam e pensam o/no futuro. 

Outra característica da plataforma é o selo de verificação, o qual, no mundo das redes 

sociais, é um símbolo de influência. Esse selo é representado por uma tag azul ao lado do “@” 
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do perfil da/o usuária/o, e não é apenas um detalhe estético, mas um reconhecimento da 

plataforma de que a conta é autêntica, de que o perfil realmente é quem diz ser (podemos 

visualizar a verificação ao lado do @vanessalopesr). No entanto, esse “carimbo de oficialidade” 

não pode ser atribuído a qualquer perfil; ele mostra que a pessoa ou instituição por trás do perfil 

tem relevância e visibilidade, seja no TikTok ou fora dele, além de garantir que o conteúdo ali 

postado é oriundo de uma fonte legítima e importante. Sendo assim, obter esse selo tampouco 

é tarefa simples. O TikTok é quem decide, proativamente, quem “merece” essa insígnia. Para 

isso, o perfil precisa representar alguém com uma presença pública significativa, seja uma 

marca ou um/a criador/a de conteúdo que já tenha conquistado um bom espaço, com muitas/os 

seguidoras/es e engajamento. 

O feed de postagens do TikTok é gerido por inteligência artificial, que usa algoritmos 

sofisticados para curar o conteúdo exibido, levando em consideração atividades da/o usuária/o, 

preferências configuradas e tendências regionais. A plataforma não prioriza a ordem 

cronológica, mas a relevância e viralização dos vídeos. O feed é dividido em três abas 

principais: “Para Você”, com as postagens mais relevantes; “Seguindo”, que mostra conteúdos 

dos perfis acompanhados pela/o usuária/o; e “Descobrir”, onde o aplicativo sugere vídeos, 

hashtags e músicas de forma mais diversificada. 

O TikTok nomeia o funcionamento de seus algoritmos como sistema de recomendação. 

O feed “Para você”, por exemplo, é um recurso exclusivo do TikTok que utiliza um sistema de 

recomendação personalizado para uma variedade de conteúdo, criadoras/es e temas. Para 

determinar o que será recomendado, o sistema leva em consideração fatores como curtidas, 

compartilhamentos, comentários, pesquisas, diversidade de conteúdo e vídeos populares 

(TikTok, 2024). O sistema de recomendação funciona e é descrito da seguinte forma: 

 
Ao interagir com o conteúdo do TikTok, você nos fornece diversos sinais. Esses sinais 

ajudam nosso sistema de recomendação a entender o tipo de conteúdo que você pode 

gostar. Usamos esses sinais para determinar uma pontuação de previsão para 

diferentes vídeos. Essa pontuação é uma estimativa da probabilidade de você interagir 

com cada um desses vídeos. Os vídeos com a pontuação mais alta são selecionados 

para serem veiculados no seu feed “Para você” (TikTok, 2024). 

 

A partir dessa descrição e do uso de palavras como “sinais” e “previsão”, é possível 

entender que o sistema de recomendações do TikTok funciona na lógica do algoritmo preditivo 

que, segundo Souza (2021), é uma ferramenta computacional que utiliza uma enorme 

quantidade de dados e rastros históricos para prever movimentações futuras, sendo um sistema 

amplamente utilizado em várias áreas em que um grande número de informações são coletadas 

e processadas. Esses algoritmos operam através de análises estatísticas complexas, 



84  

reconhecendo padrões por meio de comportamentos online repetidos, e então realizando 

possíveis previsões. No caso do TikTok, o sistema de recomendações utiliza as curtidas, os 

compartilhamentos e outras formas de interação na plataforma feitas pela/o usuária/o como 

uma base de dados comportamentais que possibilitam prever/selecionar quais tipos de 

conteúdos são preferenciais aos gostos da pessoa. Dessa forma, as recomendações começam a 

ser feitas pela plataforma de acordo com temas/assuntos e são sugeridas no feed “Para você”. 

Os algoritmos, nessa lógica de dataficação, agem transformando cada detalhe da nossa 

rotina em números, dados; eles monitoram aspectos da vida cotidiana, para então processá-los 

e analisá-los, enxergando-os como um “produto” digital. De forma quase invisível, eles 

capturam cada movimento, cada clique, e rastreiam junto a outros dados (Lemos, 2021). Schiavi 

(2021) explica que essa lógica começou quando a tecnologia adentrou nosso cotidiano, 

transformando-se em uma rede complexa de monitoramento. Através dos dispositivos 

conectados à internet, nossas atividades são monitoradas e transformadas em perfis de 

comportamento, usados tanto para previsões, quanto para comercialização, possibilitando um 

cenário de maior vigilância e controle.  

Diante dessa conjuntura, compor uma cartografia online no TikTok, a fim de investigar 

os sentidos produzidos pelos cibercorpos juvenis femininos em “dancinhas” produzidas e 

compartilhadas, significa enfrentar desafios específicos em razão do funcionamento dos 

algoritmos e do processo de dataficação. Corroboro com Carvalho e Pocahy (2023) sobre a 

angústia de pensar formas de movimentações cartográficas sabendo que somos agenciados por 

sistemas de recomendação que, como uma espécie de radar, estão atentos aos “sinais” emitidos 

pelas/os usuárias/os com intenção de prever suas predileções. 

Utilizo as práticas emergentes no TikTok, no caso, as “dancinhas”, como ponto de 

partida para levantar questionamentos e explorar tensões, de forma a construir uma cartografia 

que permita acompanhar a formação de redes político-pedagógicas, os processos formativos, 

os múltiplos agenciamentos e os diversos modos de assujeitamento e subjetivação (Carvalho; 

Pocahy, 2023). Isso possibilita observar e mapear como as subjetividades são constituídas, 

compartilhadas, interpretadas e como se estabelecem as relações de poder no contexto da 

heteronormatividade. No que diz respeito à operacionalização, a cartografia online é 

desenvolvida em tempos líquidos e móveis, formados e reformulados de maneira passageira e 

intermitente, em que a/o cartógrafa/o não se fixa em um território específico, mas se movimenta 

através de fluxos de informação e comunicação, capturando vestígios, interagindo, intervindo 

e gerando dados que podem compor seu mapeamento (Carvalho; Pocahy, 2023). 
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4.2 Entre vídeos, curtidas e comentários: levantando as categorias analíticas 

 

Iniciei minha pesquisa no TikTok em 14 de abril de 2023, quando me tornei usuária da 

rede. Dei início ao meu cadastro preenchendo dados pessoais, como: data de nascimento, e-

mail e apelido, o qual se torna o “@” pessoal (pode ser alterado posteriormente), que é usado 

tanto para fazer login no aplicativo, como para ser mencionada/o ou marcada/o por outras/os 

usuárias/os na plataforma. Quando usamos o “@” seguido do nome de usuário de alguém, como 

“@exemplo”, cria-se um link clicável para o perfil dessa/e usuária/o. Existem outras utilidades 

para o “@” no TikTok: 1. Responder a comentários, 2. Marcar pessoas em vídeos, 3. Criar 

desafios e colaborações, 4. Promover outras/os criadoras/es, e 5. Notificar outro perfil. O uso 

do “@” é uma ferramenta importante para facilitar a interação, engajamento e dar sentido de 

comunidade no TikTok. 

Após esse preenchimento de dados pessoais, escolhi o meu “@” me denominando na 

plataforma como @jessicaparreira10 e inseri uma foto para compor o perfil (opcional). Então 

o aplicativo solicitou algumas “permissões”, como: acesso ao aparelho, galeria de fotos e vídeos 

e pareamento da lista de amigas/os do Facebook, já iniciando uma série de sugestões de 

amizade. Como último passo, o TikTok disponibiliza uma lista de possíveis interesses da/o 

usuária/o na plataforma e pede que a/o usuário/o selecione alguns para personalizar o conteúdo 

que irá aparecer no feed inicial. Essa lista inclui opções como dança, comédia, música, receitas, 

esportes, moda e beleza, games, educação, viagens, carros e saúde. Nesse momento, enquanto 

pesquisadora, fiz minha primeira escolha metodológica em campo: optei por usar o TikTok 

apenas para pesquisar, então selecionei como interesse “dança”. Assim comecei meu trabalho 

enquanto cartógrafa, aproveitando o fluxo informacional apresentado pelo algoritmo do 

TikTok. 

Tais escolhas se justificam pelos desafios de acompanhar os múltiplos fluxos e 

agenciamentos no contexto de uma plataforma em que os dados são constantemente capturados 

e analisados por algoritmos. A cartografia online permite mapear a constituição dessas redes e 

os modos de subjetivação que emergem. No entanto, ao lidar com uma plataforma que opera 

com algoritmos preditivos, há a dificuldade de acessar os processos que determinam a 

visibilidade e, consequentemente, a (re)produção dos conteúdos. Enquanto pesquisadoras/es da 

cibercultura, não podemos negar a existência dos sistemas de recomendação que articulam e 

criam uma camada opaca, dificultando a compreensão das relações e dos processos formativos 

que a cartografia busca acompanhar. 

Para Carvalho e Pocahy (2021), a cartografia online é produzida em tempos e espaços 
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que se reconstituem fugazmente. Com isso, a/o cartógrafa/o se movimenta por fluxos 

informacionais e comunicacionais, interagindo e produzindo dados que são provisórios e 

sujeitos a mudanças rápidas. No caso do TikTok, onde o sistema de recomendações determina 

o conteúdo exibido com base nas interações das/os usuárias/os e em dados comportamentais, 

preciso lidar com um cenário marcado pela lógica da curadoria algorítmica, com as sujeitas da 

pesquisa dispersas geograficamente e interconectadas em/na rede. Assim, a produção de dados 

para compor a cartografia envolve não apenas a observação direta, mas também a navegação 

por uma interface que privilegia a viralização e a relevância momentânea, o que torna o 

mapeamento das redes político-pedagógicas e dos processos formativos um trabalho complexo 

e dinâmico, que exige uma constante adaptação às transformações do ciberespaço (Carvalho; 

Pocahy, 2021). 

Nessa ótica, é fundamental que a/o cartógrafa/o, no fazer da pesquisa, reconheça suas 

próprias limitações e possibilidades, permitindo-se experimentar e criar conceitos que facilitem 

sua operacionalização em campo, além de estar aberto ao que surge no cotidiano investigado 

(Carvalho; Pocahy, 2023). Ao selecionar “dança” como meu único interesse na plataforma, 

majoritariamente o conteúdo anunciado no feed “Para você” foi sobre dança, ou seja, vídeos de 

pessoas dançando de forma profissional ou amadora, em diferentes estilos musicais e contextos. 

Com isso, comecei a seguir e acompanhar a produção de perfis femininos e, conforme os meus 

“sinais” de interesse, o sistema de recomendações indicou outros perfis femininos com 

conteúdo semelhante. O trabalho de campo acompanhou, aproximadamente, 117 jovens 

brasileiras, dispersas pelo território nacional, todas criadoras de conteúdos ligados à dança. Em 

meus movimentos cartográficos, acompanho suas postagens através do feed “Seguindo”, e 

então interagi, das seguintes formas: 1. “Curtindo” a postagem ao clicar no ícone representado 

por um coração; 2. “Comentando” na publicação, emitindo minha opinião sobre o vídeo; e 3. 

“Compartilhando” o vídeo, caso desejasse.  

Assim, iniciei as minhas primeiras movimentações cartográficas na rede. A partir desse 

acompanhamento com curadoria algorítmica dos vídeos de “dancinhas” produzidos pelas 

jovens tiktokers, e durante minhas escolhas nos momentos de interação (curtir, comentar e 

compartilhar), minha atenção seguiu em duas direções: 1. a ânsia de seguir novos perfis e 

acompanhar essas jovens e seus diversos conteúdos voltados para a dança; 2. o interesse em 

espreitar os tipos de interação que ocorriam com esses vídeos. Em minha movimentação 

cartográfica, que ocorreu entre abril de 2023 e março de 2025, não tive como intenção 

quantificar o número de vídeos visualizados e o número de interações feitas, e busquei me 

deixar afetar pelos conteúdos produzidos e postados pelas jovens na rede. Minhas 
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movimentações de pesquisa são cotidianas, ocorrendo dentro dos transportes públicos, nos 

intervalos do trabalho, nas brechas do dia a dia, rasgando a roupagem ora pesquisadora, ora 

não. Porém, enfatizo que o/a cartógrafo/a online não é um/a pesquisador/a nas horas “vagas” 

ou em momentos de lazer; a cartografia, a pesquisa e a vida acontecem de forma íntima e 

conectadas. 

Com o intuito de evidenciar os caminhos trilhados por minha cartografia no TikTok, 

apresento, a seguir, alguns dos vídeos que acompanhei ao longo da pesquisa, para elucidar e 

ilustrar as formas de expressões cibercorporais sobre as quais essa pesquisa se debruçou. São 

produções realizadas por diferentes tiktokers brasileiras que se dedicam à criação de conteúdos 

ligados à dança. Esses vídeos, capturados e sugeridos a partir do meu interesse selecionado na 

plataforma, apresentam uma variedade de estilos e referências musicais, passando por 

coreografias virais e remixes. Para cada vídeo apresentado, trago um frame representativo da 

cena e um QR Code que direciona diretamente ao conteúdo original postado na plataforma, 

permitindo o acesso e a vivência mais próxima daquilo que essas jovens produzem e 

compartilham em/na rede. Acompanham também uma pequena descrição, buscando refletir 

sobre os elementos visuais, sonoros e performáticos que atravessam essas produções, 

entendendo que a qualquer momento esses vídeos podem não estar mais disponíveis no TikTok, 

pois suas produtoras podem removê-los. Essas descrições foram feitas em colaboração com o 

ChatGPT, que auxiliou a fazer uma análise técnica dos vídeos: capturou os frames (fotos dos 

vídeos); a partir desses, descreveu as tiktokers e os ambientes de gravação; discriminou o tempo 

de duração dos vídeos e ajudou na busca pela música reproduzida nas gravações. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Vídeo da tiktoker @natashasousa_0 
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Fonte: TikTok, 2025. 

 

O primeiro vídeo, publicado em agosto de 2024, apresenta a jovem tiktoker Natasha 

Sousa (@natashasousa_0), que se encontra em um espaço interno, aparentemente um estúdio 

de dança com iluminação suave. Vestindo um conjunto confortável e casual  (calça jeans e top 

branco), ela executa uma coreografia ao som da música internacional “Get It Shawty”, de 

Maffalda e JLZ FLIP, em uma releitura brasileira da faixa original de Lloyd, lançada em 2007, 

um remix que combina elementos do R&B com influências do arrocha. A câmera permanece 

fixa, e o enquadramento centraliza o corpo de Natasha em plano médio, destacando a 

movimentação corporal rítmica, precisa e expressiva, evidenciando sua habilidade de 

sincronização com a batida e os vocais da música. O vídeo tem duração de 1 minuto e 5 

segundos, e, mesmo nesse curto espaço de tempo, é possível perceber a segurança da dançarina, 

sua expressividade facial e o modo como ela se apropria do espaço cênico. A performance de 

Natasha insere-se no que se compreende como um cibercorpo juvenil feminino, que ocupa o 

espaço digital através da dança, inscrevendo subjetividades e modos de estar no mundo 

mediados pelo TikTok. 

Figura 8 – Vídeo da tiktoker @www.luluca  
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Fonte: TikTok, 2025. 

 

O segundo vídeo foi publicado em dezembro de 2024, possui cerca de 17 segundos, e 

nele Luluca aparece dançando sozinha em um ambiente interno, aparentemente, uma cozinha. 

Ela veste uma blusa preta de manga longa e calça jeans. A música de fundo é “Hoje é difícil de 

encontrar”, de Gaab MC, com participação de MC Xangai e MC Tato, um funk com batida 

marcante e dançante, bastante usado em trends coreográficas no TikTok. Luluca executa uma 

coreografia sincronizada com a música, alternando movimentos de braço, ombro e quadril, num 

ritmo fluido e confiante. Ela mantém contato visual com a câmera e demonstra expressividade 

facial suave, com leve sorriso em alguns momentos, performando com leveza e segurança. O 

vídeo segue o formato típico de trends de dança do TikTok: enquadramento estático com plano 

médio, permitindo visualizar o corpo da tiktoker até metade da coxa e seus movimentos 

coreográficos. A estética é simples, sem uso de filtros ou edições visíveis, o que enfatiza a 

espontaneidade e naturalidade da gravação. 

 

 

Figura 9 – Vídeo da tiktoker @anabeatrizconci 
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Fonte: TikTok, 2025. 

 

O terceiro vídeo, publicado em abril de 2025, mostra uma jovem, Ana Beatriz, dançando 

em um ambiente interno, provavelmente, um quarto. Ela aparece sozinha usando um conjunto 

na cor marrom, composto por top e saia colada ao corpo com altura abaixo do joelho. O 

enquadramento é vertical, típico dos vídeos do TikTok, e o plano é fixo, mostrando o corpo 

todo da jovem em uma distância média. Seus cabelos estão soltos, são escuros e lisos. Seu 

semblante é descontraído, acompanhando a batida da música com expressão corporal confiante. 

A coreografia envolve passos marcados com braços e pernas, giros suaves e movimentos 

sincronizados com a batida da música “Gasolina”, do cantor Daddy Yankee (com batida mais 

acelerada, estilo pisadinha), remix com “Elas gostam de gasolina”, de Anderson e Vei da 

Pisadinha, sua versão brasileira. A gravação é contínua do início ao fim, com duração de 1 

minuto e 3 segundos. O vídeo termina com Ana Beatriz encerrando o último passo da 

coreografia e sorrindo discretamente, demonstrando satisfação com sua performance. 

Nessa movimentação cartográfica, acompanhei as interações que ocorriam com esses 

vídeos e meu olhar se voltou para os comentários das/os internautas. Muitos são os comentários 

feitos nas postagens dos vídeos e abarcam diversos temas, incluindo música, coreografia, lugar, 

cabelo/penteado, roupa e corpo. Diferentes aspectos são observados pelas/os internautas sobre 
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a produção do vídeo, e esses podem virar temas de comentários. Nesse período de pesquisa, 

meu olhar investigativo foi direcionado para a interação ocorrida através dos comentários, pois 

muitos deles focalizaram a minha atenção em campo. Nesse ponto da pesquisa, o caráter do 

afetamento também foi fundamental. Como aponta Kastrup (2019), a/o cartógrafa/o pesquisa a 

partir dos afetos, dirigindo sua atenção ao que a/o sensibiliza. 

Comecei a cartografar e armazenar em formato de prints, ou seja, capturas de tela, os 

comentários que me inquietam. Primeiramente, os armazenava na própria memória do celular, 

na galeria de fotos do aparelho, e, após uma segunda seleção no conteúdo desses comentários, 

os transferia para o Google Drive (armazenamento em nuvem). Ressalto que essa “segunda 

seleção” tinha como intuito filtrar e salvar comentários que fizessem referência à tiktoker, ou 

seja, sua roupa, coreografia, corpo, comportamento, descartando outros comentários que 

estivessem focados em outros aspectos, como críticas ao ambiente em que o vídeo foi gravado 

e/ou discordâncias sobre estilo musical. Durante esse processo de filtragem, alguns comentários 

de cunho religioso e outros destacando o uso do celular também chamaram minha atenção. 

Através dos vídeos, realizei a cartografia dos comentários e, a partir deles, foram 

estabelecidas as categorias analíticas. Esse olhar cuidadoso na identificação das categorias 

envolve cautela nos movimentos, mas não seguem uma ordem rígida. O processo avança até 

que algo, de maneira inesperada, desperta a atenção e o afetamento (Kastrup, 2015). Essa 

atenção é guiada pelos objetivos e questões da pesquisa em meu percurso cartográfico, ao 

mesmo tempo em que venho procurando manter uma postura aberta para o que se passa em 

campo. 

Cartografar os comentários no TikTok também exigiu que eu reconhecesse que muitos 

comentários refletem uma sociedade ocidental do Sul global baseada em um regime 

heterocentrado, o que demanda uma atenção especial para desenvolver um olhar capaz de 

perceber o enquadramento dos corpos femininos. Destaco que as relações de gênero permeiam 

todas as esferas sociais e, ao mesmo tempo, são influenciadas por elas (Louro, 2013). Isso fica 

evidente nos comentários de interação das/os internautas, que, de forma mais ou menos sutil, 

refletem as dinâmicas sociais ao interagir com as produções audiovisuais no TikTok. No 

entanto, para esta análise, além dos comentários que tratavam de questões de gênero e 

sexualidade, pautas religiosas e o uso do celular em contexto escolar também estiveram 

presentes de forma latente, conforme pode ser observado na figura abaixo, que sistematiza as 

quatro categorias analíticas do trabalho de campo. 

 

Figura 10 – Categorias analíticas 
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Fonte: Autora, 2024. 

 

A cibercultura promove a descentralização e a colaboração em tempo real, 

possibilitando que práticas culturais, como as “dancinhas”, assumam novas formas e 

significados. O TikTok tem se configurado não apenas como um espaço de entretenimento, 

mas como um ambiente de fluxos informacionais que (re)configuram subjetividades e práticas 

sociais. Essas coreografias reconfiguram a produção de conhecimento e as interações sociais, 

operando como veículos de subversão e contestação às normas heteronormativas e patriarcais 

que moldam os corpos e comportamentos. Ao mesmo tempo, o TikTok amplifica esses fluxos 

ao romper com a dependência de conexões interpessoais, priorizando a viralização, o que 

permite que as cibercorporalidades femininas ganhem visibilidade. 

Entretanto, o funcionamento dessa plataforma também revela os mecanismos de 

controle invisíveis descritos por Deleuze (1996). O TikTok, ao utilizar sistemas algorítmicos 

que monitoram, categorizam e preveem o comportamento de seus usuários, é um exemplo de 

como a sociedade de controle opera no ambiente digital. As informações são produzidas e 

disseminadas de maneira fluida e contínua, mas são filtradas e organizadas por empresas que 

se beneficiam economicamente desses dados, transformando as interações sociais e culturais 

em mercadorias. Esse colonialismo de dados, mencionado por Cassino e Souza (2021), 
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evidencia como a vida cotidiana e os fluxos informacionais são capturados e reconfigurados 

para servir aos interesses de grandes corporações tecnológicas. Contudo, mesmo dentro dessa 

lógica de controle, as juventudes, particularmente as femininas, encontram formas de 

resistência, subvertendo as normas e os valores impostos e criando subjetividades através das 

linguagens corporais e das práticas culturais no TikTok. 

Em suma, ressalto que uma busca rápida na base de dados do Google Acadêmico pelo 

nome da plataforma revela que ainda existem poucos estudos sobre o TikTok. Isso pode ser 

atribuído tanto ao fato de a rede social ter se popularizado recentemente quanto à falta de 

metodologias que promovam a análise de seus conteúdos. Além disso, as pesquisas disponíveis 

em livros, relatórios e periódicos são dispersas em termos de localização e abordagem, como 

evidenciado no mapeamento inicial desta pesquisa. Embora as redes sociais possam amplificar 

vozes e promover o engajamento, é importante não superestimar seu papel na promoção de 

mudanças sociais ou democráticas. As redes podem tanto fortalecer mobilizações femininas 

quanto servir de espaço para a disseminação de discursos e práticas heteronormativas. A 

interatividade e o alcance dessas plataformas criam oportunidades de empoderamento nas 

brechas do poder, mas seu impacto depende de como são utilizadas dentro do contexto social e 

político. 

A seguir, discuto os comentários cartografados no TikTok e que foram organizados em 

quatro categorias analíticas, conforme a figura anteriormente apresentada, a partir da escolha 

da análise do discurso como caminho metodológico para analisar as narrativas que se 

apresentam nos comentários na rede social TikTok, direcionados a vídeos de jovens mulheres 

dançando. Ancorada na compreensão de que os discursos não apenas descrevem a realidade, 

mas produzem efeitos concretos sobre as/os sujeitas/os e seus modos de existir.  

Conforme argumenta Foucault (1996), o discurso constitui um campo de práticas que 

organiza saberes, define verdades possíveis e estabelece regimes de visibilidade e legitimidade 

social. Nesse sentido, os comentários publicados nas plataformas digitais não podem ser 

compreendidos como simples opiniões individuais ou manifestações isoladas; eles operam 

como práticas discursivas que atualizam normas sociais, moralidades e relações de poder. Ao 

analisar tais enunciados, torna-se possível identificar como categorias como gênero, 

sexualidade e moral religiosa são mobilizadas para regular os cibercorpos femininos, 

produzindo efeitos de vigilância, julgamento e normalização (Foucault, 1996). 

A análise do discurso foucaultiana permite, portanto, deslocar o olhar da intenção 

individual das/os comentaristas para as condições históricas e sociais que tornam determinados 

enunciados possíveis e recorrentes. Para Foucault (1996), o poder não se concentra apenas em 



94  

instituições formais, mas circula capilarmente nas práticas cotidianas, nos olhares e nas 

palavras que disciplinam os corpos. Nos ambientes digitais, os comentários religiosos e 

moralizadores direcionados às jovens tiktokers funcionam como tecnologias discursivas de 

controle, reiterando padrões heteronormativos e produzindo formas contemporâneas de 

disciplinamento social.  

Assim, ao adotar a análise do discurso como metodologia analítica, busco pistas de 

como esses enunciados participam da constituição das subjetividades juvenis femininas na 

cibercultura, evidenciando que as redes sociais se configuram simultaneamente como espaços 

de expressão, vigilância e disputa simbólica, nos quais poder e resistência coexistem e se 

tensionam continuamente (Foucault, 1996). 

 

4.2.1 “meu negocio fica parecendo uma pedra”: sexualização e assédio 

 

O TikTok, inicialmente conhecido como uma plataforma para entretenimento e 

criatividade, se tornou um ambiente cultural dinâmico, onde jovens, especialmente mulheres, 

têm um espaço privilegiado de expressão por meio de vídeos curtos e interativos, como as 

populares “dancinhas”. No entanto, essa forma de expressão, frequentemente associada a uma 

juventude criativa, também evidencia como os corpos femininos são sexualizados por meio da 

interação do público, especialmente nos comentários. O sistema algorítmico da plataforma 

contribui para amplificar essas interações, potencializando o engajamento e as respostas às 

performances de criadoras de conteúdo, cujos vídeos atraem não apenas a apreciação de sua 

dança, mas também olhares que focam em aspectos do corpo e da aparência. 

A sexualização dos corpos femininos no TikTok reflete dinâmicas sociais presentes na 

cibercultura, onde as interações nos comentários frequentemente expõem um regime 

heteronormativo e patriarcal. Ao mapear as reações do público aos vídeos de dança, nota-se 

uma tendência de destacar a aparência física das criadoras de conteúdo, muitas vezes reduzindo 

a performance a uma avaliação superficial e sexualizada, a partir de critérios moralizantes 

contrários ao exercício livre e descompromissado do corpo feminino. Esses comentários 

refletem a percepção da sociedade sobre o corpo feminino, especialmente de jovens, que, ao 

mesmo tempo em que ganham visibilidade e protagonismo, enfrentam a objetificação e a 

vigilância constante de seus corpos no ambiente digital. 

Diante desse panorama, para melhor analisar essa primeira categoria de análise sobre 

sexualização e assédio, se faz necessário fazer apontamentos sobre alguns dos mecanismos que 

promovem a cultura da violação ao corpo feminino, visto que se trata de uma forma de violência 
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difundida em muitas sociedades, culturas e espaços, sendo aqui perpetuada na rede social 

TikTok. “Chamar uma determinada prática social de cultura implica atribuir-lhe uma série de 

fatores que exprimem essa conduta” (Sousa, 2017, p.10), tornando-se cultural, um costume, um 

hábito. De forma alguma estou afirmando que todo homem é um assediador, um violador, um 

estuprador, mas reconheço que a cultura do machismo contribui para a produção e reiteração 

de violências cotidianas praticadas contra as mulheres.  

Nos comentários expostos nesta categoria podemos inferir que os homens agem 

embasados em discursos machistas produzidos e disseminados entre/por eles. Esses discursos, 

alimentados por uma cultura sexista na qual estamos inseridos, disseminam-se rapidamente nas 

redes sociais na forma de comentários que desvalorizam, desrespeitam e assediam internautas 

mulheres. Para Sousa (2017), culturalmente, as mulheres precisam obedecer a determinadas 

regras e condutas, incluindo como se vestir, qual maquiagem usar, como se comportar, os 

horários que devemos ou não estar na rua, quando ingerir bebida alcoólica, entre outras. 

Pensando nos perfis e vídeos de dança cartografados, entendo que essas mulheres se 

posicionam distantes de tais regras, sendo, portanto, alvos de comentários enraizados em uma 

cultura machista. 

A imagem a seguir sistematiza alguns dos comentários produzidos por perfis 

masculinos no TikTok e que mostram a sexualização dos cibercorpos femininos em vídeos de 

“dancinhas”. 

 

 

Figura 11 – Sexualização 
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Fonte: Autora, 2025. 

 

O caráter velado em comentários como “caso na hora”, “e faria questão de construirmos 

uma família”, “Aiiii mano, sou apaixonado nessa garota”, “É la em casa vc é tudo de bom 

mesmo”, “até esqueci que namoro” e “se eu tivesse uma princesa dessa para ficar comigo todos 

os dias seria bom” merece atenção. Embora apresentados como elogios ou declarações de afeto 

e interesse, esses comentários carregam elementos que reduzem as jovens a objetos de desejo 

ou à conformidade com papéis tradicionais de gênero. Existe aqui uma romantização de um 

controle simbólico, onde o suposto elogio é usado como artifício para reforçar expectativas 

normativas sobre o corpo feminino. Tais discursos sustentam uma lógica em que o corpo 

feminino só ganha valor a partir do olhar e do desejo masculino, especialmente quando 

performado de modo a desafiar regras de conduta. 

Preciado (2014) nos alerta que esse binarismo é uma espécie de ditadura invisível, e 

quem ousa questionar essa lógica heteronormativa esbarra em discursos que buscam corrigir 

todos os corpos e comportamentos dissidentes. Os supostos elogios tornam-se, nesse sentido, 

instrumentos de regulação, usados para domesticar aquilo que escapa ao controle, mulheres 

jovens que dançam, expõem seus corpos e criam seus próprios modos de existir e aparecer. Os 
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comentários aparecem como tentativas de reescrever essas performances em um imaginário 

masculino-familiar, moldado por ideais afetivos heteronormativos e patriarcais. 

Esses discursos reforçam a ideia de que os corpos femininos estão sempre disponíveis 

para apreciação e julgamento, mesmo quando mascarados sob a aparência de intenções 

positivas, românticas ou de admiração, conforme destaco a seguir: “nem sei pra onde olho”, “ta 

maravilhosa! virou meu vício”, “Ela tá uma delícia kk nur”, “gostosa demais”, “gostosa linda”, 

“linda é pouco pra descrever essa perfeição de mulher”, “a ceta tá ligada mossa” e “Meu-tipo”. 

A sutileza dos comentários velados, muitas vezes interpretados como inofensivos, torna sua 

identificação como formas de assédio um desafio maior. No entanto, isso não reduz o impacto 

emocional e psicológico sobre as jovens, que enfrentam uma constante vigilância e regulação 

de suas performances, aparência e comportamento. É como se houvesse uma linha tênue – e, 

muitas vezes, ignorada – entre o suposto elogio e a violência simbólica, entre a admiração e a 

invasão. 

Preciado (2014) mostra que o regime heteronormativo não apenas organiza, mas cria e 

alimenta uma hierarquia; esse tipo de interação reafirma uma lógica que mantém os corpos 

femininos sob controle social, com destaque para as redes sociais da internet, onde a difícil 

responsabilização legal muitas vezes incentiva a perpetuação dessas práticas. A arquitetura 

algorítmica das plataformas, aliada à cultura da impunidade, torna o ambiente propício para a 

produção e reiteração de discursos machistas e sexualizantes, como se fossem expressões 

legítimas de opinião ou gosto pessoal. 

Nota-se nos comentários “Super linda e gostosa bb” e “amiguinha linda, pena que é 

novinha, não posso mim arriscar” a presença de um imaginário pedófilo. Aqui, não só se 

sexualiza como também se naturaliza o desejo por meninas visivelmente jovens, tratadas como 

“novinhas”, expondo uma camada ainda mais grave da cultura da hipersexualização precoce, 

na qual o corpo jovem é tratado como fetiche ou fantasia. Essa percepção aponta para um pacto 

social de tolerância ao assédio, especialmente quando direcionado a mulheres muito jovens, 

cujas performances públicas deveriam ser reconhecidas em sua potência 

expressiva/artística/cultural, e não como convite ao desejo adulto. 

Para Butler (2000, 2003), as normas regulatórias de gênero ditam o que nossos corpos 

“deveriam” ser, a partir de expectativas rígidas de como homens e mulheres “devem” se 

comportar. Essa conjuntura escancara um regime, uma forma de organização heteronormativa 

que visa moldar o mundo como se só houvesse uma maneira “certa” de existir. Essa 

normatividade está presente nas sutilezas dos comentários aparentemente triviais e corriqueiros 

que compõem a paisagem cotidiana das redes. 
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Ao mapear as reações do público diante dos vídeos de dança, nota-se uma tendência a 

destacar a aparência física e os movimentos das criadoras de conteúdo, muitas vezes reduzindo 

a performance a uma avaliação superficial e sexualizada. Esses comentários transformam um 

gesto expressivo em mercadoria visual e simbólica, controlada pelo desejo do outro. É 

importante estarmos atentas/os às nuances das escritas que sexualizam e assediam as 

performances dos cibercorpos femininos, pois são nesses discursos aparentemente inofensivos 

que se perpetuam formas sofisticadas e, muitas vezes, invisibilizadas, de violência de gênero 

na internet. 

Podemos perceber a existência de comentários explícitos e violentos, como também 

frases que apresentam características de importunação e violação sobre os cibercorpos 

dançantes. Dito isso, durante meu trabalho cartográfico também me deparei com comentários 

assediadores feitos por perfis masculinos no TikTok, conforme apresento a seguir. 

 

Figura 12 – Assédio 

 

 

 

Fonte: Autora, 2025. 

 

Conforme a Lei n. 10.224, de 15 de maio de 2001, do Código Penal brasileiro, o assédio 

sexual configura-se ao “constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento 
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sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico”. Esse tipo de 

violência afeta predominantemente as mulheres, refletindo um paradigma essencialmente 

conservador, moralista e heteronormativo. Atribuo crédito à cultura machista, que ensina os 

homens, desde pequenos, a aproveitar toda e qualquer oportunidade para expressar/consumar 

seus desejos sexuais, contribuindo, assim, para a perpetuação de uma cultura do estupro. Essa 

cultura pode ser vista como um “conjunto de violências simbólicas que viabilizam a 

legitimação, a tolerância e o estímulo à violação sexual” (Sousa, 2017, p. 13). Arrisco-me a 

dizer que os comentários acima ilustram bem os mecanismos discursivos dessas culturas. 

Estamos diante de palavras, frases, desenhos e pequenos textos de cunho assediador 

cartografados na rede; contudo, observa-se que essa problemática não recebe a devida atenção 

da sociedade. Isso se deve, em grande parte, à existência de uma cultura sexista presente em 

diversos espaços e que naturaliza práticas de assédio. 

De antemão é necessário sinalizar algumas táticas utilizadas para comentar nas 

postagens sem receber sanções do TikTok. A plataforma adota algumas medidas punitivas ao/à 

usuário/a para manter um ambiente seguro e respeitoso, especialmente no que diz respeito a 

comentários de cunho sexual. Conforme suas Diretrizes da Comunidade34, conteúdos que 

envolvam assédio sexual, nudez ou atividades sexuais são estritamente proibidos. Ao identificar 

um comentário de cunho sexual, por exemplo, o TikTok pode: remover o comentário, notificar 

o/a usuário/a, suspender temporariamente algumas funcionalidades do perfil ou banir 

permanentemente o/a internauta. Sendo assim, podemos pressupor que, a fim de desviar dessas 

possíveis penalidades, os comentários aqui cartografados se utilizam propositalmente do hífen 

para desorganizar as regras de ortografia e gramática vigentes na Língua Portuguesa Brasileira, 

obstruindo então o sistema de detecção automatizada do TikTok para identificar e remover 

conteúdos e comentários que violem suas políticas, incluindo aqueles com teor sexual, visando 

agir rapidamente para minimizar a exposição a conteúdos impróprios e manter a integridade da 

plataforma. 

Além dessa estratégia para camuflar comentários de conteúdo sexual e driblar o sistema 

de detecção, no TikTok, é comum os usuários utilizarem o emoji       (alfinete com cabeça 

redonda vermelha) nos comentários para destacar ou fixar uma informação importante, sendo 

frequentemente empregado para chamar a atenção e enfatizar uma mensagem. Podemos 

observar o uso desse emoji nos seguintes comentários: “kiku-zao      ”, “kilapa-dipeito      ”, 

 
34 Sobre as Diretrizes da Comunidade TikTok, ver: Diretrizes da Comunidade | TikTok. Acesso em: 06 abr. 

2025. 

https://www.tiktok.com/community-guidelines/pt/youth-safety
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“matava-napika      ”, “nenemq-mama      ”, “erasó-nocuzin      ”, “matavanapik-oumorriatentando 

     ”, “sequica-desmonta      ” e “abusada-pelotio      ”. 

Outra tática utilizada por perfis masculinos são desenhos feitos a partir de caracteres do 

teclado, sejam esses números, letras, símbolos de pontuação, parênteses, asteriscos, hashtags, 

entre outros. Esses desenhos feitos com caracteres são chamados de ASCII art ou arte ASCII, 

termo que vem do padrão ASCII35 (American Standard Code for Information Interchange), ou 

seja, Código Padrão Americano para Intercâmbio de Informação (código numérico que 

representa as pequenas formas no seu teclado). Quando foi publicado inicialmente em 1963, o 

ASCII era um padrão de códigos, mas as/os usuários começaram a ilustrar seus posts com 

personagens e animais. O ASCII evoluiu para uma linguagem com intenção de fazer afirmações 

e piadas entre as/os primeiras/os usuárias/os da internet, e posteriormente deu origem aos 

emojis. Essa forma de comunicação digital teve períodos de ascensão e queda na popularidade 

de seu uso entre as/os internautas, competindo com outras formas de linguagem digital que 

surgiram ao longo dos anos. Contudo, ao longo do percurso cartográfico no TikTok, observa-

se o manejo e a criação desses desenhos com intuito de ilustrar corpos e suas partes íntimas, 

simulando atos sexuais, como masturbação e penetração vaginal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
35 Sobre American Standard Code for Information Interchange, ver: https://encurtador.com.br/TgY0d e 

https://encurtador.com.br/Lphth. Acesso em: 06 abr. 2025. 

https://encurtador.com.br/TgY0d
https://encurtador.com.br/Lphth
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Figura 13 – Assédio 2 

 

 

 

Fonte: Autora, 2025. 

 

Não tenho a intenção de analisar detalhadamente os comentários acima, porém, destaco 

inicialmente o comentário que menciona o crime de agressão sexual cometido pelo  

ex-jogador de futebol brasileiro Daniel Alves36, condenação que foi anulada37 pela justiça 

espanhola: “era dois abusos e o Daniel Alves já tava preso”. Ao publicar tal comentário, em 

que menciona “abusos” e faz referência ao caso do ex-jogador, o internauta nos instiga a refletir 

sobre como os casos de violência sexual podem ser ressignificados e instrumentalizados em 

interações online para disseminar discursos que naturalizam o assédio e reforçam o controle 

sobre os corpos femininos, alimentando uma cultura do estupro. A partir desse comentário, 

temos muito a pensar sobre o comportamento masculino em/nas redes. A cultura do estupro, 

segundo Sousa (2017), é fruto da repressão sexual ensinada e sofrida pelas mulheres e ao 

estímulo sexual exarcebado recebido e perpetuado pelos homens (Sousa, 2017). 

Sobre comentários explícitos e violentos, feitos por perfis masculinos, que caracterizam 

 
36 Sobre o caso Daniel Alves, ver https://encurtador.com.br/i2LhL. Acesso em: 15 dez. 2024. 
37 Sobre a anulação no caso Daniel Alves, ver https://encurtador.com.br/ABBLt. Acesso em: 01 abr. 2025. 

https://encurtador.com.br/i2LhL
https://encurtador.com.br/ABBLt
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o estímulo à violação sexual e ao assédio sobre os cibercorpos, destaco: “meu negócio fica 

parecendo uma pedra”, “tá muito rápido, de levinho pfvr vai”, “Tá eu e o Binho chorando 

debaixo da coberta”, “matava-napika”, “kiku-zao”, “se vc quiser me dar”, “joga ela na minha 

mão então po”, “joga ela pra nós”, “agora só é esperar a xerec…”. Esses comentários fazem 

menção direta a partes íntimas, movimentos eróticos e sexuais, os quais não apenas objetificam 

os corpos das jovens, mas também evidenciam uma agressividade simbólica que reforça a 

desumanização e o controle sobre os cibercorpos femininos. 

Tais interações não devem ser compreendidas como meras expressões de desejo ou 

humor, mas como manifestações de uma lógica que tolera e traz legitimidade às violências, 

transformando meninas e mulheres em objetos disponíveis ao olhar e à vontade masculina.  

A presença desses comentários em espaços públicos digitais revela o quanto os corpos 

femininos são constantemente submetidos a narrativas que os colocam como acessíveis, 

desejáveis e, sobretudo, consumíveis e apropriáveis. 

Esses comentários não são lidos/interpretados como atos discursivos que incitam à 

violência, o que os tornam perigosos. Em meu percurso cartográfico identifiquei que tais 

comentários funcionam como uma espécie de engrenagens de um mecanismo, gatilhos para 

discursos que naturalizam a violação dos limites éticos e simbólicos, o que contribui 

diretamente para a normalização do assédio, alimentando e reforçando a violência de gênero. 

Essas práticas discursivas são amplificadas pela visibilidade e pelo alcance das redes sociais, 

que operam como arenas onde a misoginia pode circular com rapidez e intensidade, sob a falsa 

aparência de espontaneidade, piada, humor ou liberdade de expressão. 

É importante destacar que os comentários explícitos e velados que objetificam e 

assediam os cibercorpos femininos refletem as dinâmicas de poder e os valores de uma 

sociedade patriarcal, que encontra no ciberespaço um terreno fértil para sua disseminação.  

Ao mesmo tempo, essas interações fornecem pistas valiosas para compreender os mecanismos 

de regulação e controle impostos sobre os cibercorpos femininos e os modos como esses corpos 

resistem ou se submetem a essas imposições. Nesse contexto, a análise crítica dos comentários 

vai além da simples categorização de discursos explícitos ou velados, da sexualização ou 

assédio. Trata-se de identificar como essas práticas se entrelaçam para reforçar normas sociais 

opressoras e explorar caminhos para subvertê-las. Reconhecer e problematizar essas dinâmicas 

é essencial para pensar formas de resistência dos corpos femininos no ciberespaço, resgatando 

a potência das performances como espaços de agência e constituição de subjetividades. 

Nesse sentido, é fundamental que o trabalho cartográfico não apenas identifique e 

analise essas nuances, mas também se posicione criticamente frente às estruturas de poder e 
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violência simbólica presentes nas interações no TikTok. Compreender os comentários, sejam 

eles explícitos ou velados, como expressões de uma lógica heterocentrada e patriarcal permite 

não apenas problematizar as dinâmicas discursivas na plataforma, mas também avançar no 

debate sobre as possibilidades de resistência dos cibercorpos femininos nas redes sociais da 

internet. 

O percurso cartográfico mostra que, embora o TikTok permita uma maior agência e 

liberdade criativa para jovens mulheres, a plataforma também revela ser mais um espaço onde 

os marcadores sociais de gênero, sexualidade e aparência estão em disputa. Os algoritmos, que 

promovem conteúdos com base nas interações, acabam por amplificar as práticas de 

sexualização dos corpos, criando uma tensão entre a liberdade de expressão das usuárias e a 

forma como suas identidades e seus corpos são percebidos e julgados pela audiência. Essa 

dualidade destaca a importância de uma postura crítica e subversiva a esses enquadramentos, 

promovendo uma compreensão mais ampla e menos opressiva das performances femininas no 

ciberespaço. 

 

4.2.2 “pra viralizar pq vcs tem que mostrar as ‘partes’? kkkk”: desqualificação estética e 

intelectual das sujeitas 

 

Nesta seção pretendo analisar os comentários que desqualificam as sujeitas em suas 

performances, seja pelo viés de um padrão estético ou pela suposta limitação cognitiva das 

jovens tiktokers. É importante iniciar a análise dos comentários que compõem essa seção pela 

discussão do chamado racismo algorítmico. Como dito anteriormente, meu percurso 

cartográfico no TikTok incluiu as mediações algorítmicas, ou seja, passei a acompanhar a 

produção de vídeos de danças de jovens mulheres na construção dessa cartografia online.  

A partir disso, o algoritmo da plataforma me apresentou perfis com características muito 

semelhantes: mulheres cis, magras e brancas. A cada interação que eu fazia com esse tipo de 

perfil, outros semelhantes eram indicados, ignorando a multiplicidade de cibercorpos dançantes 

presentes no TikTok. 

Essa questão se torna muito evidente no seguinte comentário, que ressalta a cor da pele 

da jovem tiktoker: “bom dia branca linda e gata e maravilhosa e charmosa”. Para iniciar nosso 

entendimento sobre racismo algorítmico, é preciso partir do que Bento (2022) nomeia como 

racismo institucional, definindo-o como um mecanismo estrutural e sistemático de exclusão 

que opera dentro das instituições – especialmente aquelas que deveriam garantir direitos, como 

escolas, empresas, universidades, hospitais e o Estado – favorecendo pessoas brancas e 
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dificultando o acesso, a permanência e a ascensão de pessoas negras nesses espaços. A autora 

aponta que esse tipo de racismo não depende de intenções individuais e não se manifesta 

necessariamente de forma explícita. Em vez disso, está naturalizado nas práticas, normas e 

culturas organizacionais, garantindo a manutenção de privilégios brancos. Dessa forma, existe 

uma espécie de acordo implícito entre pessoas brancas para preservar seus lugares de poder e 

prestígio, mesmo quando isso implica a exclusão de outras raças/etnias. Esse pacto da 

branquitude opera silenciosamente, por meio da neutralidade aparente das instituições que se 

dizem, por exemplo, “meritocráticas” ou “técnicas”, mas que continuam reproduzindo 

desigualdades raciais profundas (Bento, 2022). 

O uso dos algoritmos pelas grandes empresas visa atender a interesses corporativos, mas 

tem gerado conflitos socioculturais, especialmente ao evidenciar como as tecnologias digitais 

reproduzem desigualdades raciais. Nesse contexto, o racismo algorítmico se configura como 

uma extensão do racismo estrutural, manifestando-se nas plataformas digitais de forma sutil, 

porém eficaz, ao priorizar conteúdos e padrões que reforçam a lógica da branquitude (Silva, 

2020). Compreender as mediações algorítmicas torna-se, portanto, importante para analisar as 

formas contemporâneas de interação com a tecnologia, especialmente diante do avanço da 

inteligência artificial, da datificação e dos sistemas de recomendação de conteúdo, que colocam 

em xeque a suposta neutralidade dos algoritmos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 – Desqualificação estética 
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Fonte: Autora, 2025. 

 

Outra questão presente nas narrativas cartografadas diz respeito aos padrões estéticos 

dos cibercorpos. Muitos comentários referem-se à magreza das jovens: “ki osso”, “ki-magra”, 

“parece um grilo”, “ela passou 2024 sem comer”, “tá todo mundo querendo ficar osso”, “pq ela 

virou crackuda”, “parece que cheiro uma carreira de po” e “barriga tá chapadinha, a cintura 

fininha, a perna malhada…não sei onde isso não é corpão”. Esses comentários são feitos tanto 

por perfis masculinos quanto por femininos. Nas redes sociais, o culto à magreza tem sido 

intensificado por meio da constante exposição de corpos magros, tonificados e dentro de um 

padrão estético hegemônico. 

Esse padrão é construído historicamente, mas amplificado pela lógica visual das 

plataformas digitais, como o TikTok, que privilegiam imagens em movimento cuidadosamente 

pensadas, produzidas e editadas. A imposição de um ideal de beleza funciona como uma forma 

de controle social sobre as mulheres (Wolf, 1992), sendo que, nas redes sociais, esse controle 

é reatualizado por meio da vigilância coletiva e da valorização dos corpos que se aproximam 

do ideal magro. A constante circulação de corpos magros como sinônimo de beleza, saúde, 

sucesso e disciplina transforma o corpo em um capital simbólico que precisa ser gerenciado e 

exibido. Essa pressão social afeta especialmente jovens mulheres, que passam a associar o valor 
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pessoal à estética corporal. Como aponta Sibilia (2008), nas redes digitais, o corpo torna-se 

uma “vitrine identitária”, exigindo performance constante e aderência aos critérios visuais 

impostos culturalmente. 

Para compreender como determinados padrões de beleza são reforçados e naturalizados 

nas redes sociais, o papel dos algoritmos nesse processo volta ao centro da questão.  

Os algoritmos operam com base em dados de engajamento, como curtidas, comentários e tempo 

de visualização, priorizando e impulsionando conteúdos que se alinham com os padrões 

dominantes – neste caso, a magreza. Essa curadoria invisível tende a reproduzir o que já é 

popular e socialmente aceito, criando uma bolha estética que retroalimenta a valorização do 

corpo magro. 

Silva (2020), ao discutir o racismo algorítmico, mostra como os sistemas automatizados 

operam a partir de dados enviesados, invisibilizando corpos fora da normatividade branca, 

magra e cisgênero. O mesmo acontece com corpos gordos, que são menos visíveis, menos 

engajados e, muitas vezes, desvalorizados pelas plataformas. A tecnologia não é neutra, e a 

performatividade algorítmica reflete os preconceitos e as hierarquias de nosso tempo presente. 

Dessa forma, a estética magra ganha centralidade não por acaso, mas porque é sistematicamente 

amplificada pelos mecanismos algorítmicos que regem a dinâmica das redes sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 – Desqualificação estética 2 
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Fonte: Autora, 2025. 

 

Nesse contexto, as/os internautas também indagam as jovens tiktokers sobre possíveis 

procedimentos estéticos realizados, como cirurgias plásticas ou colocação de silicone. As/os 

usuárias/os que acompanham esses perfis há mais tempo percebem e apontam nos comentários 

mudanças visíveis nos cibercorpos em tela. A criação e o compartilhamento de conteúdos no 

ciberespaço alimentam uma sensação de intimidade e proximidade, fazendo com que a 

audiência se sinta autorizada a questionar, especular ou mesmo exigir esclarecimentos sobre 

transformações corporais. Comentários como: “Acho que ela fez cirurgia”, “Tá criando corpo”, 

“qual dificuldade ou medo de dizer que é silicone?” e “Fez preenchimento labial ou é impressão 

minha?” revelam uma cobrança explícita por justificativas sobre a vida pessoal dessas jovens. 

Tal dinâmica reforça como, nas redes sociais, o corpo feminino torna-se objeto de constante 

vigilância pública, sendo submetido não apenas a padrões estéticos hegemônicos, mas também 

à obrigação de transparência em relação às escolhas íntimas, corporais e identitárias. Trata-se 

de uma forma de controle simbólico que atravessa a exposição digital, reafirmando normas 

sobre como esses corpos (não) devem ser. 

Figura 16 – Desqualificação intelectual 
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Fonte: Autora, 2025. 

 

Por fim, além da pressão e da desqualificação estética que enfrentam, as jovens tiktokers 

também são alvo de uma deslegitimação intelectual por parte de internautas, que parecem 

acreditar que um corpo que dança não é, simultaneamente, uma mente que pensa. Essa 

dicotomia artificial entre corpo e intelecto reflete uma lógica misógina profundamente 

enraizada, que desconsidera as itinerâncias intelectuais e subjetivas dessas jovens. A separação 

e hierarquização entre corpo e mente é histórica e ancorada na filosofia e epistemologia 

ocidental. Algumas correntes, como o cartesianismo, pensaram a produção do conhecimento  

a partir da cisão entre corpo e mente e tendo como base o ser pensante masculino, o que 

acarretou na dicotomia homem/razão x mulher/emoção. Essa distinção findou pilares nas 

sociedades que sustentaram a argumentação da subalternização das mulheres. Butler (2024) 

nos diz que o corpo não é apenas biológico, e sim construído e regulado pelos discursos e pelas 

normas sociais, que definem, também, o que é inteligível ou não. 

Os comentários cartografados foram extraídos de vídeos postados por tiktokers 

dançarinas que, com frequência, gravam seus conteúdos nos espaços escolares. Nesse contexto, 

perfis masculinos utilizam a caixa de comentários para questionar – de forma irônica e 

depreciativa – a inteligência das jovens, por meio de frases e provocações como: “por isso ficam 

de recuperação [na escola]”, “qual o resultado de 9x9”, “pergunta a tabuada?”, “1+1???” e 

“Agora pergunta o nome da professora de matemática pra vê se sabe”. Esses comentários não 
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apenas minimizam a capacidade intelectual dessas jovens, mas reforçam estereótipos que 

associam a feminilidade, a corporalidade e a expressão artística a uma suposta ausência de 

racionalidade, principalmente quanto aos conteúdos matemáticos, contribuindo para o 

silenciamento e a desvalorização das experiências e potências cognitivas femininas nas 

múltiplas redes educativas, como a internet e a escola (Alves, 2019).  

 

4.2.3 “Jesus te ama volte para ele antes que seja tarde”: monitoramento religioso 

 

O debate sobre gênero e religião está muito presente no Brasil e no mundo, ainda mais 

quando olhamos para o cenário político recente. No entanto, essa discussão não é nova. Na 

década de 1990, o gênero tornou-se alvo de críticas pela Igreja Católica, que passou a  

entendê-lo como uma ameaça à família e à autoridade bíblica (Butler, 2024). Em 1995, durante 

os preparativos para a Conferência da ONU sobre as Mulheres, em Pequim, o termo “gênero” 

começou a incomodar, especialmente ao Vaticano e às ONGs cristãs, que discordavam dos 

tratados feministas, preocupados que, ao separar papéis sociais do sexo biológico, as funções 

tradicionais das mulheres na sociedade fossem deturpadas (Freitas; Couto Junior; Carvalho, 

2023). Esse impasse ocorreu em resposta aos direitos reprodutivos e sexuais que os movimentos 

feministas defendiam, pois, para grupos religiosos, eram uma ameaça às tradições e aos valores 

familiares. O que parecia ser apenas uma palavra: “gênero”, tornou-se um campo de batalha 

simbólico, onde o que estava em jogo era o poder de definir o que as mulheres poderiam ou 

não ser/fazer, tanto em ambientes públicos como privados. 

A resistência religiosa era baseada no medo de que a distinção entre papéis sociais e 

sexo biológico minasse os fundamentos tradicionais, por isso os esforços para reafirmar a 

biologia como determinante das diferenças sexuais, contrapondo a perspectiva da construção 

social de gênero defendida pelo movimento feminista. Butler (2003) já apontava que o 

Vaticano, ao insistir que a mulher seja definida pelo olhar biologicizante, tentava reforçar 

papéis sociais conservadores que, historicamente, vêm sendo atribuídos a elas. Essa resistência 

não era só uma simples discordância, mas parte de um esforço maior para manter uma visão 

tradicional e naturalizada no que diz respeito ao lugar social ocupado pelas mulheres na 

sociedade. 

Nos anos 2000, a Igreja Católica trouxe à tona novamente o assunto, através de uma 

carta da Congregação para a Doutrina da Fé rejeitando qualquer ideia de que gênero fosse uma 

construção social, alertando que estudiosos de gênero estavam trazendo risco à família ao 

desafiarem os papéis sociais que deveriam derivar do sexo biológico (Butler, 2024). Na visão 
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religiosa, a partir de uma “antropologia cristã”, entende-se que a identidade sexual é originada 

na própria criação divina, sem possibilidade de alteração, sendo imutável, defendendo uma 

divisão rígida sobre o que é ser homem e o que é ser mulher, e quais seriam seus papéis a 

desempenhar na sociedade (Freitas; Couto Junior; Carvalho, 2023). Mais recentemente, o Papa 

Francisco (1936-2025), mesmo considerado por algumas pessoas como progressista, chegou  

a comparar os estudos de gênero com armas nucleares, afirmando o seu poder de aniquilar as 

famílias religiosas. Essa comparação inflamou a tensão entre fiéis e opositores dos movimentos 

feministas e LGBTQIA+, colocando esses grupos em pé de guerra em prol da defesa das 

crianças e da instituição familiar (Butler, 2024). 

É importante rememorar que os movimentos antigênero tomaram força no Brasil com 

as passagens do Papa Bento XVI, em 2007, e do Papa Francisco, em 2013. As eleições 

nacionais também foram palco de disputa e posicionamentos antigênero. No Brasil, esse 

discurso encontrou eco com a crescente influência de políticos religiosos e de grupos 

conservadores, que criaram a expressão “ideologia de gênero” para contestar as políticas 

educacionais mais progressistas. No centro da disputa, estava o Plano Nacional de Educação 

(PNE), que virou alvo principal dessas críticas em que católicos e evangélicos se aliaram para 

eliminar qualquer discussão sobre gênero na educação. Com a força da bancada religiosa no 

Congresso, esse conservadorismo foi só crescendo, culminando na eleição de Jair Bolsonaro 

(2019-2022) à presidência, que, em seu discurso de posse, se comprometeu a erradicar a 

“ideologia de gênero”, iniciando um período de combate às agendas feministas e de ataque à 

comunidade LGBTQIA+. 

A partir da cartografia realizada no TikTok, de abril de 2023 a março de 2025, é latente 

como o discurso religioso se mantém presente e ativo na sociedade, representado nas interações 

online, especialmente em comentários que reforçam a normatização dos corpos femininos 

pautada em um regime heterocentrado. A religião aparece como um meio de controlar e 

regulamentar o comportamento das mulheres. Comentários religiosos frequentemente associam 

atitudes que fogem ao padrão tradicional a “pecado” ou “desvio”, alimentando uma visão de 

mundo que legitima a violência simbólica contra mulheres que 

desafiam/desobedecem/subvertem determinadas normativas. Contudo, esses discursos 

moralizadores continuam a reproduzir e a ampliar a desigualdade de gênero, muitas vezes com 

tons punitivos. 

Nesse contexto, é importante refletir que as autoras e os autores dos comentários de 

cunho religioso se autorizam a fazê-los em nome de uma moralidade e autoridade religiosa 

vigente, o que nos faz pensar sobre como esse marcador vem atuando nas redes. Butler (2024) 
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esclarece que as liberdades religiosas são uma forma indireta de autorizar condutas 

preconceituosas e até criminosas, sob o argumento de que não discriminar seria uma restrição 

à liberdade do ser cristão. Ou seja, se uma pessoa for impedida, por normas morais ou legais, 

de discriminar alguém LGBTQIA+, pode alegar que sua liberdade religiosa está sendo 

desrespeitada. No entanto, esse tipo de interpretação só é possível quando se considera a 

liberdade religiosa como um valor mais importante do que a igualdade social que as leis 

antidiscriminatórias buscam garantir (Butler, 2024). 

Contudo, vivemos em uma sociedade na qual as figuras, autoridades e instituições 

religiosas perpetuam discursos em convergência com a ordem heteronormativa baseada na 

criação divina, e que possuem forte poder e influência nas relações humanas, principalmente 

na retórica sobre perpetuar a palavra de Deus e os possíveis castigos de não segui-la. Dessa 

forma, as forças cristãs enraizadas buscam garantir o direito de discriminar com base em uma 

liberdade religiosa e sagrada. Católicas/os e evangélicas/os munidas/os de tal direito a usufruir 

de suas liberdades religiosas através da discriminação camuflada de opinião balisada em 

valores divinos, embora não estejam alinhados em suas perspectivas religiosas, concordam que 

a gama de direitos adquiridos pelos movimentos feministas e LGBTQIA+ representa uma 

ameaça. Na perspectiva desses grupos, os direitos conquistados por esses movimentos sociais 

não são da ordem natural e, portanto, representam perigo às crianças, à moralidade e às famílias 

(Butler, 2024). 

Diante de vídeos de danças protagonizados por mulheres, trago, a seguir, os primeiros 

comentários cartografados de cunho religioso, que não apenas lembram da existência da figura 

de Jesus Cristo, mas também operam como mecanismos de normatização moral. Comentários 

como “lembra de JESUS?”, “Jesus está voltando! Você crê nisso?”, “Deus abençoe sempre a 

sua vida” e “Jesus te ama muito” sugerem um discurso aparentemente inofensivo, mas que, no 

contexto analisado, cumpre um papel de alerta sobre uma suposta inadequação do 

comportamento feminino. Paralelamente, outras interações assumem um tom mais diretivo e 

punitivo, como em “Vai ser crente” e “Jesus te ama, volte para ele antes que seja tarde”, 

evocando a ideia de arrependimento e retorno ao caminho correto, reforçando o papel da 

religião como reguladora dos corpos e condutas femininas. Há, ainda, comentários que 

evidenciam um embate interno entre desejo e repressão religiosa, como o pedido de auxílio 

divino: “Jesus me ajuda a se livrar da luxúria, pq tá difícil”, que ilustra como a sexualidade 

feminina segue sendo lida como tentação e pecado. 

Esses lembretes sobre a figura de Jesus Cristo, ainda que muitas vezes mascarados como 

mensagens de cuidado e salvação, evidenciam a intenção de controle religioso sobre os corpos 
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femininos, perpetuando uma cultura de opressão que extrapola os templos religiosos e se impõe 

sobre a vida cotidiana, inclusive nas redes sociais. Ao reafirmar a necessidade de um 

comportamento moralmente aceitável dentro de uma perspectiva cristã, tais discursos operam 

na legitimação de uma vigilância social que impõe limites à autonomia e à expressão das 

mulheres. A presença massiva desses comentários em conteúdos audiovisuais de dança sugere 

não apenas um julgamento moral, mas a perpetuação de uma lógica disciplinar que, ao longo 

da história, tem buscado enquadrar os corpos femininos dentro de padrões pré-estabelecidos, 

reforçando uma ordem social hierárquica baseada na submissão e no controle. 

 

Figura 17 – Monitoramento religioso 

 

 

 

Fonte: Autora, 2025. 

 

As jovens tiktokers são constantemente bombardeadas com mensagens que reafirmam 

seu papel submisso e desqualificam suas formas de expressão, reiterando a forte influência 

religiosa nos padrões heteronormativos. Os comentários cartografados operam como 

instrumentos de manutenção de uma ordem moral cristã que regula os corpos femininos e 

reforça discursos conservadores sobre o papel social das mulheres. Esse controle discursivo, 

profundamente enraizado na normatização da feminilidade, não apenas perpetua uma 

hierarquia de gênero, mas também sustenta políticas públicas discriminatórias e práticas sociais 

que legitimam a violência simbólica e material contra as mulheres (Butler, 2003). Ao inscrever 
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a submissão feminina como algo natural e ordenado por Deus, esses discursos não apenas 

reforçam desigualdades históricas, mas também se tornam dispositivos de vigilância e coerção, 

especialmente em espaços digitais, onde a exposição dos corpos femininos é constantemente 

julgada sob lentes moralizantes. 

Os comentários destacados abaixo podem incutir uma maior reflexão religiosa, 

funcionando tanto como súplicas quanto instrumentos de doutrinação. Nesse contexto,  

a religião se manifesta como um mecanismo de disciplinamento, onde pequenos momentos de 

oração e aconselhamento podem ser entendidos como tentativas de reconduzir a jovem 

protagonista do vídeo a um caminho moralmente aceitável dentro da perspectiva cristã. Ao se 

deparar com frases como “Amém, Senhor, ilumine a vida dessa menina, livre ela de todo mal” 

e “A verdadeira felicidade está em Jesus Cristo”, nota-se a intenção de associar a performance 

da tiktoker a um suposto desvio, que demandaria intervenção divina para que pudesse ser 

corrigido. 

Além das orações, os comentários também assumem a forma de alertas de proporções 

bíblicas, que não apenas interpelam a jovem dançarina, mas também sua audiência. Expressões 

como “Jesus ama você que está lendo”, “Vim espalhar o evangelho” e “Jesus Cristo está 

voltando, ele ama vocês todos e Deus também, arrependam-se de seus pecados” revelam o uso 

da plataforma como um espaço de evangelização, onde a vigilância sobre os corpos femininos 

se entrelaça com a missão de arrebanhar novos seguidores para a fé cristã. Dessa forma, a 

atuação religiosa no TikTok transcende a esfera do aconselhamento individual, configurando-

se como um projeto mais amplo de reafirmação de valores conservadores e de imposição de 

uma moralidade específica que restringe a autonomia das mulheres sobre seus próprios corpos 

e formas de expressão. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18 – Monitoramento religioso 2 
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Fonte: Autora, 2025. 

 

Ademais, a argumentação religiosa presente nos comentários a seguir assume um 

caráter ainda mais estruturado, valendo-se de referências bíblicas amplamente conhecidas e 

cuidadosamente elaboradas. Nesse contexto, os/as autores/as dessas mensagens não apenas 

expressam suas convicções religiosas, mas também se posicionam como interlocutores da 

palavra divina, assumindo um papel quase pastoral, cuja finalidade central é a disseminação da 

doutrina cristã. O uso de versículos como “Ninguém tira de você aquilo que Deus planejou para 

a sua vida! Provérbios 19:20”, “A tua palavra é lâmpada que ilumina os meus passos e luz que 

clareia o meu caminho. É um versículo bíblico, do Salmo 119:105” e “Mateus 5:28 – Qualquer 

um que olhar para uma mulher com intenção impura, já cometeu adultério com ela em seu 

coração” reforçam essa dinâmica de evangelização que ultrapassa o espaço dos templos e se 

estabelece como estratégia de controle discursivo nos meios digitais. 

Ao citar diretamente as Escrituras, esses comentários ganham um peso de autoridade 

religiosa, legitimando interpretações conservadoras sobre moralidade e comportamento 

feminino. O versículo de Mateus, por exemplo, associa a mulher ao pecado e à tentação, 
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reforçando a lógica de culpabilização feminina pela experiência do desejo masculino – uma 

narrativa historicamente utilizada para restringir a liberdade das mulheres e justificar 

mecanismos de repressão e vigilância social sobre seus corpos. Dessa forma, as referências 

bíblicas operam não apenas como forma de aconselhamento espiritual, mas também como 

dispositivos normativos que reafirmam uma estrutura de poder em que a religião continua 

exercendo forte influência sobre os padrões de gênero. 

 

Figura 19 – Monitoramento religioso 3 

 

 

 

Fonte: Autora, 2025. 

 

O TikTok, assim, torna-se mais um campo de disputa simbólica, onde discursos 

religiosos conservadores são mobilizados para reforçar a hierarquia de gênero e a regulação dos 

corpos femininos sob a justificativa da fé. Porém, há formas de resistência. As juventudes 

femininas, ao interagirem em espaços digitais como o TikTok, têm o potencial de subverter 

essas normas religiosas conservadoras. Através de movimentos de autoexpressão, como as 

“dancinhas” e outros tipos de performance, essas jovens desafiam os códigos morais que 

buscam controlá-las. Elas ressignificam seus corpos e suas sexualidades, confrontando o 
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cerceamento religioso de maneira criativa e coletiva. 

 

4.2.4 “por que vc não pode mas grava na escola”: proibição do uso do celular na escola 

 

O uso de celulares na escola tornou-se assunto frequente na atualidade, especialmente 

depois do Decreto Rio nº 5391838, de fevereiro de 2024 (Brasil, 2024), que regulamenta novas 

regras para o uso de dispositivos eletrônicos nas escolas municipais cariocas. No contexto 

cibercultural em que vivemos, esse debate logo escapou dos limites das salas de aula, tomando 

as redes sociais e ganhando força nas discussões públicas, aparecendo de forma latente nos 

comentários cartografados nesta pesquisa. Para esta seção, considerei o recorte geográfico da 

cidade do Rio de Janeiro (RJ) para fazer a análise.  

O Decreto regulamenta o uso de celulares e outros dispositivos eletrônicos pelas/os 

estudantes nas unidades escolares da rede pública municipal de ensino do RJ. A medida visa 

reduzir distrações e promover um ambiente mais propício à aprendizagem, estabelecendo que 

é proibido o uso de celulares e dispositivos eletrônicos nas seguintes situações: dentro e fora da 

sala de aula, durante as explanações da/o docente ou realização de trabalhos individuais ou em 

grupo e durante os intervalos, incluindo o recreio. 

O uso desses dispositivos é permitido nas seguintes circunstâncias: com autorização 

expressa da/o docente para fins pedagógicos, como pesquisas e acesso a materiais educacionais, 

para estudantes com deficiência ou em condições de saúde que necessitem dos dispositivos para 

monitoramento ou auxílio, durante os intervalos, quando a cidade estiver classificada a partir 

do Estágio Operacional 339, com autorização expressa da equipe gestora da unidade escolar em 

casos de fechamento ou interrupção temporária das atividades escolares (seguindo o protocolo 

do programa Acesso Mais Seguro/AMS), durante os intervalos para estudantes da Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) e com autorização expressa da equipe gestora da unidade escolar por 

motivos de força maior. 

Fora das condições acima citadas, os celulares e demais dispositivos eletrônicos devem 

ser guardados na mochila ou na bolsa da/o própria/o estudante, desligados ou em modo 

silencioso e sem vibração, ou conforme estratégia definida pela equipe gestora da unidade 

escolar. Em caso de descumprimento das regras estabelecidas, a/o docente poderá advertir a/o 

 
38 Decreto disponível em: https://is.gd/l0m7UZ. Acesso em: 11 out. 2024. 
39 Conforme estabelecido no Decreto Rio nº 53.525, de 15 de novembro de 2023, o Estágio Operacional 3 significa 

"mobilização total das equipes de governo e alerta máximo para a população diante de uma situação de alto risco 

ou impacto iminente", como fortes chuvas, deslizamentos ou outras emergências que demandem resposta imediata 

da Defesa Civil e demais órgãos municipais. 

https://is.gd/l0m7UZ
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estudante e/ou restringir o uso dos dispositivos eletrônicos em sala de aula, além de acionar a 

equipe gestora da unidade escolar. 

O decreto foi fundamentado em diversas considerações, incluindo: relatórios da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e da UNESCO que apontam que o uso excessivo de 

telas por crianças e adolescentes pode prejudicar a concentração e o desempenho acadêmico; 

estudos internacionais, pesquisas realizadas na Bélgica, na Espanha e no Reino Unido indicam 

que a proibição de telefones celulares nas escolas melhora o desempenho acadêmico, 

especialmente entre estudantes com baixo rendimento; relatório da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que revela uma significativa proporção 

de estudantes que se sentem ansiosas/os sem seus telefones, sendo que muitas/os são 

distraídas/os pelo uso de dispositivos digitais em sala de aula. Ademais, também houve uma 

consulta pública realizada pela Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro, entre 

dezembro de 2023 e janeiro de 2024, que recebeu 10.437 contribuições, das quais 83% foram 

favoráveis à proibição do uso de celulares durante todo o horário escolar. 

O Decreto é baseado em estudos e consulta pública que destacam os prejuízos causados 

pelo uso excessivo desses dispositivos, com ênfase nos celulares, como: distração, ansiedade e 

problemas de concentração, depressão e outros. No entanto, vale aqui ressaltar o caráter 

simplista dessa política, ao tratar os celulares apenas como elementos negativos no processo 

educacional, sem considerar seu potencial pedagógico e formativo dentro do ambiente escolar. 

No lugar de proibir ou limitar o uso dos celulares, considerados como uma espécie de inimigo 

do processo escolar, seria mais eticamente responsável promover uma integração consciente 

dessas tecnologias no cotidiano escolar. Assim, essa proibição acaba limitando as 

oportunidades de ampliar o repertório cultural das/os estudantes por meio da interação com o 

digital, dentro e fora da instituição escolar. Além disso, as interações que ocorrem online, 

mesmo durante intervalos, poderiam enriquecer a socialização e contribuir para o 

desenvolvimento educacional. Ao limitar essas interações, o decreto acaba por desconsiderar o 

potencial das múltiplas redes educativas (Alves, 2019) que emergem das práticas juvenis em 

tempos de cibercultura. 

Os comentários cartografados no TikTok expõem narrativas sobre o cenário atual nas 

escolas cariocas após o Decreto entrar em vigência. Os seguintes comentários revelam 

diferentes estratégias adotadas pelas instituições escolares na tentativa de gerir a proibição 

estabelecida pelo Decreto: “eu queria tanto dança na escola mais na escola que eu estudo não 

pôde leva celular”, “Aí minha pode levar cllr só que é proibido tirar foto e grava vídeo e nós tá 

nem aí a gente grava vídeo e foto”, “na minha escola estão recolhendo cll” e “uma vez tava 
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gravando no colégio mais 2 pvta aí o vice foi pegar meu cll, eu fui correndo e peguei primeiro, 

ele queria tomar meu cll”. 

É importante lembrar que o documento proíbe o uso, e não o porte de dispositivos 

móveis com acesso à internet. No primeiro comentário, observa-se que a escola proibiu que 

as/os estudantes levassem seus celulares, indo além do que está previsto no Decreto. No 

segundo comentário, embora a entrada dos dispositivos seja permitida, seu uso para fotos e 

vídeos é vetado, orientação que, aparentemente, está sendo desconsiderada por parte da/o 

internauta. Já no terceiro comentário, a escola opta por recolher os celulares das/os estudantes 

como estratégia de cumprimento da norma. Por fim, o quarto comentário relata a tentativa do 

vice-diretor de confiscar o celular de uma estudante durante a realização de uma gravação,  

o que sugere uma abordagem mais autoritária e punitiva na aplicação da política. 

Outros comentários, como “por que vc não pode mas grava na escola”, “eu também não 

posso mais meu recreio é muito pouco nem dá pra gravar direito” e “só na hora do recreio, mais 

dura só 20 minutos”, também reforçam a percepção de restrição quanto ao tempo e às condições 

disponíveis para a produção de conteúdo digital nas escolas. Esses relatos evidenciam não 

apenas a dificuldade de adaptação das/os estudantes às novas regras, mas também a tensão entre 

o desejo juvenil de expressão e criação digital e a rigidez das normas escolares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 20 – Proibição do uso do celular na escola 
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Fonte: Autora, 2025. 

 

Um único comentário aponta, talvez, um caráter de negociação com as/os estudantes, 

por parte da escola: “escola liberal a dela a minha não”. Em tempos de cibercultura, a educação 

precisa estar aberta em reconhecer essas novas formas de interação, criando espaços para o 

diálogo e troca de saberes engendrados pelas tecnologias digitais em rede. Transformar  

o ambiente escolar em um lugar mais inclusivo e democrático é fundamental, acolhendo as 

vozes e experiências diversas das/os estudantes. Assim, a política que regula o uso de celulares 

nas escolas públicas do município do Rio de Janeiro mostra uma desconexão entre a realidade 

da vida contemporânea e os acontecimentos em uma sala de aula. Em vez de controlar os usos 

dos aparelhos, seria mais sensato avançar com investimentos em equipamentos tecnológicos  

com acesso à internet, planejando práticas pedagógicas inspiradas no potencial comunicacional 

e interativo das tecnologias digitais em rede.  

Promover uma educação que dialogue mais com a realidade das/os jovens e com o 

mundo em que vivem é o caminho para uma aprendizagem mais significativa e conectada, 

conforme busco discutir a seguir, pensando em pistas para a construção de uma educação 

ciberfeminista. Minha aposta com essa educação é possibilitar que as jovens experienciem 
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outros modos de ser/viver em busca de dinamitar os pilares que sustentam a 

heteronormatividade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. POR UMA EDUCAÇÃO CIBERFEMINISTA: PARA NÃO CONCLUIR  
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Em linhas gerais, o patriarcado é o sistema no qual estamos inseridas/os, e considera o 

homem como base estrutural, ou seja, as sociedades, as pesquisas, os avanços que fizemos 

foram e vêm sendo moldados pela perspectiva masculina (Brum, 2020). O feminismo é um 

movimento social, político, intelectual e plural que busca equidade de direitos entre os gêneros, 

tendo em vista o questionamento das desigualdades, violências e opressões experienciadas 

pelas mulheres nas diversas esferas da vida social (Brum, 2020). Podemos compreender melhor 

o feminismo ocidental fazendo um breve panorama histórico por meio do que tem sido 

denominado de “ondas”, que representam diferentes fases de mobilização e reivindicação das 

mulheres ao longo do tempo. 

No contexto brasileiro, a primeira onda, que se deu entre o final do século XIX e início 

do século XX, foi marcada principalmente pela luta das mulheres pela cidadania, com destaque 

para o movimento sufragista, em busca do direito ao voto (Pinto, 2010). A partir de meados do 

século XX, o movimento entra em sua segunda onda. Em plena ditadura militar brasileira, nos 

anos 1970, o pensamento feminista passa a problematizar com mais força os papéis de gênero 

e a violência contra as mulheres, questionando as estruturas políticas e patriarcais vigentes, 

debatendo, também, direitos sexuais e reprodutivos (Pinto, 2010). 

Após a redemocratização do Brasil, entre os anos 1980 e 1990, o movimento feminista 

entra em sua terceira onda, se expande e se articula com políticas públicas, passando a dialogar 

com outras pautas, popularizando suas ideias (Pinto, 2010). Após a virada para o século XXI 

até o tempo presente, estamos vivenciando a chamada quarta onda do feminismo, que vem 

(re)pensando e (re)inventando suas práticas e teorias a partir do uso das redes sociais, do 

fortalecimento político e de maior protagonismo de mulheres negras, latino-americanas, 

periféricas e LGBTQIA+, apontando para um feminismo plural e atento às complexidades do 

cotidiano de ser mulher (Pinto, 2010). 

É importante destacar que os movimentos feministas são diversos, constituindo um 

feminismo múltiplo, tanto em suas teorias quanto em suas práticas e atuações ao redor do 

mundo. Existem diferentes correntes e vertentes que refletem as vivências, experiências e 

realidades de grupos diversos, como: o feminismo liberal, o feminismo negro, o feminismo 

indígena, o feminismo decolonial, o feminismo interseccional, entre outros. Em comum, essas 

abordagens compartilham a luta contra opressões de gênero e a busca por transformação social, 

reconhecendo que a experiência das mulheres não é universal e que a luta feminista precisa 

considerar as intersecções entre gênero, raça, classe, sexualidade, território e outros marcadores 

sociais (Collins; Bilge, 2020; Bento, 2022). 
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É preciso reconhecer a hegemonia das teorias feministas produzidas no Norte global e 

a necessidade de (re)pensar o feminismo a partir das realidades e experiências do Sul global. 

Matos (2010) argumenta que a teoria feminista contemporânea tem sido amplamente 

influenciada pelo Norte global, o que pode limitar a compreensão das complexas realidades 

vividas por mulheres no Sul global. A autora destaca a importância de considerar as 

especificidades culturais, históricas e sociais das mulheres do Sul na construção de uma teoria 

feminista mais inclusiva e representativa. Essa abordagem ressoa com os princípios da quarta 

onda feminista, com a qual essa pesquisa dialoga, que enfatiza a diversidade de experiências e 

a necessidade de um feminismo interseccional que reconheça as múltiplas formas de opressão 

enfrentadas por diferentes grupos de mulheres (Matos, 2010). São características atribuídas à 

quarta onda do movimento: a interseccionalidade, a incorporação das tecnologias digitais pelo 

movimento, o ciberativismo e a valorização das experiências locais. 

As tecnologias digitais em conexão com o ciberespaço vêm promovendo 

transformações significativas para a sociedade, incluindo o modo como os movimentos sociais 

hoje atuam e se articulam em/na rede. Para os movimentos feministas, o digital em rede tem 

um papel catalisador de novos paradigmas discursivos, linguísticos e conceituais, na medida 

em que possibilita a mobilização política de internautas geograficamente dispersas/os por meio 

de textos, blogs, memes, imagens, vídeos e manifestações artísticas (Malaquias, 2023). Nesse 

contexto, é forjado mais um braço de luta, articulação e reivindicação dos movimentos 

feministas, o ciberfeminismo, que “busca criar espaços inclusivos e promover intervenções no 

espaço urbano a partir de manifestações originárias do ciberespaço” (Malaquias, 2023, p. 1). 

Embora o ciberfeminismo pareça ser um movimento atual, suas raízes estão na década de 1980 

e enfatizam sua capacidade de adaptação às transformações tecnológicas e sociais ao longo do 

tempo, reverberando em suas manifestações contemporâneas. 

Para Malaquias (2023), os conceitos desenvolvidos por Donna Haraway, a partir de 

1985, são fundamentais para a compreensão do ciberfeminismo, esclarecendo as relações entre 

o feminismo e as tecnologias. Primeiramente, Haraway (1985) critica a incapacidade dos 

movimentos sociais, até então, em trabalhar com categorias como classe, raça e gênero de forma 

relacional; questiona a forma como o feminismo tratava a categoria “mulher” de forma 

naturalizada, biologizante, sem debater a identidade; e, a partir disso, traz o conceito de 

“ciborgue” como um modelo identitário, concebendo a fusão de animal e máquina, 

representando a relação humana com dispositivos eletrônicos e digitais (Malaquias, 2023).  

Na visão de Haraway, a vida moderna estabeleceu uma intimidade entre as pessoas e a 

tecnologia, sendo difícil estabelecer onde terminamos e onde as máquinas começam; como 
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“ciborgue”, a autora reconhece o ser humano como resultado da interação ciência e tecnologia 

(Malaquias, 2023). 

A metáfora do “ciborgue” e as ideias de Donna Haraway inspiraram e compõem os 

ciberfeminismos. A incorporação das tecnologias de comunicação online pela luta feminista 

possibilita a expressão e interpretação de múltiplas perspectivas sobre o mundo, como a 

contestação dos padrões de objetificação, usando-as para seus próprios fins ideológicos e 

subversivos (Ferraz, 2019 apud Malaquias, 2023). O que quero destacar aqui é refletir sobre os 

ciberfeminismos, considerando os saberes localizados em diálogos, trocas, comportamentos e 

códigos femininos nas múltiplas redes educativas (Alves, 2019). Esses saberes podem 

contribuir e fornecer pistas para a compreensão de outros significados possíveis e estimular a 

revisão da moral e dos valores sociais vigentes no cotidiano (Malaquias, 2023). As redes sociais 

online apropriadas pelos movimentos feministas servem como elo entre grupos, gerações e 

redes educativas, permitindo resistir aos valores patriarcais nos espaços eletrônicos e nos 

espaços físicos, ampliando as margens de liberdade das mulheres. Esse contexto ciberativista 

pode ensinar às novas gerações a adotar sentidos e significados que envolvam questões sociais 

e de gênero, a fim de desestabilizar hierarquias heteronormativas. 

Diante do breve panorama acima exposto, apresento e discuto a seguir algumas pistas 

(figura 21) para (re)pensarmos uma educação ciberfeminista que abrace essa complexidade, 

que incentive e permita que jovens continuem explorando suas identidades e ocupando espaços. 

Essas pistas podem ser lidas em qualquer ordem e são atravessadas umas pelas outras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 21 – Pistas para uma educação ciberfeminista 
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Fonte: Autora, 2025. 

 

Pista 1. Reconhecer o potencial formativo engendrado pelas dinâmicas 

comunicacionais em/na rede: pesquisar em tempos de cibercultura é reconhecer o papel 

mediador das tecnologias digitais em rede no modo como nos relacionamos com nós mesmos, 

com o outro e com o mundo, é legitimar o ciberespaço como mais um lócus privilegiado das 

relações sociais. A pandemia de COVID-19 intensificou o uso das redes sociais digitais, 

catalisou essa imersão e evidenciou outros modos de expressão, passando a ser não apenas 

canais de comunicação, mas espaços de (re)criação de identidades, sobretudo entre as jovens. 

Com o isolamento físico forçado, muitas/os internautas experienciaram, de modo mais intenso, 

as dinâmicas comunicacionais ciberculturais. Nesse contexto, assistimos de camarote à 

popularização de redes sociais como o TikTok, com jovens que, através de seus vídeos, 

desafiaram rótulos, assumindo novas narrativas. O impacto disso reacendeu discussões sobre 

como essas redes influenciam e são influenciadas por seus usuários e usuárias; no recorte desta 

pesquisa, as famosas “dancinhas”, muitas vezes criticadas, desestabilizam as expectativas 

sociais em torno dos sentidos atribuídos às mulheres e aos seus corpos. Em meio a essas 
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dinâmicas de resistência, é importante reconhecer o potencial formativo das redes sociais em 

tempos de cibercultura, atentando-nos às possibilidades e aos usos críticos e criativos 

proporcionados por essas redes educativas.  

Pista 2. A escola pode se beneficiar em dialogar com o digital em rede: os fenômenos 

ciberculturais não se restringem apenas às redes sociais da internet. Após a quarentena da 

COVID-19, com o retorno das atividades presenciais nas escolas, me chamou a atenção  

a crescente tensão gerada entre a cultura escolar e a presença das práticas ciberculturais 

experienciada entre as/os estudantes. A escola, em pouco espaço de tempo, se  viu “invadida” 

por performances advindas do TikTok, com coreografias e desafios de dança, oferecendo novos 

movimentos e trilhas sonoras para interações, que, sob a ótica institucional, são consideradas 

rebeldes e desobedientes. O TikTok, comumente visto como uma rede social de mero 

entretenimento, também precisa ser reconhecido como um artefato cultural que educa e abre 

novas entradas de problematização. Essa rede possibilita e traz à tona discussões urgentes sobre 

gênero, sexualidade e expressão dentro-fora da escola, sendo importante reconhecer essas 

práticas como potentes caminhos pedagógicos e formas de agência corporal, ao invés de ruídos 

disciplinares.  

Assim, a escola e as tecnologias digitais podem prevalecer não como meios de 

repressão, mas de libertação e transformação, permitindo que essas jovens continuem 

desafiando as normas que limitam suas possibilidades de ser. Concordo com Seffner (2024)  

ao entender que a cultura escolar não é apenas espaço para a reprodução das normas vigentes, 

podendo, sim, ser espaço para a produção do novo, justamente pelo embate entre cultura escolar 

e as culturas juvenis. Não se vai à escola apenas para estudar, se vai também para viver a 

condição juvenil, sendo a escola lugar de encontro entre iguais e diferentes, o que tensiona as 

normas, seja de gênero e sexualidade, de raça, de religião, de geração e de classe social (Seffner, 

2024). Isso implica no reconhecimento da diferença também na organização curricular, nos 

projetos pedagógicos, no discurso professoral, com intenção de planejar ações formativas 

significativas para as/os jovens.  

Em direção a essa educação ciberfeminista é importante perceber e refletir alguns 

elementos da conjuntura escolar. Para Seffner (2024), a cultura escolar é constituída por 

complexas e dinâmicas tradições e inovações, enfatiza normas e valores, ao mesmo tempo em 

que possui uma tendência cada vez maior de proporcionar aprendizagens e interações através 

do uso das tecnologias. Esse antagonismo entre tradição e inovação compõe uma subjetividade 

coletiva e dialoga com as culturas juvenis. Conforme aponta Seffner (2024, p. 35), “se crianças 

e jovens passam cada vez mais tempos na escola, muito do que antes se vivia fora da escola 
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agora se vive na cultura escolar”. Nesse sentido, penso não ser possível compreender as 

tessituras da cultura escolar a par da cibercultura, afinal, embora a escola muitas vezes ignore 

as práticas juvenis experienciadas pela mediação do digital em rede, não podemos ignorar que 

as práticas escolares são comumente mencionadas/representadas no ciberespaço pelas/os 

estudantes. 

Pista 3. É importante (re)educar crianças, jovens e adultos para o feminismo: é 

necessário refletir sobre como o ato de educar e reeducar-se pode acompanhar as 

transformações tecnoculturais. Me alinho às ideias de Chimamanda Ngozi Adichie (2017), que 

propõe uma abordagem feminista para os processos educativos. Isso significa que educar, para 

o feminismo, é empoderar crianças e jovens a reconhecerem as dinâmicas e estruturas de poder 

que buscam limitá-las, a fim de questioná-las, fortalecendo-se diante delas. Ao mesmo passo 

que pessoas adultas precisam se manter em formação, entendendo que o ato de educar nos 

acompanha ao longo da vida, não havendo um sujeito “pronto e acabado”, mas em constante 

(trans)formação. Adichie (2017) nos orienta a ensinar às meninas que papéis de gênero 

precisam ser questionados, que elas não devem deixar de fazer algo que queiram sob a 

argumentação de não poder por serem meninas; tampouco devemos tomar como natural  

o discurso de que existem habilidades intrínsecas a mulheres, e outras, a homens. Sendo assim, 

enquanto educadoras/es, devemos ensiná-las a questionar o uso seletivo da biologia como razão 

para normas sociais em nossa cultura. 

A sociedade produz papéis de gênero desde cedo e reforça esses estereótipos através de 

cortes de cabelo, roupas, brinquedos; com isso, emprega a camisa de força dos comportamentos 

atribuídos aos gêneros, da infância à adultez (Adichie, 2017). Porém, é preciso ser uma 

educador/a atento/a para ensinar crianças e jovens a serem astutas/os, a fim de enxergá-las/los 

como indivíduos com potencial, não as medindo como uma menina deve ser, mas investindo 

em possibilidades formativas capazes de ampliar suas margens de liberdade a partir do 

encorajamento, da autonomia e da autenticidade (Adichie, 2017). A história das tecnologias 

digitais é, antes de tudo, a história de quem as usa, cria e transforma. Se as jovens estão 

desafiando normas por meio de suas performances digitais, é igualmente importante reconhecer 

o papel transformador das tecnologias digitais na (re)construção de suas identidades. As 

juventudes se apropriam cada vez mais desses artefatos tecnológicos. No caso das mulheres, o 

TikTok emerge como palco onde elas não apenas seguem, mas reescrevem as regras, 

(re)imaginando quem são e como querem ser vistas. A cada passo, subvertem as expectativas 

sociais, confrontam normas e revelam novos modos de ser e habitar o mundo.  

Pista 4. As gerações precisam estar dispostas a negociar: nos manter abertos ao diálogo 
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pode proporcionar maiores possibilidades dialógicas e alteritárias entre diferentes grupos 

sociais e etários. Gerações com mais idade tendem a deter uma verdade para si, a partir de 

valores morais tidos como certos, usufruindo da autoridade de um corpo adulto. Enquanto 

jovens constroem e se munem de uma outra verdade, a partir de novos parâmetros de valores, 

vivenciando um corpo de possibilidades. Nesse jogo de verdades, precisamos estar abertos à 

conversa e à negociação intergeracional. Em tempos de cibercultura, diferentes gerações 

compartilham diversos espaços, carregando repertórios culturais e modos diversos de habitá-

los. Para as atuais gerações, as redes sociais funcionam como novos territórios de interação, 

onde se criam, consomem e difundem conteúdos que vão de memes – uma linguagem em que 

o humor, a crítica e a cultura digital se entrelaçam e impulsionam tendências virais – até 

movimentos políticos. As juventudes, protagonistas no cenário digital, tecem suas existências 

em múltiplas redes educativas (Alves, 2019), produzindo subjetividades outras a partir de suas 

interações tecnológicas. 

Apesar da maior incorporação das mídias digitais pelas gerações nascidas após o 

advento da internet, não se pode generalizar os usos e as experiências apenas por esse grupo.  

As redes sociais compõem redes educativas cibercorporais, nas quais os corpos juvenis 

ressignificam práticas e valores, gerando tensões entre gerações, especialmente pelo 

descompasso de moralidades vigentes. No entanto, essa moralidade, marcada por relações de 

poder e raciocínios generificados, ainda impõe normas desiguais entre homens e mulheres e, 

consequentemente, entre gerações. Romper com essas hierarquizações de gênero e de gerações 

é um processo longo e difícil, mas é preciso troca, conversa, diálogo e, principalmente, 

caminhos de negociações, para pensar outras formas de agenciamento e possibilidades. 

Pista 5. É possível (re)imaginar e (re)inventar subjetividades, linguagens e identidades 

na cibercultura: as redes sociais da internet revelam-se como espaços privilegiados para que 

as juventudes questionem estereótipos e desafiem normas sociais que regem seus corpos. A 

cada toque, a cada vídeo produzido e/ou compartilhado, suas subjetividades e identidades se 

(re)formulam, abrindo possibilidades de ressignificação de si a partir do diálogo em/na rede 

com a/o outra/o. A cibercultura, com sua linguagem própria e dinâmica vertiginosa, se entrelaça 

com essas subjetividades em formação, moldando novas formas de existir, resistir e comunicar.  

Diante desse cenário, ao invés de tentar controlar ou julgar as expressões das jovens, 

devemos apoiá-las em seu processo de descoberta e empoderamento, reconhecendo o valor 

dessas produções culturais como manifestações potentes de identidade e resistência. 

Aprendemos com Adichie (2017) que se deve questionar a linguagem, pois essa “é o repositório 

de nossos preconceitos, de nossas crenças, de nossos pressupostos” (p. 35). Entretanto, para 
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alcançar esse objetivo, é preciso questionarmos a própria linguagem. Precisamos decidir o que 

(não) falar e como falar para/com as meninas, pois isso fará diferença na sua autoestima, nos 

seus valores, nas suas posturas. Carecemos, também, de explicar melhor a força das palavras e 

dos termos utilizados – ao usarmos palavras como misoginia e patriarcado, por exemplo, 

devemos explicar o porquê de algo ser misógino, e como poderia deixar de ser. 

A construção da identidade juvenil não pode ser dissociada das dinâmicas de poder que 

moldam a percepção de gênero e corpos femininos. A dinâmica do poder no mundo faz com 

que mulheres cresçam vendo homens em posição de autoridade, ditando mandamentos e 

fazendo julgamentos, principalmente sobre o comportamento e os corpos femininos. O modo 

normativo estabelecido pela sociedade sobre seus corpos, gostos e desejos das mulheres gera 

nelas insegurança e baixa autoestima (Adichie, 2017). Adichie nos alerta, ainda, que nunca 

devemos associar aparência à moral; uma mulher está sempre consciente de como sua 

vestimenta, maquiagem e seus comportamentos podem remetê-la a uma interpretação frívola, 

indecente e imoral que a desqualifica. Por outro lado, os que performatizam uma masculinidade 

normativa não são questionados sobre suas roupas, seus gostos, suas condutas. Para Adichie 

(2017, p. 61), “o poder das alternativas é incalculável”, influenciando diretamente nas 

possibilidades de construção de uma identidade. Assim, as jovens podem se contrapor aos 

estereótipos de gênero caso as instituições que as educam forneçam alternativas a elas. 

Precisamos ter capacidade de interpretar e produzir significados em diferentes 

linguagens e mídias para compreender e resistir a práticas autoritárias (Velloso, 2020). Memes, 

imagens, vídeos, nesse contexto cibercultural, podem funcionar como meios de contestação e 

mobilização social, evidenciando a importância das formas de expressão na formação de uma 

sociedade democrática (Velloso, 2020). A autora relaciona essa dinâmica à proposta de 

multiletramentos, que reconhece a multiplicidade de linguagens mediadas pelas tecnologias 

digitais na contemporaneidade. 

Pista 6. É necessário debater corpo, estética e empoderamento femininos: cabe lembrar 

que não há uma única forma de ser jovem, tampouco uma definição única de “corpo jovem”. 

Ademais, as juventudes femininas são atravessadas por marcadores sociais e vivem 

experiências tão múltiplas quanto as plataformas que utilizam. Porém, a possibilidade de 

expressões trazidas pelo ciberespaço não vêm sem desafios, e os cibercorpos femininos 

enfrentam tensões e opressões constantes. Nesse ponto, cabe refletir sobre o significado mais 

profundo do corpo. Afinal, ele nunca foi apenas carne e osso, mas também uma construção 

social moldada pela história, pela cultura e pelos discursos ao seu redor. 

Quando alguém olha para um corpo, vê mais do que pele: vê símbolos, normas, 
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expectativas, e até julgamentos. Esse corpo também é um campo de batalha. Uma disputa 

constante entre o que querem que sejamos e o que, no íntimo, sentimos que somos. Nesse 

sentido, me apego ao questionamento de Joice Berth (2019, p. 70): “estética é 

empoderamento?”. A autora contextualiza o termo empoderamento de uma forma muito crítica, 

negando que seja apenas sobre autoestima individual ou sobre conquistas pessoais. 

Empoderamento é um processo coletivo e político, não bastando só “se sentir bem consigo 

mesma”; é necessário reconhecer as estruturas de opressão e dominação como o racismo,  

o machismo e o classismo e agir para enfrentá-las e transformá-las (Berth, 2019). 

Empoderamento passa pela capacidade de tomar decisões sobre a própria vida, ocupar espaços 

negados e desestabilizar a ordem social excludente; é uma construção demorada e coletiva de 

autonomia, muito diferente de um discurso individualista de “basta querer” ou “basta se amar” 

(Berth, 2019). 

Contudo, Joice Berth (2019) também nos alerta sobre a importância do empoderamento 

estético, principalmente para meninas e mulheres pretas, cujos corpos estão à margem dos 

padrões estéticos eurocêntricos. O racismo molda não só a forma como o corpo preto é visto 

socialmente, mas também como as próprias pessoas negras se percebem, tendo a imposição de 

uma beleza eurocêntrica como referencial, o que gera um afastamento do orgulho de si, da 

própria identidade e história, dificultando a construção da autoestima (Berth, 2019). Nesse 

sentido, o empoderamento estético, como assumir o cabelo natural ou o penteado que desejar, 

valorizar e gostar do próprio corpo e da própria aparência, são atos políticos. Não é apenas “se 

achar bonita”, mas desafiar a lógica racista que desumaniza e inferioriza corpos negros (Berth, 

2019). 

A estética é um campo de luta. O referencial do que é belo mudou ao longo da história 

e continua em disputa. O racismo, por exemplo, utiliza a estética para perpetuar opressões sobre 

corpos pretos, porém, o empoderamento estético, quando politizado, pode ser uma ferramenta 

de resistência e transformação. Nessa direção, é necessário conscientizar meninas e mulheres 

sobre as falácias do empoderamento e da estética, assim como é preciso reconhecer e se 

apropriar desses para ampliar nossas margens de liberdade em um regime racista e 

heteronormativo. 

Pista 7. É urgente estar atenta à ilusão de liberdade feminina em um regime 

heteronormativo. As formas de expressão cibercultural em tela oferecem uma suposta liberdade 

e impõem desafios: a autopercepção, a validação do outro e as opressões das dinâmicas 

ciberculturais se misturam em um cenário que exige atenção constante. Quando falamos de 

cibercorpos femininos desobedientes em um cenário marcado pela heteronormatividade, 
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estamos questionando justamente essas convenções, usando o próprio corpo como resistência 

no questionamento às regras que vêm sendo produzidas e reiteradas há muito tempo. Esse 

regime sorrateiro denominado de heteronormatividade se infiltra em todos os setores da vida 

cotidiana, agindo de modo astuto e naturalizando o modo como devemos amar, nos comportar 

e até mesmo existir. Com isso, caminho junto à Daniela Brum (2020), ao questionar a falsa 

ideia de liberdade feminina que possuímos: “somos livres de verdade?” (p. 65).  

Uma real liberdade implica em possuir autonomia para fazer o que realmente quisermos, 

sem que essas ações tragam consequências injustas para nossas vidas, ou punições sociais 

sancionadas a mulheres que escapam às (hetero)normas sociais (Brum, 2020). Na prática, 

pensando no contexto das redes sociais, embora as mulheres tenham a opção de produzir e 

compartilhar uma imagem na internet, essa ação também traz riscos em uma sociedade que 

objetifica a mulher (Brum, 2020). Conforme meu trabalho de campo revelou, comentários de 

assédio são mais comuns do que imaginamos, fora os possíveis usos que determinados grupos 

de homens realizam dos vídeos e imagens publicizados, incluindo publicizar esse material 

audiovisual em sites pornôs.  

Conforme Brum (2020, p. 66), “a liberdade que vivemos nunca é completa, pois sempre 

nos deixa à mercê de algum tipo de punição social”. Nessa perspectiva, a autora nos deixa 

vigilantes sobre os discursos do feminismo liberal que pregam palavras de ordem como: “lugar 

de mulher é onde ela quiser”, “meu corpo, minhas regras” ou “tudo podemos”, ignorando os 

revezes de uma sociedade capitalista, patriarcal e heterocentrada. Precisamos estar atentas ao 

fato de que que, embora o feminismo tenha conquistado avanços significativos, muitas vezes a 

noção de liberdade promovida pode ser ilusória, pois está inserida em estruturas que continuam 

a oprimir as mulheres. O capitalismo, por exemplo, se apropria das pautas feministas, 

transformando-as em produtos e serviços, com intenção de reforçar padrões de consumo e 

beleza que mantêm as mulheres presas a expectativas inalcançáveis (Brum, 2020). No regime 

heteronormativo percebemos diferença na forma como a sociedade entende a liberdade de 

homens e mulheres, permitindo que eles não se sintam receosos ou inseguros, enquanto nós 

estamos sempre acuadas e pensativas sobre se devemos ou não fazer algo, com medo de sermos 

expostas, julgadas, sexualizadas, assediadas (Brum, 2020). 

O discurso da liberdade feminina é preocupante. Não somos livres, mas estamos na luta, 

desestabilizando normas. Para isso, é preciso estarmos atentas, fortes e cientes do regime 

heterocentrado em que vivemos, ampliando nossa aliança política com outros grupos sociais. 

É potente que jovens possam expressar, experienciar e celebrar seus corpos, adentrando 

espaços, almejando serem o que quiserem; ao mesmo tempo, devemos ser realistas e estarmos 
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a par dos revezes da sociedade sobre nossas ações, pois estamos inseridas em uma estrutura 

que trata os gêneros com desigualdade (Brum, 2020). 

Pista 8. É imprescindível estar vigilante às violências discursivas presentes no 

ciberespaço: na cibercultura existem muitas formas de violência, mas reforço aqui a violência 

discursiva, proveniente da linguagem. O trabalho cartográfico trouxe um emaranhado de 

interações digitais, onde comentários são mais do que simples dados; eles são pequenas 

narrativas, pedaços de histórias, identidades e subjetividades frutos da nossa cultura, forjada 

em uma sociedade que hierarquiza gêneros. Os comentários sobre os corpos femininos 

dançantes no TikTok abriram um campo de investigação fértil para pensar nas disputas de poder 

que se configuram no contexto do regime heteronormativo. O foco dos comentários 

cartografados quase sempre recai sobre a aparência, escancarando o peso de um sistema que 

continua a tratar o corpo feminino como um produto a ser consumido.  

As tentativas de enquadrar os gêneros continuam firmes e ecoam em discursos no 

TikTok que praticam violências contra mulheres por meio da linguagem, chamada por 

Fernandes e Santos (2020) de violência discursiva. Esse tipo de violência envolve as dimensões 

éticas e morais provenientes da linguagem tecida pela cultura e história das sociedades. Sendo 

assim, a violência discursiva é aqui entendida como uma forma de opressão simbólica exercida 

por meio da linguagem nas redes sociais, e não se limita a ofensas explícitas, mas inclui 

discursos que desqualificam e silenciam as vozes femininas, perpetuando estruturas patriarcais 

e machistas. A violência discursiva cunhada pelos internautas evidencia as relações de poder 

engendradas nos processos históricos, culturais e políticos, permeados por valores e ideologias 

que afetam diretamente as relações de gênero, expondo o preconceito e a intolerância de 

homens que, historicamente, impõem sua visão patriarcal de mundo, suas crenças e seus valores 

sobre as mulheres (Fernandes; Santos, 2020).  

Essa violência é usada para perpetuar estratos de violência estatal, institucional e 

política contra mulheres, demonstrando seu caráter estrutural. Ela é proferida por homens, em 

busca de reafirmar uma suposta superioridade intelectual e moral e deter o controle das ações 

das mulheres. É preciso o reconhecimento e o enfrentamento da violência discursiva no 

ambiente digital a partir de uma abordagem crítica e coletiva, que combinem o ciberfeminismo 

com práticas educativas em/na rede. Essas questões evidenciam a importância das práticas 

ciberfeministas realizadas por mulheres nas redes sociais, tanto em ações individuais quanto 

coletivas. 

Pista 9. Precisamos fabular narrativas feministas, inventando outros mundos possíveis: 

nesse processo investigativo, fui tecendo reflexões sobre como as tecnologias digitais em rede 
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moldam nossas subjetividades e relações sociais, e por mais que tenha encontrado algumas 

respostas, ainda são as perguntas que mais me inquietam. Essas reflexões me levaram a 

perceber que, ao olhar para os cibercorpos femininos no TikTok, as “dancinhas” refletem uma 

história de subversão, resistência e reinvenção. As jovens, ao dançarem, estão reescrevendo o 

próprio corpo em uma sociedade que produz regras que bombardeiam constantemente seus 

corpos, gêneros e sexualidades. Nessa arena digital, as tiktokers têm encontrado brechas para 

desestabilizar as normas patriarcais e heteronormativas que tentam engessar seus cibercorpos. 

A juventude dança, desafia e cria uma força de resistência, rachando as estruturas de poder com 

cada passo coreografado, mostrando que o controle, por mais invisível que seja, pode ser 

subvertido pela criatividade e pela coragem de ser quem é, sem pedir permissão. 

Nessa luta, o sexo biológico foi muitas vezes usado como uma justificativa para limitar, 

definir e encaixar as pessoas em categorias. No entanto, como nos ensina Butler (2003), 

estamos constantemente nos transformando/reinventando. É fundamental entender que o corpo 

no ciberespaço não é mero reflexo do físico, mas uma extensão viva, pulsante e transformadora, 

onde as juventudes criam e recriam suas narrativas, enfrentando os desafios de ser jovem em 

tempos hiperconectados. O corpo na era digital se tornou uma espécie de vitrine de nossa 

identidade. Tudo o que fazemos com ele, como o vestimos, como o mostramos, reflete um 

pedaço da cultura em construção na qual estamos imersos. A resistência persiste – ainda que 

nem sempre de forma intencional ou consciente. A cada movimento de dança e gesto criativo 

no TikTok, as jovens se apropriam de seus corpos e identidades, desafiando, muitas vezes sem 

intenção deliberada, os dogmas que tentam silenciá-las.  

O enfrentamento à moralidade e ao tradicionalismo, sejam estes religiosos ou políticos, 

acontece na força do coletivo e do digital, mesmo que essa insurgência não seja percebida como 

um ato político. Nessa disputa, em vez de simplesmente serem controladas, elas acabam 

reescrevendo as regras, ressignificando até mesmo o celular, tão criticado no ambiente escolar, 

como artefato de empoderamento e expressão. No entanto, essa reescrita se dá, ou não, de forma 

intencional, sendo fruto de dinâmicas e práticas culturais que operam para além da consciência 

individual. Afinal, o que parecia ser apenas uma “dancinha” pode ser lido como uma declaração 

de liberdade: a liberdade de um cibercorpo que faz da rede um lócus de resistência importante. 

No contexto social hiperconectado atual, a comunicação, as interações humanas, as 

mediações culturais e as produções das mulheres têm moldado as redes sociais como espaços 

de encontros que atravessam o tempo e o espaço. Nesses ambientes, mulheres se unem em torno 

de causas comuns e práticas que envolvem arte e tecnologia, desde os anos 1980, originando o 

que hoje denominamos de ciberfeminismo (Fernandes; Santos;  York, 2021). Desde o seu 
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surgimento até os dias atuais, o ciberfeminismo se firmou na e pela internet, e tem se ampliado 

como um campo fértil para experimentações sociais, ativismos, discussões sobre gênero e 

tecnologia, além da construção de identidades múltiplas.  

Esses espaços representam a atuação das mulheres na interseção entre a tecnologia e os 

movimentos políticos, bem como nas fronteiras de significados em torno dos feminismos e suas 

ressignificações na internet (Fernandes; Santos; York, 2021). A presença das narrativas 

feministas nas redes digitais conecta mulheres entre si, apoiando e (re)criando identidades 

múltiplas, ativismos e formas de resistência frente às diversas opressões que enfrentam. 

Coletivos de mulheres vêm, cada vez mais, ocupando o ciberespaço em plataformas como X, 

Instagram, Facebook, WhatsApp, YouTube e, mais recentemente, o TikTok, promovendo 

ações, ativismos e produzindo conteúdos com uma diversidade crescente (Fernandes; Santos; 

York, 2021).  

Pensar/arquitetar uma educação ciberfeminista é questionar a ideia de que a tecnologia 

é neutra, entendendo como as tecnologias são desenvolvidas e usadas, expondo os preconceitos 

e as desigualdades historicamente produzidas na sociedade (Fernandes; Santos, 2022). Com a 

educação ciberfeminista, busco conhecer e problematizar o que é produzido e disseminado na 

internet, como os discursos voltados para desqualificar determinados grupos sociais. Ademais, 

essa perspectiva significa pensar o digital em rede como artefato de empoderamento, 

questionando a incessante produção e reiteração de normas regulatórias de gênero e sexo que 

insistem em naturalizar visões de mundo ainda muito marcadas por práticas preconceituosas e 

discriminatórias. 
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